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ANO X- N-' 54 CAPITAL FEÔERAL TtRÇA-FEIRA, 26 DE ABRIL DE !95D 

CONGRESSO 
\.louvocação de sessão conjunta 

O Presidente do Senado Federal, nos têrtnos do art. l.l). §§ t.o e 2 ... , 
do Regitnt:>nto Comum, e. em obediência ao dispõsto. no parãgrafo único 
do art. 1. 0 da Lei n.o 2.409, de 27 de Janeiro de 1955, convoca as duas 
Casas do Congresso Nacional para a solenidade da entrega das insignias 
do pôsto de Marechal do Exé!'cito Brasileiro ao senhor Marechal Cândido 
Mariano àa.. Silva Rondon, em sessão conjunta, a realizar-se no dia 5 de 
Maio do ano em curso, Os 14,30 horas, no ediffcio da Cântam dos Depu~ 
tadof,. 

Senado Federal, 25 de Abril de 1955 

NEnEU RAMOS 

Vice-Preidente do Senado Fede~al, 

no exercício da Ptesidência 

;, Relação das Coinissões 

Comissões Permanentes 
Diretora 

1 Nereu Ramo5 - PreEiclente. 
'i. Gome:; ae 011\'eir:t .1.." secre· 

t.ãJ'IO 
'l t<'reltas cavalcantl '2.0 Seero­

tàrlO 
t. - Clhrto~ L!ndenhcrg 3.0 Secro· 

táriO 
5 Ezech1as da Rocha. - ol.0 Secro­

tã.rto 
li - Maynard Oümf'a - .1.-1 Suplent-t 
1 - PrlSC'.o Cio! ::;antos - 2 SuplentE' 

Secrettu'IO - L:.Ilz Nabt.CO, 01· 
rc·t..or GenJJ da secretaria. 

Constituição e Justiça 
- Cunha Mello - Presldent.e 

:1. - Argeuuro t<1gueil'eeto,- Vtce· 
Pre.s1dente · 

l - Armanao CdmflJ'a 
-4 - Attl1Io Vivacqua 
5 Beneano Valaaare.t 
6 DanteJ KrtegeJ 
1 - Gtlhcrto Marmho 
8 JartJa-!1 Marai.J1áO 
!I - Kergina.an cavaJcantJ 

10 - 'LoUrl'!aJ fi'or.tes 
ll - R:JY Pa.metrn 

SENADO 
I De Economia 
1 - Fernandes Tâvora - Presidente 

12 - Juracy M~go.lhães - Vic::~ Pre:st-
aente. 

3 - Ju11o L<;1te, 
4 - Sà rtnaco. 
5 - Limn retxeira, 
- - Tarcís1o Miranda.. 
7 -'AlO Guimarães. 

Sc:cretãrto ~- Aroldo Moreil•a. 
Reuniões, Têl'ças-feiras, as lG t1oras 

t:ducação e Cultura 
Presidente 

Ei'onte.s. 
Senador Louriva 

Vtce·Prestdent-e - Senador Jarba: 
Maranhão. 

I - senador svlvio curvo. 
- Senaaor Aoo!Onto Sale.!i. 
- &enaaor .. Bt>I"llaraes Filbó. 

Reuniões: Terças-feiras as 16 ho· 
ras 

Secretário: Martlia Pinto A..tns.ndo. 

Serviço Público Civil 
.Presidente: ?risco dos santos. 
Vice-Presidente: Ker!Qn.aHlo Ca?al-

canti. 
Vivaldo Lima. 

NACIONAL 
Convocação da sesEões conjuntas }'ara apreciação 

de vetos presidenciais 
O Presidente do Sen'à.da Federal, nos têrmos do art. 70, § a- :0

, da. 
Constituição Federal_ e do art. 45 do Regimento. comum, convoca as duas 
Casas do- congresso NaclOnal para, em sessões conjuntas u realizarem-se 
nos dias 3 e 10 de Maio do ano em curso, às 14,30 hotas, no edifício da 
Câmara dos Deputados, _ conhecerem dos seguinte vetos presidenciai.'5: 

]Jía 3 a e MatO: 
., VetO ao Projeto de Lei tn. 0 2.656, de 1952, na Câmara dos Deputado!! 
e n. 0 65, de 1954, no Senado Federall, que autoriza o Pode1· Executivo a 
doar imóvel ao Serviço de Obras sociais - eaciedade Civil cte Amparo 
aos Necessitados. 

Dia 10 de Maio: 
Veto ao Projeto de Lei fn.<) 3.031, de 1953. na Câmara dos Deputados 

e n." 41, de 1954, no Senado F'ederall, que modifica o art. 40 da Lel 
Orgânica do Distrito Fed·eml. . 

S('naclo li'ederal, 11 1e Abril de 1055 

FEDERAL. 
Transpo1·tes, Comunicações 

e Obras Públicas 
Novais F'ilho - Presidt:Dtfo 

FUintÕ Muller - Vicc--eres;ldentt 
Ne:;e.s da docha 

Coimbra Bueno 
Ary Viana 
Secretário 

!\rru1.1a 
Reuntóe& 

.:I ::oras 

--
Finanças 

Alvaro Adolpho - Presidente. 
Cezar \'ergueiro - Vice-PresictCnte·. 
Al'oerto Pasqu:iJlnt. 
V1ct.ormo Freire. 
Parsthll Barroso. 
Mnthl<lS OlympiO. 
Jurat·y Ma~?;alhâes. 
Lmo de Matos. 
Júl!c Leite. 
nmartt" Mariz . 
Dom•ngos Velasco. 
:)t!ur Miicter, 
Novaes Filho. 
Paul Fernandes. 
Fllinto Müller. 

NERl!U RAr.J:OS 
Vice-Presidente. na p,-f>l·('lff~io 

legislação Social 
• Lima ·reü:eira - PrfsidE-nte. 

Othon Mã.dcr - \ricc--Pre.~ldfnle. 
Guilherme Malaquia~. 
João Arruda. 
Lino de Mato.s. 
Ruy Carqeiro. 
Sebastião Archel'. 

Secretário ~ Pedro de Carvallto 
Müller. 

Reuniões - Quinta.s-!elras, ~is U 
!loras. 

Redação 
- JúHo Leite - Presidente 
- &na.mãc ArChfl - Vlce·Prell-

dente 
~ - Alt Guimarãe~ 
4 - J;)àO '/ilasbOaa 
l - Saulo R a moa 

Secre::âr1o - Cei'Uia ô-t . Rezende 
Mar uns 

Relações Exteriores 
Georgmo Aveltno -:- Presidente. 
Ue:-r~araes Ftlho - Vtce .. lTe&lctentt 
uu--~rto Mannho 
LIOUrtvaJ t<Untes 
'luv Pa!lnetra 

Secretàrto: João Alfredo Ra· 
vasco rle Andrade_. 

Arv Viana. 
Armancto Câmara. 
Secrett'trio: Juliett\ Ribeiro do~ Reun1ões as quinta~-reir!ls à! 1C 

A urc Moura Andrade 
Ma.thtas OJyrnpto 

Reumõcs ·rerç'iS.felras, ~ 
' Jloras. 

.:;antas. l t10ras 
Reuntõe.s às quintrta-tel.ra!J, U lD . 

noru. se.::retáno .-.. Renato Chcrm'Jnt 
Secretário: J. B. Caste.1on Dranoo 

Reumào - se~ur.dtUl-fcir!!il. 
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Saúde Pública 
l 

a 
SC\'Io cUrvo - Prff"Sident.. 

Vit'aldo Lima - Vice-Prilldeutt 

a GUilllsr::ne Millaquia,, 
' ·- LeG~ida• <l<: M•k> 

4l - Peàrc LUdOl'iCO 

Secretàr~o ..... cedlia 
AlartilU 

de RrZ<:nd~ j 

Segurança Nacional, '~ 
1 J 0110fre Q-omes - Presiden_te. }-
2 ._,Calado de Castro - Vice-Pl·e· 

s1dente. · ~ • ..,. .. 

Mugall1àes Barata; 
Gilberto Mntin h o, 1 I 

' / 

Reuniões às quint-as~ fciJ~a~. A.! Hi 
. ,itora:OJ. 

Scc.retár.io - João Alfredo Rn,~asco 
de Andxad~. 

Comissão Mista. de 
Eleitoral 

Senador 
dente. 

Cunha Mello 

Reforma 

Senadot• Ilni Palmelra - Vice·Pf·e­
~den~e. 

Deputado 
Relator. 

Ulysses 

senadoreS~ 

: Attilio Viv.ncqu~. 

r.ucio Bitt€'11com;t. 

Filinto Muller. 

Ald G-uimarães. 
; .DePut..'ldos: · 

ÍE.I1.tilni Sãtil'O. 

ColOllibo de SOt!t:a. 

-Oliveira Brito. 
Pe1·eil'a. FilhO, . 

ll:aimundo Brfrn. 

G-Uimarães 

DIARIO D9 CONGRESSO NACIONAL '(StçKo H) _ ___..- Abril de 1955 

\ 

OEPARTM•fENTO DE IMPRENSA NACIONAL 
. I - -: 

·i OiRIE,.CR &fZI'tAL 

f;lBERTO DE BRITO PEREIRA 
- : ,_.,_,_ .... -~-- .. 

C;-1&1""1! DA SllÇÃO Dlt f\ll.DA.;:.J.O 

HELMUT HAMACHER 
cHt.•a: 00 r.~RVIÇO O& PiJBt;ICAÇ6&• 

MURILO FERREfRA ALVES 
J . . . ' . • 

DIÁRIO 90 CONGRESSO NACIONAL 
. &llÇÀO !I 

.
1 

o &. Li.no de Matos oferece pa1·1 
· cer: 
' . - fav::>ráyel ao Projct.o de Lei C ·l Câmara n.o 204, de 1954, que áutori.2 

o Poder Executivo a emitir uma sér 
' dé selos postais comen1oratívos do cit 

l
. q11€ntenário da. . chegada dos trmii( 

-. Maristas aó norte do país; 
- Javin·ávei ao Projeio de Lei d 

Càmnra n.0 54, de 1955, que autoriz 
o Poder Executivo a abril•, pelo Mi 
nistério da Educaçâ() e Cultura, 
Cl'édíto espec1al (fe Cn;) 694.844,60, pa 

·. _ atender ao pagam~nto de forneci ;I mentos feitos, no exel'cicio de 1952, : 
·
1 

diversos órgãos do m~n.lo Ministério 
j A Comts.são aprova os pareceres . 

Finalmente õ J Sr. Paul'J Fernande 
orfcfnaa dO Oeparfamonto de Imprensa- Necionsl emite parecer contrário, aPtovado pei; 

AVE,NIDA RODRIGUES •LVES, 1 comiSsão, ao Projeto cte t~i cio se 
lmflresso nau 

H nano n.0 28, de 1953, que revoga : 

--------~---------------------=,-,.-. autorização c.oncedida ao Go•;êrno Fe 
'\ deral, para iutervlr 110 dominio eco 

nómico e asseglll'a.I' n livre distribui­AS&IN.!'I'URAS 

FUIIÍ:ION.4.1\IÓS 
ção do produtos necessários ao con. 
sumo do povo,·p.-ela Lei n.o 1.522,· d! REPARTIÇõES E PAilTICUL.A,RES · 2{i de dezembro de 1951. Ta.m.bénl 1 

~J)i~al 1 luterio~· Sr. PaUlo Perni'lndes dá parecer aj Capital • ~Dterior 

SeDH!SLre • ._ ••• ,, •• ._ •• 
A_no ••••••••• , ••.••••• 

$O,üO t!eàii~itra ~ • • • • • • • • ·-· • • ~$$ ?:;~g fr:~d.et~u~e a~~~r~~ ~curo~~a~·:nf~· 3~ 
96,00 Ano t •• t. l •• ' ••• a..... ár.ea emancipada. do riúcleo COlonia 

I
( ::Exterior So.nta. Cruz e d-i outras providên.cius 

con~IUitido seja preliminarmente ouvi· 
'no cr• !3&.00 .l. Do. , , , , ,, u. •• • • .. • • • Cr$· 108.00 do a respeito o Mínistérío da Justiça:-. 
,:\. o 1 o O o I I I I I I I I I I.' O • -
.=.:,.~:_._:.::;_:_:. __ :_ _____________ -:-----~==~".:'.: o parecer é aprovado pela. comJ.ss~o. 

_ __ Excetuadas 18 para. 0 exterior, que atrão som.pr.e a~niais, 
8
19 Nada niais i1avendo · a tratar: o Sr. 

·"·uinatur~t.s podor-se~;i.o tomaJ·~ em qualquer época, por UJS mes s Presidente encerra ·a. t·emiião, lavran· 
do,_ :eu, Renãt.o de Ahneida Chennont 

ou um ano. a presente Ata, Q.Ue uma "ez aprovad::~ 
_ A fhu de P~stíibilltt,r a umessa de v,alo1·es acompinhados ~e será· a.ssinudn. pelo sr. Presidente. _,.,. 

eiclsreciment.os quanto i. .sUa a~licação3 soJicllamos ~êe.m. prefel'incaa 
à remes&a por mejo d~ cheque ou vale post~. emttidos • faVílr. do 
'.fésourcjro do- Departamento da Imprensa !faClonal. 

· ..:.. os · 5npleme~tos ;,, a~ições do~ õrg~os oficiais serão fornecidos 
aos assinantes· sõmante medumte solloitaçao.. - . 

-- o custo do númel'o atrasado serl acrasctdo ·~e IM. MO e, pot• 
exercício deco1·rido. co:hrar·se·io mais Cr$ 0,&0. 

Comissão Mista de 
Elei!ol'al 

Reforma 

2.• REUNlJ\0, El.! 22 DE ABRIL DE 
1955 

- «O St·. Jurac'y·lv!'ngnJhfu~.s o PrQ .. Minístérío do TJ.·nbaii~o. Iniústri~ e 
,jd.o de Lei da Câmara n.o 323,. de Comércio _e a fil·ma· Armande ~asll~o; 
.c950, que prolToga por três anos. a . - · ProJeto de Decretn Legisla~vo 

I iscnçã.o elo impôSto sôbre lucros npu~ u.o 75, de 1954, que apro~a o conttato 
rados na. venda ele pl'Opriedades imo~ celebrado entre o. Serv1ç~ de Esta~ 
bi!iárías ruraís criado pelo Decreto- tística e Previdêncm do Th=t~iho, do 
lei n.n 9.~130, d~ lO crc junho de 194G, Ministério do 'n:aba~o,. _Indu_str~a e 
constante da Lei u.<.~ 154, de 25· de no~ Comércio r a· .Empresn.- Pohgrafica 

Secretário:· zY!nrilin PhJto A.m~·.nd'1, vemOl·o de 1947 H do Decreto 24.230, Lambe1·t -Ltda.. J • 

de 22 d~ dezemJJro· de 1947.; # A comi.~ão nprova os prf!.ceresers·. 

As dezt.:zsseis horrto::: do dia vinte & 

dois cto me.s de abril d:J ano de mH 
novecentos e cü1quentn. e cinco, na 
Sala das Comlssões do Senado Fe· 
de1'al, reune-se a Colnis.são Mi.sta de 
Reforma Eleitoral, sob a. Pl'fSidênc_ia 
do_ Sr. Senador Cunh(t ·Mello, Pre~ .. 
dente. · presentes . os Srs, ·Senadorl$ 
Att-ilio Vivaqua, Hui :Palmd1·a e Lricio· 
Bittencourt., c Dzputados Ulisses Qui .. 
marãe!';. Relatr , Ernani' Sátlrci, Do~ 
!ow"!Jo de Souza, Olit'eir:t Brtta e R.-li­
mundo de Brito. -- ao Sr. Julio t.cítc o Pl'OJ.cto ele .n.tu .segmda o sr. Pu.r.s1fal Barroso 

A,tas_ das Comissões 

Comissão de. Finanças 

Lei do Senado n.0 8, de 1949, que dis- dii.. os seguintes parece!es: · . 
pô~ sóhte o funcionamento ctos J)an- - favoráyel ao Pro;eto de Let. da Lida ._e s€m aHc1·,~ç:.ões,. é aprovada 
ws. sna fiScalizaçfío e dá outras pro- Câmara n.o. 354, de Hl53! que estencl~ a"· nta da reunião anterior. 
~·ictência..s~ , à. União P~stal Telegráfica, do Ceara E!.U ;:;eguida. por .sugestão do Sr. 

-- o.o sr·; Parsifa1 B::trroso o Pro- os benefícios da Lei u.o 1.134, de 14 "Presidente, a C:JmiEsão delibera fazer 
íet.o de Lei da Cânmra n.0 81, de 1951, de-jUnllO de 1954; . um;t v-Isita ao Presidente do Tribunal 

3.~ REUNIAO, E"\<! 30 DE 1\'IARÇO DE Qu<: estende os benefícios previstos nas - favoráVel ao Projeto àc Lei da Eleitoral, com .o intúito ele- estabelecer 
1955 Leis ns. 288, Ue' 194ü e_ 616. de HH9, Cti.mar~t- n.u 362, de 1~~·1, que dlspõiJ uma colr,boração direta- entre aqtt~le 

que ct'n~dem vnntngens a Illilitares f:lôbrc o -amparo à famllm dt'~ guarda· órgão e esta Comissão, durante os. 
As· 10 horas ~ ;3D· minutos, EoiJ a e cirís que tonwmm ptlrtc ein opera· cirfs- aposentados antes ~e 1 . .,. de trabalhos que aqui se realizarem. 

;>tesidência <lo Sr. Oezar V:crgltciro, cões à-e guerra. (narço _de 1032; · , _ 
presentes OH Sr5._ Albei"to ~asqualini, ~ Inicinhne ·e 0 sr. DOlhilJgo::; Velasco -- favorável ao ProJeto de Lei dn O Sr. Ulisses Gltimarães, relatvr. 
Nol·ais Filho, Parsifal -Barroso, Do- nt~resentn p:u·c-cer favorB,\'ei, aprovado Câmara n.o 45, de_ 1955, que nutoriza depOis de enu~ncrar os. projetos exü:· 
D:lillgo.s ye11U>co, .l~ino_ de Matos, Fi~ p€Iu cunüssão, ao Projeto cte Decrete. a nberttll'a de .erf:dito especiB:l. p~ra tentes, 1~a C~n1ara, s~bre o mesmo 
lmto Mtu!er, Julio Lcrte e Paulo Fer- Lcgislarit'a 11.o 59, r1t-. 19ii4. que npro-va o..;: fins c n~ form:l que c.specJflca, a&SUllto, pro.poc que .. como base de. 
nallde,.,, reUI~c~se a comissà9 de l"i· 0 contrato celebrado ent.Íc 0 Depar· -· favorável ao Projeto :e Lei .da tra.~alho, seJa exmnmudo apenas. o 
na~IÇ<-1.~. DCIXB.m de comparecer os tamento de Correios e Telégrafos e ~ Qâmara nY 60, de· 10~4. gue ~...sm..: ProJeto n.o 4;6~1, d~ 1954, do Sen:1oo, 
S~·s. _ ~1t·al'o .~dOilJl_Io, Othon _Ma der, firma Santo.s 8.; Cruz;. · corp~ora imóvel d~ Patrlmôruo _da e, como sub3t~10 a este Mensagem do 
_V1~tm:111o l''r~m:", D1mute·Mar1z, Ma~. o Sr. Alberto Pasqualini emite pa- Uniuo para ser atnbuido à herdeira Podêl' Execut1vo que tornou o n.o 91-, 
thllls OI~n~pio, ~ <!.~·acy Magalhães. r;:~cet tnvorárel aos se~jntes" projc· ;~L'liia Caetnna de Souzn; de JD55. 
te~,do. 0 ulun~o .. JllStÜlCndo l:ma. fal~?· tcs: . -· contrário ao Projeto d{!- Lei cto Det)ois· de falarem o:s St·s. El'IW.hL 
~ l~da e apro;;.\Qa a Ata Qa nl.mmo ·- Pl'OJcto <lc Lel d<l Câmara n.u iiD, senado 11.0 17, de 1953; gue autoriza Sátiro, Oliyeüa Brito, ColomJxJ ae 

a.n,erwr. de. ~il55, qua . aut>Oriza a aberfma dz a aquisíção de jee'PS pnra reí'enda aos Souza sôbr-e. a~ n<Jrmns· que deveriam 
O Sr. Pre.sidtmte :-munda a segÍ.ünte crêdlto especial .J~&ra os fins c na agricultore:; do poligono das Sê.cns. ser- nctotada.N pela Comi&o.;ão JJara o 

di<;tr1buiçiio: · . forma QUe e.speClflca; N01·àcsivas; início Qoo seus_ tl'o.balhcs, fi~ou aprO·· 
- ao Sl' . .Mathias Olynwio o Pro- - Projeto de Lei da C:Uuarn, n.u 49, - ao PJ·ojeto ·de L!?i drt Cãmo.ra \'nda n prop~ : do Sr. Raimundo a~ 

.Jeto de Lei da C:lrnam n.o '44, de 1955, ãe 1955, que ·autoriza n, -abertm·:\ de n.u _n. ele 1955, quo autoril..:'l a abel'- Brito,. no sent:uo de que se fizP..ss.e- u.m 
que altera os valorer eles síUlbolos· 1·e- c.r€dito especial para: os fins e na tura ae crédito especial para os ... fins ante~ projeto, cJnsu\JstruH.:iando O.<: 
ferentes aos vencimentos ele, <.;argos forma qne especifica; e mt forma que especifica, concluindo P!'ôjetos ns. 4.601, dá 195J ·e 94, di:' 
isoJaflos e funçõcl> gratificadas· das - Pr<Jjcto de Decreto L,e!.ris-lativu se.iav .Preliminarmente ouvido- ~ 1·es~ 1955, sem preju:iz:J dns suge.stões qne 
Secreta.l'ÜlS. e Serviços Auxiliares. dos n.o 73, de 1954, que. aprova o contrato peito o Ministério da Saúde .. os pa- forem cllega:~tlo. 
órgãos do Poder ~Tudiciário: celebrado entre o Seniço de E'sta~ ~t::cercs sfto aprovados pela Cnmi.J"::srto. 

- ao Sr. A.Ibcrto Pasqualinj o Pro;. ti.sticn. de Prc~·idência e: Tmbaiho, ·do Ainda o Sr. parsifal Barroso lê M 
Jeto de Lel da Câmara n.o 10-7, de .Ministério do Trabalho, Jndttstria c cme:nctas .cl~ ns. 3 c •!, r.presenta;:lns 
1952, qno ln.st.Jtlli, no Depai"tnmento Comércio e a sacied:tdc ~a~lolfo Pierz em plenário ao Projeto de L~i-·da ,Câ· 
Na~imull de Indústria e Comérc.io, o & Cla. Ltdn.; · mar:t n. 0 1R4, de 1952, que tno:iifíca o 
l'e6IStro das empl'êsas exportadot·as, ....:... projeto d~ nccl'etto Legislntivo art. 2.o da Lei nY 288, de s~6·48, con­
eria. unta junta. ~e conciiifu;:ão ~ jul- n.0 74, de 1954, que ap:·.:wa o contr:-tt•J duim:!o- d{;v::m! as mesmas cansti~uir 
p1p.ento dos dlSSfdios no comércio celebrado e:ltl·e o S~rvic;o de &ta- ! projeto Cln i::i':!pai"atio. O pare~ e~· é 
!'Xport:ulo!·. tistiea rTe Prcl'idêncül- e 'I'J·alxtl1la, da· gp!\?'/t>da pd:t. CJmist:iO. 

Antes ·'de €1l&rrar G reunião o st·. 
;resi~;.mte c~nvoca -outra para.. o (~la 
..... do c:Jrren .. c. 

Nada mais. ha·vendo qnc tratar t:n­
cerra~s~ a retmi"o, l:!"vi·:mtb eu Mnrllia 
Pir..to Anumdo, sec1·ctário, :> ptc!:;ent!! 
ata (!lle, -utna \'CZ ap:r:·ovada ::;?rã a'lsi­
n~~tn [!!!lo sr. Presidente. 
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Oradores inscritos para a .21.' 
Sessão, em 26-4-55 

l.G - Senador Luclo Bittencourt, 
2."' :.:... Seftactor Magalhães Barrahl, 
3,0 - Senador Mcurão Vieira. 

.4.0
- Senadol' Moy.ses Lupion, 

ATA DA 21.' SESSiíO DA L• 
. SESSÃO LEGISLATIVA OR­
Dil\IARIA, DA 3.' LF/liSLA· 
TURI'I, EM 25 .DE ABRIL tlE 
1955. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V. Ex.0 os protestos da mi­
nha alta estima e distinta consic!e­
ração. - J. ,M. Whitaker. 

Em '2 de abril de 1955 

Senl)or Ministro: 

REQUERIMENTO DO SENADO FE­
DERAL, A RESPEITO DOS AGIOS 
ARRECADADOS NAS LICITAÇÕES 
DE MOEDAS ESTRANGEIRAS 

Apraz-nos fazer retornar a êsse Mi* 
nistério o proces.so anexo, número 
C 64.676-55, ·originado pelo .Reque­
rimento n. 103, de 1955, do Senh::~r 
Senador Lúcio Bittencourt. 

CumprindO determinação de Vo.s­
PRES:JUNCL ... DOS SRS. NEREU sa. Excelêncin. damos a seguir os ele­
--~-AMOS l!i 00~ DE OLlVEtttl:.. ·m~ntos necessários- à 1·~sposta -aos 

quesitos formulados:~ 
As 14 horas c 30 minutos ácham-se 

i~esentes os Sr~. scnactoreE: 
ViValdo Lima - Mourão Vieira -

Cunha Melo - Prisco dos Santos ....: 
Mllgalhães Barata - Sebastião Ar· 
e/ter - Mathias _Qlympio -· OnojrlJ 
Games -- Fernandes Távora - Rc· 
ginaldo Fernandes - Ruy Carneiro 
·- João . Arruda - Argemiro de Fi­
gu-,Jiredo - Notia.es Filho - Jarbas 
.::.1faraiil!ão - E:zechias da Rocha -
Freitas Cat•alcanti - Rui Palmeira 
- Júlio Leite - Maynard Gomes -
Lourival Fontes - Neves da Rocha -
Juracy Magalhães - Lima Teixeira 
-- Carlos Lindenberg - Attílio. 17f­
vacqu:t-- Ari Viana - Sá Ttnoc::> -

. Tarcisio Miranda - Guilherme Mct­
!aqUias - Caiado de. Castro - Gil­
berto Marinho - Bernardes Filho -
Lii.cio Bittencourt - Lino de Matos -
li! outa Andrade ~ Domingos Velasco 
- João Villa<;bôas - Moisés Lupi'on 
_.._ Gomes de Oliveira - Nereu Ramos 

Alberto Pasqualini Daniel 
.Krieger.- (42). · 

O SR. PRESIDENTE: 

Acham-se presentes 42 
dores. na,.·endo número 
-aberta a .sessão, Vai-se 
1eitura da ata. 

· . .,., O SR. i." SUPLENTE: 

Srs. Sena­
legal, <>stá 
pr<!ceder à 

, ~ (SerVindo· de 2.o Secretúrior pf'bce: 
<\e. à leitura da t1.ta âo sessão an­
tenor, que, posta em d"iscussão, é sem 
debate aprovaca. 

~·. O SR. 2." SECRETARIO: 

Expediente 

rvren.sage11s de n.c;_, 116 a 118-á5 do 
Sr. Pr€sidentc da· República, de'vol­
yendo autógrafos ·dQs Projetos de Leis 
<Ir, Câmata n.o;. 13B. 2"51 r 133-54-, já 
':O.ncionu.Qo.5, · 

Oficios: 

. D::~is, do S1·. ]:!inistro da Fazenda, 
-:>omunicuncto estar envidnndo esfol!­
!fOS no sentido de serem ultimados os 
e.sclar~clmentoo a que se referem dois 
requerimentos de autoria do Sr. se~ 
nad-or Lúdo Bit.tencourt. 

Dê-se conheC'iménto ao Requerente. 
- Dr mesmo Senhor, encam.inJ.)an~ 

do as seguintes 

INF'OR.\JAÇõES 

Em 20 dt al>ril àc 1955. 
Senhor 1° Secretário: 

Em referência ao Oficio n. 212, de 
:H de março último1 no qual V. Ex.a 
;.,olicita iniormações n respeito do Re­
querimento n 103,' de 1955, do Se­
uhor Senador Lúcio Bittencourt, sô­
bre os ágios arrecadados nas licita­
ções de nwedas estrangeiras, tenho n 
honra· de transmitir a V. E.'<(. a cópia. 

.'dos esclarecimentos prestados pe!o 
Banco ·dú Brasil ~- A. 

Querilo A - "Qual a cifra ex a ta, 
até o presente, da receita do.s ágios 
anecadados nas licitações de moedh 
extrangeira, por fôrça da ex~cução 
da Lei 11. 2.145, de 1953". 

Durante a vigência M )Lei nün·,ero 
2.-145, d.~ 29 de dezem'I»:O de 1953, e 
ate 28· d~.~ fevereiro passado - úl_tima 
data em que di.spomos dos números 
totalizados das diversas agências -
so ág:ios recolhidos a êste Banco, pro­
venientes das licitações ·de divisas, so­
mavam Cr$ 35.346,175.929,00 (trinta 
e cinco bilhões, trezentos e quarenta 
e seis milhões,. cento e setenta e cinco 
mil. novecentos e vinte e nove ru·u-
zeiros) . • 

Querito B - "Se as impoitãncias 
s.necadndas na forma do item an­
terior, quando utilizados no financia­
mento do café, aio escrituradas à 
óarte, não se incorporando à receita 
~eral dos á~ios, seg-undo informaç~.o 
levada ao Correio da Manhã de hoJe 
(pág, 6) H~ 

A imuortância antes mencionada 
represr.ntall1 a totalidade ~os ~~ir>$ 

·recebidos até 28 íle feveren·o deste 
ano, de .acôrdo eom as disposições da 
Lei n. 2 .145, inclusive as impo:·tãn­
cio.s destinada s.ao finanço,iament-c e à 
com-ora de café. 

No saldo contábil apresentada nos 
balancetes do Banco. portn1, estão 
deduzidos os adiantamentoo, para 
aoulsição de café. efetuados ü Co­
missão de Pinanciamento da Produ­
cão e ao nstituto Brasileiro do Café, 
no montante de Cr$ 5:soo.ooo.ooo,oG 
(cinco- bilhões e seiscentos milhões cie 
cruzeiros) . 

Essas auanUas rolt.:n·ão a integrc.r 
conlo é óbvio, o saldo do "Fundo de 
Moderuizácão e Recuperação da La­
vOura Nacional", uma yez liquidados 
os atuais estoques de café compra­
dos por aqueles- órgãos, e resgatados, 
assim. os seus respectivos débitQS. 

Quesito C - Prejudicado. 
Valemo-nos do ensejo para reüe:.-ar 

a' Vossa EXcelência os protestos da 
nossa. ·ete-.·ada estima e distinta co~.­
sideração. - Clemente Mari!l-ni. 

Ao Requ~rente. 

Manifestações t!c pesar pelo jc:lc­
cimento do cx~Pn!sidente Arthur T~er­
nardes: 

- Do Sindicaro dos EstivadC'res do 
Rio de Janei,ro (telegrama) . 

Prestação de contas de aplicação da 
quota do impõsto de renda, pelas Pte­
feituras Municipais de: 

..:._ Ibiá (Minns Gerais) : 
- Itaiõp-olis <São Paulo) . 
Comunicações ele posse de (J.U.ti)rf­

dttde: 
- Da St' Edson Sto.nislau Afm~sc, 

no cargo de GovernadOr do Estado 
do Amaz::mas, durante a ausêncl:t do 
respectiv titular: 

- Do Sr. Francisco Sá Filho. no 
cargo·. de Diretor Ge1·DJ dn Fazc-mla 
N~clonal: 

- Dos Prefeitos Municipais de: 
Bôa Viagem e Fortaleza' (CBar:i): 
catu. Lage e Prado (Bahb): São 
nom.in<5os <Goiás) . 

Cmnunicacão de eleição de .~! :!$1!: 
- Da cãinarn Municipal de santo 

Anastácio (S.'i.o Paulo). 

~omunicaç4o de eleição de Dire-- que alterava a organização da P~tr~ 
torta: · - brás S. A.: 

-- Do Instituto de Engenharia do 
Paraná. 

Solicitações no sentido da .-:rlcLçúo 
de Coletorias Federais em: 

- Pereira Barreto (oficio do Pre~ 
feito Municipal), em São Paul'J; 

- Porecatú, no Paraná (telegrJ_ma 
do Presidente da qô.mara . .Mumcipal). 

Sugestões e solicitações no sentido 
da apresentação de proposições: 

- Para o reequipamento e mellw· 
ria- da Estrada de Ferro Goiás (Ofi­
cio do Presidente da Assembléia Le· 
gislativa d-e Goiàs) ; 

- Para a abolição da taxa de bar~ 
retras (ofício do Presidente da Ci!­
Jnara Municipal de RH>eirão Preto); 

_:. Para que sejam tornados exten· 
si vos os beneficios das Leis us. 1. 7fl5 
a 2.412 aoS servidores dos Postos 
AgroHPecuários dn Piaui (teleg:l'ema 
dos Agrônomos Raimundo Nouato de 
Medeiros e outros) ; 

- Telegramas das Assembléias Le­
gislativas dQ Amazonas, ceará e Per­
nambuco. 

Manifestação, contra a .constru(df 
do novo edijicio do Senado: 

- Ofício da A~sembl€;b Legl.5lati\'a 
de Goiás. 

1\-femorial: . 

- N. 1-55, de uutol"iu · de ~uzf:tntJ 
Aguirre de Castro, de Campo Gnm~ 
de, . Mato G1·osso, acompanhado de 
carta de seu advogado, Fernando lV!ar .. 
tins Lope.s, relatando irregularidades 
que teriam oconido em concessões ctr. 
terras, naquêle Estado (Município · dn 
Coxim), sem aprovação do Sens.do, 
ao ex-Governador Arnaldo Estevão 
de Figueiredo, que estaT.l.a pl2'iteando 
nova gleba, em que a postulante tamw 
bém está interc.s.sada. 

-A comisst1.o de constituição e 
Justiça. 

- Para que as Companhias de Se~ 
guros de Acidentes do Trabalho se· 
ja!n compelidas a ·paga!' .salários· in­
tegrais, durante o período de trata-
mento, aos operár-ios acidentadoa (Ofi... ~ÃO LIDOS E VAO A IMPRIMIR. OS 
cios ·da Associação, Comercial e In- • SEGUINTES PARECERES 
dustrial de Limeira, São Paulo, e do 
Rotary Club da mesma localidade) ; Pat·ecetes ns. 370, 371 

de 1955 
r. 372. 

- Para que seja alterada a Lei 
n. 2.354, de 29-11·1954 ümpôsto de 
renda, no sêntido de ser · escoiru[hlo 
dos defeitos que aponta (oficio d.c 
Sindicato' dos Contabilistas de São 
Paulo). • 

Avêlo.s no sentido da rá-pida trami-~ 
tação de proposições em curso: 

- Reforma da Lei ·Eleitoral- -- te­
legrama da Câmara Municipal d~ São 
Paulo e ofício da Câmara Municipal 
de Marília, no mesmo Estado:. 

N .~ 370, de 1955 

Dit Comissão de Constiluicão ·e 
Justiça sóbre o Projeto· de L-ei àa 
Cãmara n.• 117, de 1950, que alte· 
a tributação do imp6sto de con­
sumo sôbre _iósforos, 

Relni.or; Sr. Joaquim Pil.'es. - Projeto de Lei da Câmara nú~ 
mero 47-55, que institui o salário nu­
nimo para o- traballiador e sua f~· Volta refe:iido projeto n esta Co~ 
mília (ofício da Confederação Hlll'al missão para que se pronuncie sôbre 
Brasileira); . · du~s emendas; a 1.'\ de autol'ia do 

- Projeto de Lei da Câma1•a n-.j,- emmente .senadoi' Ferreira de Souza· 
mero 42-55, qll,""! dispõe sôbre a regu~ estudioso e competentíssimo em ma~ 
lamentacão do ~ 4." do arL 15:~ da téria de tributação. tem por intuito 
constituição Federal, com refe-i'ência segundo sua justificação ''restringJ 
as estâncias jdro-mil•erBis; oficio,<;. a tributação aos fósforos' em carteira 

· · · · d C 1.· e aumentar n. taxa''; a 2.n de auto-
dos Prefeitos MumcipaJ.S e a~w.l~ll.ill ria do ilustre senador MoZart Laco 
e passa Quatro (Minas Gerais) : . . d " • 

- Proieto de Lei da Câmara nU- msptra a no Bem Fltblico, reduz a 
mero 333-52 - que dispõe sôbrc a taxação ao mínimo por considerar ma­
participação do trabalhador no lucro terial de absoluta necessidade, impres­
das errtprêsas _ ofício da Câmara cindivel à.s populações carecedoras da. 
Municipal de Ribeirão Preto; proteção do Estado e não de se lhes 

estarqu~r, de seus mm.guados recur.sos, 
-Projeto de Lei n. 2:929, rte 19~3 uma lll1qua tnbutação. Iníqua porque 

{na Câmara) - que fiXa em selíi não se tributa o jogo e vícios outros 
horas diárias o horários nünnal de que por aí campeiam. Dizem que scn­
trabalh6 dos cabineiros de elevadol'CS 'do êles contrnrençõeR tmnh·eis' co .. 
(ainda em curso na Câmara) - te- l>rar impô.sto (llUllCn taxa), scrJ~ au­
Jegruma da. A.sMciação comercial de t.orizar um vício qu~ a sociedudf· cou-
São Paulo~ oena. 

- Projeto de Lei da Cânulm nú- . . _ . , . , . . 
mero 37 de 1955, que cria. ·os Con~ . q rugu~net_uo fn.,-me Icwbl:ll o CPI­
selhos Fécleral e Region..'1.l de Quimica ~dlo atriJJ~Ido ao Imperador Ves_pa­
e dispõe ~o~ôbre o exercício da p•·ons- ""umo qt_lat~o.n _ r..ensurado pelo filho 
~ão de QuÍmico- telcgratnas da~Con~ ~'-~r aut~rt.zar a. t~·ib~tação.sôbr.e ~en• 
gregação e do Diretório Acadêmica daltll1~, lu,,.~.~ ?e .~eJCÇOes.· fétida~~, aeu .. 
Es · la de Química da Universidade 1!1e .t cheuat u .t lllÇ,_f\da de owo, pro• 

co . . a~to d:lqueln t.axn.t;:,ao. para que lhe 
do Recife, . .._ d1ssesse 1'Se a procedCncia ün,~ritnir1 

-Projeto d~· Lei da. Càmam nú.w na moeda o odor n!luseabtmdo-·'. 
mero 266, de 1954, que cria Junt.ft'J ó.e 
Conciliação e Julgamento na 1." e. 2.U 
Regiões da Justit;n do Trabalho -
(tele!i!rama do Presidente do Tribunal 
H.egiÕnal do Trabalho d~ Ser,tm1a 
Região). 

- Projeio de Lei dn Cá.mnra nl~~ 
mero 23-55 - que np.nda truduzü· e 
imprimi!• nos idiomas francês c in­
glês o livro ,;Quem Deu Asas ;'.J Hü­
mem" ~ ofic.:lo do Presidente d') !li 
Con~p-tsso Brnsm~iro de Aeronáut:.::tl: 

- Projeto de Lei da Càmara nú~ 
mero !J-55 - que concede· auxiHo C'S­
pccial dA_ CrS 500 .o-no.oo à nrtróquia 
de Smtto Angelo da.'3 Missões~ !!J ~;,_ 
tado do Rio Grande d::t Sul; 

- Projeto de Lei (b,. Câmar;, nú 4 

mei'(l 2í3-5-l- - qttr-· modifi-ca :1 Lei 
n. 3-G5. de 18-7-1948 {quota- do it:.l­
çõst.o de renda) - do.s Preleitvs l\iu­
nicipais dB Pôrlo A!~gre e Esteto, r.0 
R-iD Grr:ndt: d:J S11l (tele~tran:a~). 

Jllttni/cstações de a]Jlaw;o pela re­
jeição do Projeto de Lei do S.:?~tado 

Joaquim A-Iurtinho, com uma ·rÍ.súo 
nir.!du sôbre Q.S provento.':! a sere:Í11 au· 
fe~1dos com o ,;impõsto de Renda". 
afirmava que em futuro não remoto 
êssc- se t-ornaria. o '· lmpôsto ünico" 
cohrado pela Nação. E de fnto éle 
se avoluma e:m cada ano que pa.ss,, 
~. s~. não. íôra a sonegação criminosa. 
Ja podct·1an1os abolir, entre outrós, o~ 
l111PO!ito.s e taxn.o; sõbre artigos de con­
sumo neces.sârios direta ou indireta­
mente à uos.sn. sub.sistêncin. 

.As emendas entretanto eom· serem 
COllhtitucionai.::. escapam,' quanl;o no 
mél·ito, 11-J funbito t-ributário. à uoc-:m 
apl'~ciação. 

Somos, quanto à. ConstHucionoJidR­
dl.'. p~ln HJn·ovação dns nw.sliu1s. 

Saia Ru.v Bartosn. em 15 df7 outu­
bro dt• 1953. - AloysW de Ca!"valho 
Presidente, em exercício ~ JDaauinÍ­
Pircs, R-elator, - Waldemar Pe-dro-· 
sa. Carlos SC!bOya. - Gome•: ~ 
OlitN~im. - Flrivio Guirnm·ae~. 
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N." 371, de 19ft5 

Da Comissão de Economia s" · 
bre as emendas apresentadas· em 
plenário ao Projeto de Lei da. Câ· 
mara n. 117, de 1950. · 

Relator: Sr. Júlio .Leite. 

Vem o Projeto de Lei da Câmara 
~ n. 117, de 1950, à- ComissW de Eco­
.', nomi.a para que êste órgão· técnico se 
" :Pronuncie a respeito das emendas que 
· . toram a êle propostas em Plenário 

pelos ilustres senadores Mozart Lag;o 
e Ferreira de Souza. . 

Quanto ao projeto em .si, êste já foi 
por nôs apreciado, como relator, na 
extinta Comissão de Agricultura, In­
dústri..'\ e Comércio. Então, nos ma-

~1 nifestamas contra à .sua apmvação 
· vez que, ao nosso i•er, a medida nêle 

:Preconizada, cn seja a alteracão do 
·1 inciso I, alínea. XXIII, Tabela" D, do 

Decreto-lei n. 26.749, de 5-2-1949, que 
t• dispnnha acêrca da tributação do im- · 
': pôst.o {/2 consumo sôbre fósforos, .sõ-

'bre não consultar os interês.ses da Fa­
i l?.enda Nacional, (consoante informa­
,.: ~ão do Sr. Ministro da Fazenda) 
"' dava margem a desarticulação das in­
: dústrias de fósforos existeiites sem~ 
·' ~m contrapartida, trazer vantagem 
· ·. t·elevante ao· consumidor. Foi por nós 

Baiientada, também, a circunstância 
·. de que se est(lo processando no Minis-· 

tério da Fazenda estudos para uma 
amplo. reforms üo impôsto de consu­
mo com a assistência de tôdas as clas­
ses interessadas, o que por certo, mais 
uconselha ao legislador evitar a res­
peito, legislação fragmentária. 

Eln nosso l'elatório, aprovado pela 
Comissão de A.~ricultura, Indústria e 
Comércio apreciamos, ainda, as emen­
Cas do ilust-re senadõr Ferreira de 
Souza, apresentadas na· douta Co­
missão de Flnança.s. E, muito embora 
louv[!ssemos ·o diU~ente trabalhO de 
::;eu aut,'Jr, )ulgarnO'a~ contudo, que elas 
_não altuavam substancialmente o pnJa 
jeto e, por conseguinte, nermitiam 
os mesmos motivo . ., Para que desac.:on­
selhássemos n sna aprovação. · 

Mi.c;ter se faz, no entanto, uma pe-
"!' quzna recapitulação, quer do texto da 

lei vig~nte, quer elo propósito no pro~ 
jeto, quer do alvitrado H::'.S modificn­
ções sugeridas pela Comissão de fila 
nan~as, a fim de que seja mais clarn 
a situação das emendas que, agora, 
deveremos analisar. 
. Prescreve o disposjJ.ivo da lei tribu­
taria: 

-I-
Fósforos de madeira, de cêra ou de 

qualquer- esp~ie, por unidade: 
carteira ou caixa contendo até 2Q 

palitos: - Cr$ 0,085. 
· carteira ou caixa contendo mais de 
20 até 60 palitos: - Cr$ 0,105. 

cada 60 palitos a mais ou ft'ação 
dessa quantidade, contendo na mes­
ma cartei1:a ou caixa, mais - Cr$ .. 
0,195. 

Diz o te-A:to dó Projeto: 

-n-
F6sforOs de madeira, de cé"ra, ou 

de qualquer outra espécie, .Poi unida:-
de: . 

carteira ou. caixa contendo até 30 
palitos: - Cr$ 0,053. 

carteira ou caixa contendo mais de 
30 até 60 palitos: - Cr$ 0,105. 

cada 60 palitos a mais ou fração 
dessa quantidade, contida na mesma 
carteira ou caixa, mais - C-1·S 0,105 

FQr conseguinte. a lei estabelec~ 2 
tipos de carteira. de fósforoS segun­
'do a quantidade de palitos que oon­
tenha. 

O primeiro: 'X>m até 20 pautes. 
O .segundo: carteiras de 20 a úO 

;palitos. 
Nêste "guantum" reside uma 'das 

alterações propo<Jtas no pro~eto. Este 
modifica o limi\? de palitos de fõs­
;foros no primeirc ·tipo de caixa, 1.1~> 
20, para 31J. A ()Utra alteração suge­
rida pelo projeto, e esta a m'tis im­
portante, é, como se vê. a queda da 

- incidência tributária aO.bre M car­
teiras ou caixas do primeiro tipo. 

Assim se teria para eatxa. ttté 20 
~~~ 2;:$ 0,085, ter!runo•;· aprovM~ 

o p:ojeto, para caixa até 30 palitos 
- .Or$ 0,053. 

'..~>:ole razões juStificam ta! ~1tera­
ção;1 De todo o argumento sugencl'U; 
um .1'.6 stúJ.:üste. E' o de que tal mo~ 
vaçãA> pcssiuilito. o surgimento de pe­
quenas cal'teiras de fósforos, feitas 
de papelão e de uso comum em ou­
tros países. que não podem, a!·cando 
com uma incidência tributária d€.'3-
p:ro.porcional e devendo custar a me­
tade do p~êço da caixa de 60 fó::;­
foros, ter, hoje em dia, exploração 
comercial 

Seria consictcrdvel, por certo, taJ 
pretensão se não acarretasse ela, {~on­
Beqüências (ÜStimas da que visa. 

Nos paLses em que se usa tal sts­
tema estas carteiras são diStribmctas 
ao c-Onsum1dor, gratultamente. como 
brindes de produtos ou fmprésas lttlt' 
se fazem,- ll..'3Bim, móvel de propa­
ganda. 

E' evidente, no entanto, . que atru­
tada tal inovacãc entre Uós, ela vi­
l'ia derrurr a~ indústria de fósfor~ 
existente no país,· cujas ·maquinas não 
se adaptau~ ao fabrico de tais car~ 
teiras e CUJa produção. JX)r· 5er mal.\i 
o."'is.nendiosa não se desUna ao co~ 
méi-cio de propaganda. . ... . 

Sabe-se oue o custo rle maqumâmt 
para o fabrico da re-fel'ida c.:.l'teira 
de papelão é ~..-'tllto.síssil!JO: 

Por outro lado, é assente que nãlJ 
há deficiência frente ao consumo da 
produção fosfcreira nacional, e qus. 
o prêço atual, unitário, da caixa ae 
fósforo é ar.essív~ R tõdas r..s boi .. 
sas. 

Um dos males, sl:m dúvida, do u .. 
beralismo .econômico é permitir, rm 
nome da Ih're eoncorrência, que re­
cursos finanr:eiros sejam empregad'os 
em ramos de oeupação econômica já 
saturad.:;s, dando margens a uma la .. 
mentável dispersão de fôrçr.s produ .. 
tiv'ás. 

trín país, porên:i, como o nosso, eJh 
~~ue tudo está por se fazer, a per­
r~ssão pan\ tais desvios não se jw~ 
titica. 

o casó p1·esente, p'arece-ncs, wr~ 
exemplo. As emendas n.s. 1 e 2 rio 
Senador Ferreira de Sousa, na Co· 
missão de Finanças, prevêm a en­
tmda em vigor da nossa lei (se o 
projeto ap.r'ovado) ?o ... segundo exer~, 
cício depoi~ de publlcaoa e cstabelect 
wn contraste com a incidência tri~ 
~utá.ria de Cr$ ó,OSS que é a que 
vigora, para as carteira~ flté 20 pa· 
litos e para as carteiras até 3{1 pa .. 
litos, Cr$ :l,Q55. 

No fundo· o ProjE:to permanece sent 
:llteração con:::idenivel~ agora. em Pl_:­
nârio, o mesmo nustxc semwor pro:::oe 
uma emenda de n.0 3, para que a 
redução . visada pelo . pt·ojetco se res· 
trinj3 a Cr$ 0,070. 

o senador Mozart Lago, com o fit') 
tão sómente. como ·esclarece erJJ su-t 
justificação de protelar a votação do 
projeto, a fim de que o mesmo possa 
;er mei11or estudado. apnsentou .a 
emenda n:• 4, estabelecendo~ a taxa .. 
":âo de 2ú centa17C8 para carteiras de 
fósforo de tuxo ou para propaganda:, 
e Cr$ {J,lf! cent.av<Js para as caixns 
comuns para o consumo pcpula1 em 
g·cra1. 

Como se vê. tal emenda. além de 
'.:!Stabelece!' nova classificação para o.~ 
tipos de caixas de fósforos, major:l 
dl;'!smesuradamente a tributação do 
tmp-õsto ciü consumo sôbre fósforos. 

Isto pôsto, atendendo a que a 
~menda n.0 4, fogE- a um, critério téc­
nico merecedor de maior tstucto C· 
considerando que a emend'a n.<l 4, não 
altera ka :;ul1stância do proJeto que, 
~nr nossa convk\ão. deve ~er rejei~ 
tado oon,sç:-:nte OE tnotivos que acima 
desfi~lamos opinamos cont:r8,ria0ente 
às referidP.~ emenàns ns 3 e ~. 

Sala de [,eltura do Seuailo. Em 21 
de novembn.- d'e 1953. - 1 1e~eiro P'nf•} 
Fresidente. .1úlro r,eftr•. R~1 tttor. 
--- Plf1do Pomve1t. -· Euc!y~es Vi-~frn:. 

N.' 372, de 1955 

Da comissão de Finanças sO­
bre as emendas apresentadas em 
Plenário ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 117, de 1950. · 

Relator: Sr. Juracy Magalhães 

1. o Projeto ll.". 11?'. de 1950, de nua 
toria do ilustre Deputado Ant(.nio 
F·~liciano, visa a l'eduzir para .... , . 
Cr$ 0,053 o impôstC' de consu.no inci­
dente sôbre as carteiras ou caixa.z de 
fósforos contendo até 3D paUto!;. 
Atualmente, as carteiras ou caixas 
até 2Ü palites estão sujeitos n uma 
tributação de crs o.oas,· e as contendo 
de 20 a 3{) palit-os são onerado:> com 
Cr$ ~,105. 

9. A emenda n.<~ 13, de Plenário., 
estabelece a tributação especml de: 
Cr$ O,Q7Q sómente para as carteir-a.s 
até 30 palitos, mantendo para as cai~ 
xas e as carteir2s de mais de .3Q pa~ 
litos, a tributaÇão atual Pt~1 essa. 

' forma, ·visa, apenas a rest-:ingir 'l{l~ 
fósforos em carteb·a wna met~or tYi­
butaç:ão, 

10. A emenda n.0 4, de Plenãrb 
rtltera fundamentalmente o Sl.Stemá 
de tributa<:ii.o dos fósforos. Até agcra 
tem predominado o principio básico 
d'e taxar na base do número cte pali · 
tos contidoc em cada carteira ou <:aí­
xa do fósforos; a emenda .visaa tri. 
l::ntar na base de finalidade; Se fn.~ 
bricada para ve!cuio de p:opaganda 
fiofrerá. um ôm<s fiscal de Cr$ Q,02'0, ~ 
se para contumo geral, de ers 0,010. 

2. A finalidade do projeto pl'OI~pn- Além dessa alteração ela contraria a 
do' a redu-ção no impõsto qu-e recai própria finalid'ad€ do. projete que visa 
sObre a caixa de fósf{uos até 30 pa- justam.ente. :t redUzir a trib.ltaçãO' m­
litos foi o de pcssibilitar o aoo.recl- cidente sôbre as t.:arteiras, pernütmdo 
mento de pequenas carteiras de fós- ussim 'o soerguimento de ;ma produ­
foros, feitas em pa_pelE.o e em uso ção 'no pais oomo veículo de propa­
CO!'rente ~;m outros paises, mas qu-e ganda. 'Em seu nttmero de 1.0 d'e ou­
aqui, deve-ndo custar a metad-e do tubro de 1954. a l'evU;ta "Visão" nos 
orêço da caixa de 60 fósforos e ar- dá not1cir~ do aparecimento quase 
cando com uma i"lcidência tributária simultâneo de duas grandes 1'ábricas, 
desproporcional não oferece possibl- uma em São Paulo, Klabm Irmãos 
lidaden de exploracão econômica. &- Colllpanhia e outra, no Rio, mon-

3. o assunto já foi estudado no tada Dela firma Universal S. A. 
ano de 1951, na comissão de Finan~ Comentando a instalação das alu~ 
ca.'J pelo l'elator da matéria Senador. did'as fábrica.'> diz. a mesnsa revista. 
Ferreim de Souza cu.io , parecer foi! que no Bra13il os. novos fósforos de 
aceito pela Comissão, inclusive quan- propaganda já em:ontraram a& indUs .. 
to a duas emendas: a prüneira :üte- trias d'c fÓSforos de made.ll'a f0l·te­
ra11ào de cr.s o,os: para. Cr$ {13}55 a mente estabelecidas, esperando-se que 
tributacão sõbre as carteiras e caixas fô.ssc traw.da uma séria mta pela 

conquista do mercado. Essa luta, enr 
de fósforos até 30 palitos a see:unda tretanto , não deverá travar-se, já qué 
estipulando que M "'.lteraçées só en- 0 mercado brasilcll·o estâ longe de .ser 
t;ariam em vigor no ,segundo exerci· satw·ado,- mesmo com os dois tipos de 
cio anós a vublicação da Jei. indústria. 

4. Decon·ido ouase 4 anos da data A aprovação rto .projeto interessa. 
do ·narecer dêste ór!r!\o técnico, f)eri'a. ao progresso. do pas pela proteção 
natural QUe o assunto fos.se rr:exam1- que dispensa a uma_ indústria uova 
nado à base àe novos P.1ementos in- como seja a de fabricação de cartei­
fo11nativcs. e dO, nronuncia.mentn d.o ras de- fóslo1·os com a finalidade~ de 
Ministério da Fazenda proferido em propR@'antln. 
data pOsterior ao parecer do eminen- esta.s condições, a comissão de Fi-
te senador Ferreira de Souza. nança'i olJina pela rejeição da emen-

5. -0 proJeto desoertou dos indus- da n.O 4 -e aprovaçã9 do em~nda nú­
triais de fósforo~ uma forte oposicão, mero 3, 
sob a alegaçBo de aue a nparecin1en- Sala dns Comissõ:?s, em 20 de abril 
to de pequenas carteiras. a ur&o in- de 1955. - AlvarO _Aàolpho .. Ptesi­
feri'ol' ou me.<;mo a título de· nt'ona- ,dente. - ,}m·acy Magalhães, Relator::"' 
c;nncla. acmTet:n·ia -o sacrifício de todo - Cef>Qr Verguei1'0. - Albertu Pas-,; 
o narcme industrial bl·&sileiro inadan· qualini. - Othon 11!adcr. - Lin('l dt 
tado a tal producá(}, Argumentr..m, Matos .. ~- lJomings Velasco. - Pa.r-· 
!linda, auc a montagem de novas· sifal narroso. - Novais I'tlho. 
fr.stalaeões resultará em nr·€'i;Jf7>J 1'1·"'"4 
~ economia nacional com a- import~- EMENDAI::;' A QUE SE ItEF'EREM o:: 
çá<" de novos maouitti.smos. . PARECEil,'ES SuPRA 

G. Como bem salieutou D ~nobr<OI S"'p 
na.tJcr F-et'l'eira de C:ouz:1, a. -indú.s~ria 
atual sofre ap::ma.;; as consequêbda.! 
d~ uma nova aoresentacão ou d~ ·um 
novo ti~o do seu nroduto no me.rc-ap 
do .. pois as carteiras de• 30 p:llit:l~, 
h-o;1~ . em grande uso no C!.Stmngeiro, 
uru1cmahnente no Estados Unidos 
~ã-t. de tip.Js diverso.s, os palitos nãO 
são de madeira ·e não se ei;.cerram 
em caixas do tipo kadielonal, t€ndo 
r..penas capas de uapt>lão. 

7. Acr_E'!sce ainda que a indüstria 
em. funcionamento ,n@.o pod-a opõr-se 
ac proftre~m industrial. S_e a sua 
Ir.aquinária se tornou obsole-ta. para 
cor .. J?etiJ_ com as novoS padrões de 
~abr1~aç-ao, tal fato, por 8J· só. nãO 
JUStlftca n. manutenção 'dos tipos t.ra· 
d~ciopais do produto d.e !';eus e.stabzlc­
ctmentos. cabendo-lhe, isto sim, l·enoa 
va;· as süas ill.stalações, já que terá 
d~ e~tre11tm a "!oncorrência da in­
dustna n~va quP é uma imposição do 
desenvol\'lm_g_nto tecnolôgico, a servico 
do óem estar coletivo 1 ~ 

8. Po~der.cu_ flquêle · Min!s:':ério que, 
s:- o pro,,:;:to fc:-~· api~ovado. poderá, v€­
r·flcp·-.::,e o dectEEO ou o €-staclona­
me!}to da r2nd:1 em v-irtude das aite .. 
raçoes de incidêrcia t.ributária. 

O r..rgi.!t'!ler.üJ do Ministér:o ::Li Fa­
Z:OJ1~-: ycJ·(\eu t1m Pouco ~ma opor­
t:.r.~wc-:att, em fac:: da emt>r:.{ra n.o 3 
que :::!.t:tp_<;l_Jírl n ;:1xa em face rh pro: 
~o:r.:>. c:·rn':<i.l dü rra.icto e da etn~n­

t 1. rb C!')l~Í!".<'5.':~J c"e Finon!'::IS .. 

EMEl-ibA N."· 3 

Ao Projeto e Lei 
mero 117, à.e 19M. 
, Ao art. 1.0 , I: 
. 'Õiga-sc: 
Fósforos 

tendo até 
0,070. 

e madeira, cart.eil'a r;ou-· 
trinta (30) palitos -. Gl'3 

EMEl\fDA N:' ~ 

Ao Proj-eto e Lei era Câma1tu nú­
mero 117, de 195tl. 

SutstituHm-se as taxaçõe.s dab au~ 
neas ·do art. 1Y pelas seguintes: 

Fósforos eril carteiras de luxo ou 
para }Jrop~H~anda - Cr$ 0,20 por cn.t~ 
xa vitlte c~ntav(Qs). 

Fósforos em caixas c-omm1s para o 
consumo popular, em -geral de ses~ 
senta palif.os - Cr$ 0,10 por caüm 
,dez ~entayos) . 

Parecel'es' r.s .. 373 
9e 1955 

e 374, 

Da comissão de Constituição e 
Just.tca sõbre· o Projelo de Lei 
da c!ãmara n;_p :323 de 1950 que 
prorroga por três anos· a isenç!io 
do impõsta sóbre lucros apuraclos 

nct venda de prop1·iedade imo­
õiliárim: r_uraitJ, critulo. 1Jelo n::c. 
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Lei. n.• 9,330, de lO de tunho <le 
1946, CGnstante da Lei n. 0 154, 
de 25 de novembro de 194 7 e cto 
Dec. n.Q 24.239, de 22 de dezem~ 
bro de 1947, · 

RELATOR: Sl'. Augusto Mctra 

o Projeto em exame tem por ob .. 
Jeto a pronogação, por três anos, cto 
DeC'. lei 9.330 de 10 de junho de 
'1\34.6 e leis c.on'exas. Nada há a O:pOl 
à süa cvnstitutcionalidacte. 

Sala Ruv Barbosa, 29 de janeiro do 
1951. WaÚlemar Pedrosa, Preside~te. 
_4ugusto Meira Relator. - vergntau<l 
Wanderley, -'Ivo d'Aquino. - Lutz 
'Finaca - olm..'o Oliveira. -- Atílio 
Vivacqua. 

Da Comisão de Finanças ao 
Projeto de Lei n. o 323 ele 1950. 

RELATOR: Sr. Juracy Magalhãe3 

O Projeto n. c 323, de 1950, de au ... 
tor1a de vários senhores D~putad.oB, 
prorroga por três anos a artir de l_u 
de Janeiro de 1951, a isenção do tm­
Osto Sóbre tucros aurados na venaa 
de roriedades Imobiliárias rurai!'j, 
criado elo Decreto-lei n,o t1.330, cte 
10 de JUnho de· 1946, consr.ante do 
artigo 24 - arágrafo único, dtt Lel 
11, 0 154. de 25 ·de novembro de 1947, 
4e Decreto'n. 0 24.239, de 22 de dezm­
bro de 1947. artigo 93, letra b. 

u - Em sua tramitação na Câma­
ra dos deutados não recebeu o pro­
jeto nenhtiin.a emenda seildo aunai 
aprovado naquela Casa do Con~ 
gresso. 

III - A isenção pleiteada de paga­
mento do 1mPÕSto de lucres 1Ir.ob1-
!1ários nas vendas dos Imóveis rurall5 
de valor até cem mil cruzeiros é per­
feitamente justa e vem ~Sendo con~ 
sagrado desde u criação da tributa­
ção sôbre lucros imobiliários. em 

, 1946. 
IV - Ainda. recentemente, o De­

creto n. 0 36.773, de 13 de janeiro de 

i !~55da bt:~~-~ ~~~4~t;t":~9s d~o n~,:!~~ 
? ; ~~~ :ec01~;:Ílç~es;i~~~~li~~ã~u~a:\:: 

··;põsto de renda, determina em seu 
·i ~rtigo 93 reproduzindo texto legal 
: \'Igorante,' que estão Isentas do un· 
. ;põsto referido, as vendas de nnóveis 

--.~ nrrais, de \'alor até Cl'$ 100.00000 
(cem rr.il cruzeiros) • 

Nestas condições, a Comissão de 
Finanças opina pela, rejeição do pro­
jeto. 

Sala das Comissões, em 20 de abril 
de 1955. -Alvaro Adolpho, Presiden­
te. - Juracy Mayalháes, "Relator. -
Cesar Vergueiro. - Domingos l'elas­
éÓ -o Par~ifal Barroso.- Alberto P.as· 
aualini. Novais Fillw. - Othon 
Mader. Julio I.eite. ~ Lino ele 
ilfatos. 

Parecer n: 375, de 1955 
Da Comissão de Finanças 

sôbre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 327-53, que autoriza o óoder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
das Relações Exteriores .. o crédito 
especial de Cr$ 250.000,00, para 
atender às despesas com. a cons­
trução de ur:· pedestal para a es~ 
tátua do Ba'rão do Rio Branco. 

Rela.tor: - S1'. Novaes FilhO. 

Projeto de Lei -da Câmara dos 
Deputados n.0 3.418, de 1953, que 
nesta casa do congresso tomou o n. o 
327, de 1953, dispõe sôbre a abertura 
.de um crédito especial de Cr$ ..... . 
250. OOO,GO para atender às despesas 
com a ccnstruço de um pedestal para 
a estã.tua do Barão do Rio Branco na 
cidade de Uruguaian~. no Rio Grande 
do Sul. 

Dito àédito foi solicitado por men­
,r;a~·f·m presidencial de 8 de julho de 
lf"l!':3. instruido pela competente expo-
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sição demotivos do Ministério das 
Relações Exteriores. 

~,_1\. Prefeitura de Uruguaiana dese­
jou homenagear o nome do grande 
brasileiro e para isso obteve auvílio 
dos Ministérios da Guerra e da Ma­
l'inha. Para o pedestal da l;!státua a 
ser_ erigida, na Praça Rio Branco, 
pediu a cooperação financeira do Mi­
nistério das Relações Exteriores. Náo 
dispondo êste, no seu orçamento. de 
verba por onde corresse dito auxilio, 
solicitou a urovidência . em tela- por 
parte do Presidente da ·República 
junto ao Congresso. 

Nunca. é. demais honúmagear~se o 
Barão do Rio Branco, cujos serviços 
devem ser enaltecidos e cujo nome 
sempre cultuado servirá de estúnulo 
e modêlo üs novas gerações do Bra­
sil. 

somo.s ~la aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 20 de abril 
de 1955. - Alvaro Adolpho, Presi­
dente. Novaes Fílh(}, Relator. Cesar 
Vergueiro. - Otton Mader. - Lino 
de Mattos. - Alberto Pasqualini. -
Parsijal Barroso. -- Do·mingo,o; Velds­
co. - Juracy Magalhães. 

Pa1'erie1· n.' 376, de 1955 
Da Comissão àe Financas 

sóbre o projeto da Câmara dos 
Deputados n.0 329-53, que auto­
riza o Pode1· E."r:ecu.tiVo a abrir. 
pelo Ministério ãas Relações Ex­
teriores. o crédito especial de CrS 
1.EOO.OOO,OO para ocorrer às despesas 
com um mOnumento a ser ojere· 
cido à cidade de Nova York, Es­
tados Unidos da América, 

Relator: - Sr: Novaes Filho. 

O Projeto· de Lei da Câmaru dos 
Deputados n.0 2.86l~B, de 1953, e 
que tomou, no senado, o n.0 329, de 
1953, é oriundo de mensagem presi­
dencial de 4 de fevereiro de 1953 e 
autoriza a abertura de um crédito es­
pecial de Cr1; 1.51o.ooo:oo, pelo Mi­
nistério das Relações Exteriores, para 
que se cmnpra o oferecimento feito 
~"'elo Govêrno Rrasileiro à Prefeitura 
da grande cidade continental de Novo 
Yorl{, de um monumento a José Bo­
nifácio, Patriarca, d:1 Independência. 

A iniciativa coube ao eminente ho­
mem núblico do nosso país, embaixa­
dor João Ne\·es da Fontoura que, 
indo àquela cidade, como nosso Chan­
celer entendeu necessário que, na 
Aveni_da das Américas. onde outras 
!l.Tandes figuras do Continente se 
àclmm · homenageadas, através de mo­
numentos, ali não faltasse o de José 
Bonifácio, por todos os títulos digno 
de fip;urar entre os grandes nomes 
das Américas. E devemos acentuar 
que, p~ra homenagem tão merecida 
e de .tão altO alcance na propa{{anda 
e conhecimento do nosso pais, na 
América do Norte, o monumento em 
aprêço vai custar n importância mo­
desta a que o Senado, em hiJt)ótese 
alguma, poderiA. negar sua r-prova­
ção. 

Somos, assim, de parecer que se 
adote o pro.ieto em tela, nos têrmo.S 
em que a Câmara o aprovou. 

Sala das Comissões, em 20 de abril 
de 1955. - Alvaro Adolpho, Presi­
dente. Novaes Filho, Relator. - Ce­
sar Veri;Jueiro. - Lino de Mattos. -
Juracy Maqalhães. - Domingos. ve­
las~. - Parsifal Barroso. -,Julio 
Lettc. - Otton Mader .. 

Parecer n: 377, de 1955 
Da Comissão de Finanças 

· sôbre o Projeto de Lei da Câma­
ra n° 347-53, que m~torizd o Poder 
ExeCutivo a abrir, pelo Ministério 
das Relacões Exteriores, o créd=­
to especicil de Cr$ 850 .I'JU,J,CO, des­
tinado a ocorrer ao pagamento 

de contribuição do Brasii para. o 
Pro.;Jrama Ampliado de Assistên~ 
cia Técnica da Organização/ das 
Nações Unidas. . 

Relator: -Sr. Novaes FilhJ}, 

Exteriores re.ssaltando que não dispõe 
110 séu orçamento de verba necessária 
ao custeio des.Sas despesas. 

Somos pela aprovação do c;,~dito 
cujo fim está plenamente justificado. 

Sala das Comissões, em 20 de abril 
de 1955. - Alvaro Adolpho, Presiden .. 

O projeto da Câmara 11.0 f).\540·53 te _ Novaes Fillw, Relator - Jura­
autoriza o Poder Executivo a abrir GY Magalhães _ Césa1' vergueiro -
o çrédito especial de oitocentos e ·othon ll!iider _ Júlio Leite - Lino 
einquenta mil cruzeiros, destinado a de Mattos _ Domingos VPl"'."Cn -
atender a.o pagamento de contribui· Atterto Pasqualini - Parsifal Bar~ 
ção do Brasil para o nrograma Am- rosa. 
pliado de Ass!stênci'a Técnica da Or-
ganiz.acão das Nações Unidas. 

O Ministério das Relações Exterio­
res salientou na sua justificação que 
a medida visa a execuqão de um J;Jl'O­

grama de atividades de real interês­
se para o nosso país e que o Orça­
mento de .1954 iã consignou, para o 
mesmo fim, a 'imuortância de dois j 
milhões de cruzeiros. 

Trata-se de obri<:mcão que o nosso 
.....afs aR.<:P"'liU no pL.'lllo internacionn..l, 
com objetivos f!Ue estão a merecer o 
melhor acatamento. 

Nenhum po..,.o nodc· isolar-se dos 
entendimentos e da ação que vincula 
os interêsse.o: tle várias nações para 
estudos medidas e serviços do maior 
int.erêss'e. 

Somos pela aprovação do crédito 
em fóco. 

Sala das comissões, em 21} de abril 
de 1955. -Alvaro Adolpho, Presiden­
te. Novaes Filho, Relator. - Cesar 
Veryueiro. - Juracy Magalhães. -
Domingos Velasco. - Parsija.J Barro­
so. - Albertr3 Pasqualini. - Lino ~e 
Mattos. - otton ]fade;. - Julto 
Leite. · 

Parecei' n: 378, de 1955 
D:J Comissão de · FinanÇas 

Pareceres ns. 380 e 381, 
de 1955 

PARECER N." 3SQ DE 1955 
Da Comissão de Econorda, só· 

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 160-54, que concede isenção de 
impostos e taxas aduaneiras. ·pa­
ra materiais elétri.cos e máquina.'l 
hidráulicas im?JOrtados pcm l're­
j'eitura de Rio Casca, Estado de 
Mina~ Gerais. 

Relator: Senado1· Nestor nfassenH. 

Vindo da outra Casa do Poder Le­
zislativo, onde teve origem, o Senado 
iecebeu o prOjeto 160.54, que ali teve 
o n. 3. 543-B~[);.s. O projet-o concede 
isenção de impostos e taxas aduanei­
ras, exclusive a de previdência sacia!, 
·para material elétrico e máquinas hi~ 
dráulicas, que relaciona, destlnado à 
Prefeitura de Rio Casca, Est<.~do de 
Minas Gerais: 

Na Câmara dos Deputados o proje­
to teve pareceres favoráveis das Ccw 
missões àe ·Constituição e ,Justfçá, d(} 
Economia. e de li'inanças. 

Pf.r:ECEr. 

sôbre o Projeto de Lei drt Câmara Em se tratando de is~nção de di·· 
n. 2, ãe 195.4, que retifica a ~ei rei tos e taxas aduaneiras para mate. 
n. 1.757. de' lO de dezeml.~ro ,.de ria! destinado a obra de utilidade pú· 
1952 oue estima a Receita e HXa blica - fôrça e luz - importado pe .. 
DesPesa. para o exercício finan- la Prefeitura Municipal ,a comif;sfio 
ceiro de 1953. de ·Economia do Senado é favorável 

Rel.ator: Senador Lino de Mattos. ao projeto n. 160. de 1954. 
_ Sala dos Comissões, em 13 de de­

O Projeto de Lei da Câmara n. 2, 

1 

zymbro de 1954. -:. Pereira Ptnto, Pre-
de 1954, ·visa -retificar lei, cujo pl"<>.zo Stder:t.e .. - Nesta, Massena, R~l:a~or. 
de execu:!ão .iá terminou com o cxel'~ - Plmw Pomp<3u - Euclyde:!- \terra. 
cicio fina"nceiro da Uniã•J referente ao P"RF .... 'ER N "81 DE l~r.r: 
ano de 1953. ~,_- "'-' ~- · i). • ';+<}" 

A lei que o nobre nutor ex-deputadC? 
Paulo Sarasate visava modificar é l<JJ 
orçamentária e, como tal é le! ân~a, 
isto"" é, com praz-o certo de v1gênc_~a. 
SOmente no decorrer da sua execuçao, 
ou sein entre 1 de jàneiro a 31 de 
dezerribfo de 1953· pQderia ::<>.r a lei al­
terada coflforme pronoz o ilustre· au~ 
tor do -projeto em tela. . 

Nestas condições, somos pela p;Je}­
çã.o do Projeto n. 2, de 1954. ongma­
rio cia Cànun·a dos Denutados. 

Sala das Comissões, êm 20 dP abril 
de 1955. - A.lvaro Adoluho. Presiden· 
te - Lino de Mattos. Rdator - Cé­
sar Vergueiro - Othon Mader - Ju­
racu Maaa.lhii.es -- Dominoos Velasco 
- · Parsijal Barroso - A~beí-io Pa.s­
qualini - Novaes Filho. 

Parecer n.• 379, de 1955 
ria Comiseão de Finanças 

s6bre o Projeto de Lei da Câmara 
n. 10-54 que autoriza o Poder E:r:a-· 
cutim a Q.brir, velo Mfnisterio das 
Relar:ões Exteriores, o crédito es-
1;er:ia·l de CrS 2.859.000.00, para 
atender às llespesas decorrentes 
da visita ao Brasil do (}eneral 
Anastasio Somoza. Presidente da 
República da Nicmágúa. 

R~lator: Senador "!-1-Jvaes. Filho. 

A proposição da Câmara n. 3. 730-53 
que. aqui tom cu o n. 10-54, autoriza a 
abertura d;:! um crédito de dr.ois mi­

Da Comissão de F·manc;as 
sôbre o Projeto de Lei da C(tmar.t. 
n. 160 de 195.4. 

Relatdr:- Sr. Otlwn lliader-. 

O projeto em exatne, d~ autoria do 
liustre depntado ,To:lo Camilo, de Iv'Ii· 
nas Gerais, isentR de tdbutos adua• 
neiros. com exclusão da ta;:ra. de pre­
vidência social mai<:riais elétfic::-s e 
máquinas hidráulicas i!n~mtadf(S pe­
lu. Prefeitura de Rio Casca. 

O problema de fôrça c luz vem sa­
crificando o progressCJ de t.odo o pa!s, 
seja nos grandes centros, s~ja nas ci~ 
dades do interior. A instalação de u~•1a 
unidHde gerndora de eletricidade- é de 
alto interêsse para f!S econcmias re­
gionais e lm~ais e, portanto, para tôda 
a naç-ão. 

O mãterial imjJortado consta di~cri~ 
minadumente do próprio Decreto, e.<;oo 
tando, preenchida a exigência da ais­
crição detalhada dos objeto:> sujeitos 
à pretendida isenção dos tributos 
aduaneiros. -

Tratando-se por conseguinte. cfe ma­
terial para uma entidade de direito 
público interno não ltá como recusar 
~ isenção objeto do projeto. 

Nestas condições, a Comissão de 
Finanças opinou pela apro7ação ctD 
projeto, nos têrmos em que está redi­
gido. 

lhões oitocentos c cinquenta mil cru- Sah das Comissões, e1p 20 de &bril 
?;êil"CS para pno:ramentDS· de descesas de 1955. - Alvaro Aão!pno, .Pref.>iden~ 
feitas com n visita no 'no::so pnfs do te. - Otlwn Miirler, Hebtor. - Cé­
R::mhor Pi·esidente da República da 

1

sa1' Vc;guei;o .- Nov~tcs Filho - Lin.o 
t-T1r.:::.rá;ua. . ele Mattc.ç __, Alàuto Pasqualini --

A Rcli.~itaç:f:.o do crBdito em apr~ço, Pa.rsijal Barroso - Dominqos Velacco 
jt·.r;tificcu-a o Mini.stro d?.s Rd~ÇÕB:> 1 - .Jurac;; Magalhães. 
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Parecer n.' 382; de 1955 lor atualizado, fí:cado pelo S. P . pçr..soas Q.ue reciprocamente penetrem 
.fi~ • .salvo:nos casOs espcctalmente num ou noutro pafs com os fins aiu-

Da Comissão de FinaitÇa3, . 
3àbTe a emenda de. pZenã1 io ao 
Projeto de Lei da . Câmara nü.-

previstos neste Decreto-lei." didos e· estimula a criação de cursos, 
· realização . de confeJ.'ências sôbre a 

O presente projeto, de autoria. dJ história, -u língua, civtllzação' e litera-· 
nobl'e Deputado· Benjamin Fara~1, dá tura . . A-!Jnistério da Viação, o crédito 

mero 162, de ·1954, que autonza o 
Poder Executivo a abrir, pelo 
especial ele Cr$ 07.726 .390,70, 
para atender ao pagamento uus 
concessiunáUos de portos brasi~ 
leiroS das. di/erenç_as ocon i.dc:s 
'l.Os exercícios de 19~ a 1961. 

R~lcttor - Sr, Othon 3!ilrJ,:;r. 

Em· virtude de en1cndu, apresenta· 
da. en1 pleilário, retornou ~ está co~ 
mU:são o Projeto de Lei cta Cõ.rru1n1. 
n. 0 162, de 1954, que autoriza o Po~ 
Cer Executivo a abrir, pelo MnnstC· 
rio · t!a Viação -c Ob!"as Públicas, o 
crédito ~pecial.de -cr$ 97 .726.ó90,70, 
para atender ao pagamento aos con· 
cessionários de portos brasiLeiros. 

A referida emenda, de aUtoria do 
llu.stre ex·Senador Alfredo .N~vcs, 
manda auprimir, no nrtigo 2.u,. a.s 
palavraS, "automàticamente reglStia·· 
do", com o objetivo de- subemet.e1· o 
referido crédito especial i:-\.8 ~nnall· 
clades normais de regish·o pelo 'l'n­
bunal <:e Contas, sob a alegaçào de 
não se justificar o privilégio que se 
pretende conceda· a crédito rle ta .. 
manho ·vulto. 

·E.'taminando o assunto; vctificJ.·Se 
que o registl'O automático de e:iéàito 
especia), exceção só justificável quan· 

. do se trata de providência üu1diavel, 
implica, na· prática·, em subtraü ao 
Tribunal de. Contas atribUição que 
lhe -comete· a Lei n. o 330, C e 2:-:; .de. 
setembro de 1949, cujo artigo 11 de· 
termina. co?-1~tü· àquele órgão, 

''IV - estullar e· dar ·ptm::ccr 
sôbre as consultas jonnuúJ.(;<I:s 
pelo Govêrno 1mra a abert11.ra dt 
créditos; 

V - examinar e • rcy!sirar o.! 
créclitos suplementares.. es.vc(,IGts 
e extraordindrios. u 

Ora, o crédito de que trata o p:ze­
wente projeto· deve, pela sua compte· 
xidade, Ulf' .. recer o exame norrua.i. cio 
ó1·gão auxiliar do PoU.e1· Legis!at.iro 
na administração financeira· ;;:~a 
União. 

Nestas condições, a Comitsã~ d.e 
Finanças opina fnvoràvclmente <\ 
emenda· de plenário. . 

Sala Cas comissões, em ~o Ue a}n·:l 
de 1955. .;... Alvaro Ad.olpho, PrC;i:Ü~ 
dente. - Otlzon 1\J:iider, Relàior. -­
Cesar Verguciro. - Juracy Ma.Ji·.:.:~ 
lhães. - Domingos ll e lasco. - Par~ 
sijal Barroso. ::- Alberto Pas·quatlnl. 
- Novais Filho. - T.ino r!c Mi!flvs. 
- Julio Leite. -

E?-.·tE1'1DA A Q'ÔE .SE REFEU.E O 
l"ARESER SUPnA 

J:;MENÚ N . 0 1 

Ao artigo 2.n - · Supl'imam~.se as 
palnvras ••nutomàUcamente l'egistra" 
do'':· a mnis como está recU~id.o: 

nova l'edação ao citadQ nrtigo, ele Cogita do. oonc~ão de l>âlsas de 
moc!o a isentar da. conconência. piJ.. esturt-ôs e de viagens de modo a que 
blica os locatários. legalmente autor~.. as pessoas interessadas no.s assunws 
zados, que residam nos imóveis da culttu·uis dos dois p<>V()S tenham de­
União há. n1ais de cinco anos, ou Yri- mentc3 que às mema.s possibilitem a 
nham a completm· esta ez.ig&u.:.!a, o o'Jt<::nção dos dados e €Studos que pre­
por preço não inferior uo seu ·•~lor tender-em. 
atualizado pelo órgão competente. Trata~~e de um conr-~nio pel'IlUl-

Ju.stificando o privilégio, nleji,a o nente, nada impedindo, por~m. possa 
autor da. proposição que · ser denunciado. medlante o aviso de 

•· ••• não é justo que um $8i""' um ano. Não ·hâ. negar o interêssa 
vidor federal, civtl,ou.- militar, lo· que pala nós resultará. das facllidades 
catário, llá longos- anos, de um deoorrentts do mesmo · instnunento 
prédio da União, não raro· c?te/e que UIJl'OVàdo pela Câmara d.rs Depu· 
de numerosa 11role, quando me· tados, já obtev~ nesta casa o fav"J­
nos · espem, se vê tangido ti c iua rável pronunciamento das comts.soes 
residência, posta à venda.,, de ConstitUição e Justiçn, Educação 

Pl'eliminarmcnte, convém oi:J.se~·7ar e Cultura e de ·Relações Exteriores. 
que o projeto foi aprovac!o, na cá- Nosso parecer é pela aprovação cto 
mara, em regime de urgência, esca- Convênio. ' 
pando, as.sim, :::.o e~amo de 13-eUS or- Sala das Comtssaes, ~m ;~O de ab:nl 
gãos técnico.s. d.o 19:55. - Alvaro Adolpho, Pre.s.iden~ 

Examinando a· m~.téria, vcl'lflca-so te. - Nova.es-tFillw, Relator. - Cesa.r 
que n. inovação entra em confino ~mu Vergueiro. -,;Domingos Velasco. :-

Parstjctl Barroso. - Al'Derto Pasqua:. 
o Capítulo !I, do Decteto~lei citado, lini. _ Oth.On Màdr:r. _ liiuo d.o 1lfat­
que dispõe sõbre a a!ieÍlação Coa 
imóveis utilizáveis em fiDB residen· tos. - Jurli.C?J Magalhd.es. 
ciais de maneira perfeitamellte satis­
fatória (artigos 111 a 144) . 

·De fato, preYê o artigo Hf, Uaqutlc 
diploma legal que, L.o caso de imóv<:-1 
residencial, a concorréncin será rea .. 
llzada apenar. entr.c s~rvidoreS di 
União, não proprietários de imm·elS, 
na localiCnde, e o arUgo 142 estalic· 
lece as qualidades preferenciais dos 
candidatos, relativas no numero· é.c 
dependentes, remuneração ·e tempo 
de serviço, enquanto o artigo lti4 l~· 
gula. a forma de pagamento em t,:l't-'5-
tações mensais, ate o m:í.ximo, de 340. 

Ora, nfio vemos po1· que ex.:lu1r 
dêsse regime os imóveis já alugm1o.s, 
po1· preços il'l"isúrios, quando . a sua 
vend..'t fôr autorizada. 

Por outro lado, vale lembrm· que oo 
funcionálrios residentes em _ inópüos 
nacionais, por fôrça C:e suas funções, 
jamais serão ameaçados de conconer 
com os demais scrviC.ores púbiicos, e 
isto :amplesmente porque não são 
aliená. v eis os imóveis destinados à 
residência de funcionários no une~ 
rêsse do serviço, de acôrdo com os 
arttgos 92 c 93, do citado Dec1·eto~ 
Ie1.n, 0 ü.76Q. 

Nestas condições, não nos parece 
justo o p:~,·ivilégio instituído pelo pto· 
jeto, motivo por que opinamos ii'-!la 
sua rejeição. _ 

Sala Cas CcmlEsões, em y2Q de ~~ bJ:il 
de 1955. - Alvaro A.dolpho; Presi­
dente. - Julio Leite, Ralator. 
Cesar Veryueiro. - Juracy lllllga­
lhães. - Alberto Pa.'>qualini. -- No­
vais Filiw. - Domiugos Velasco. -
Othon lii(ider. - rarsijal IJarro::o. 
-·Lino c!e JII(I,llm.:. 

Pa1:Ccer n.'· 384, de 1955 
Da Çomiseão àe FinançaS, -sôbre 

o Proteto de Decr~to ·Legislativo 
11,0 a.s, de 1951, que aprova o texto 
do Convento· Cultural_ entre o Era-

Pal'er.eres ns. 385 e 386 
de 1955 

N.o 385, ãe 195~ 

;JJa Comissão de Consti'tuiçlto ·e 
· J·ustt~,:-a, sObre o Pro-jeto de Decreto 
Lt::gislativo n.0 30, de 1954, que 
aprova o contrato cdebrado. entre 
o ~partamento dos Correios e 
Teléyrafos e a jtrma Carnnt P. 

· 11ermeto. 

Relator: Sr. AniSio J!;·bim. 

1. Para o devido r-c-gL;tro n::, TL"l.­
bunal de Contas, o . Ministério da 
Viação e Obras Públicas enviou cópias 
do contrato firmado a 20 de novem· 
br-o de 1953, cn1 que. a· f1rma carnot 
Hermeto se obrlga v a a construir um 
prédio para a Agência t'lilstal~TelegrO.~ 
fica de Caratinga, r..o Estado de Mlu:1s 
Ger:lUi 

2. O Tribunal, em ::;eMão. de '15 de 
dezembro do mesmo ano, transf.gr.mou 
o jut;wncnto em diligênc!a. para ·que 
fõs.se: · 

a) -esclarceiào 15e o cou't!-utitnte era 
pessca. jurídica ou pes..."'-08. flsica, jun· 
tando~se o sr:u contrato s-oclál, se ccor­
r,,:,-1· ·n m·imeira hipótese; 

b) fôsse esclarecido a .que tftul:> ora 
cedido o terreno para a edificação do 
prédio, c, no caso de ter sido por 
doação,· se houvera~ por parte- do Sr. 
Presidente da República, a nf.'>!essíu·ia· 
aU:t!Jriznçãó para a at:€'itaçi\o. 

3. Realizadas as diligências, c.omu 
preliminar exigidà, o V·!':nerand•J 'l'rl­
hunal de Contn.S neg{lU o registro 
(scs.súo do dia 30) air.l.'la preliminar­
mente, "p:::~rque do edite) · tk conool'~ 
rência, não contou o prnzo ·mãximo 
da término das: obras . . · 

Parecer n.' 383, de 1955 siZ e os Estados unidos da Amé-· 
rica iW Norte, ftrmadb em Was-

4. Não terido havido re~Inmr..~ão,.ou 
:t rnterposiç~o de qualauer !.'~~urSo, 
a.queJa Côrt.e · resolveu dt!term!nur · o 
encaminhamento dó Processo no Ccrn .. 
~resEo Nacional, como manc'la n. C.ous­
tituição no seu nrt. 77, ~· 35.0 • 

.vâ Comissão de Finanr;üS, hingtol! a 17 de otttubrq llc 1950. 
sObre o Projeto de Lei da Cêl:- Relator: Sr. Novaes Filho. 
mara n. 0 6, de- 1955, que mCdifl· 
ea o· artigo 135, do Decrcta-:et O Projeto de D.c·c!·eto Le,5i.slatiro 
núme1'o 9 .'lüO, de 5 de setemlJro n.O ss; de 1951, refere-:se no convênio 
de 1946, Que dispõe .sôbre a a<]·ut~ .CUltural celebrado e-ntre o no.seo pais 
rição de jmóveis da UnlâoJ t; ;tã e dos Estados Unidos da América do 
outras providencia~. Norte, em 17 de outubro de 195Q, na 

cidade de Washington. 
Relator - S1·. Julio Leite. O· Sr. Presidente.· da: República. ·fêz 

o DeCl'C.to~l~i n. 0 "9.760, de 5 de. 
rretembro de 1946, 1ieterm!na, em~s-zu 
•rtlgo 135: 

•• A alienacão de imóz:el !la 
Un.UW, uma ~ vez autorizado, s~ 
tar(J.. em. concorrência pública c 
1'Óf' preço nifo inferior ao- seu r::.r-

acOmpanhar a mensagem que t:olicitou 
esta providência do Poder L€gislativo 
de Exp.o.siçtto de Motivos do Ministério 
das Relações Exteriores e de cónia 
autêntica do respectivo texto. · 

Dispõe o C·.:mvênio em apreç-a Eôbre 
facilldadf:s mt":tuas para maior . deseu ~ 
l'olvimento e p:;.·oveito elo intercâmbio 
dQ.s d(!!s mrros. Cnn~edp. f:;:v.:n·cs à.s 

. A doutn . Oomissã,n de "'omadn de 
C<Jntas, d~ Câmara. dos Deputndcs, 
não' neeitou. a, razão determinante, e 
formulou projeto de lei, apl'O''antlo .'J 
1"ef-crido .contrato. .. . -

5. A deficiência- a ·que- t~ rde~·e: o 
Tritunul de. Contas, . mot:l.v..J quC. o 
levou a impu~nar o !f!girtr:o, consta~ 
r;orém., de., cláusula nona d·J referido· 
r:ontrnt-:JJ- o ·Que quer diSf:l', (,(UC faíta 
'ha.s.z ao decisóri-a. . . , 

N·fstes têrmos, somes· pr::la c:;r..s·~itu-
'!:,,,1Ãlid::~de d,'l PrOj€tn. . .• ~ 

Saln. Ruv Barb.JSa, e:n. 20· de ·ouL~· 
bro de ljf.J. - AloYsio ele Carvalho. 
Pr~-:ir1~nt.e. - il.nisici Jo~im, R;olator. 
- Ferreira de. sou;:a. uP.la c<mc·lusilo. 
- Lul:J Tinor:J. _ Jonmdm. Pire.~. _ 
o:.,u::-; ae O!~t:~:l·1 

N.' 336, de 1955 

Da Comtssâo de Financas ,sôbrt 
o Projeto de Decreto L·egislatil:o 
_n.o 30, de 1954. . 

Relato!': S:·. Othon Mã.der. 

1. O Tribtmai· d-e Contas, apreciam/o 
o contrat-o celebrado entre o D. C. 'r. 
c a firma Carnot P. Herm2to, p:u·:t. 
construção do prédio destinado à 
Agência Postal Telegráfica de Cm·a­
t.inga, Minas Gerais, resolveu recusar~ 
lhe registro, após ali.,"Uma.s diligência~ 
preliminares, sob o fundamento C:• 
não hav·er c-onstado, dó edital de con.· 
corrência, ·o prazo máximo áe oonclu· 
são das ,obras, conforme preceitua t 
art. 745, b, do Regulamento Geral {lt 
Contabilidade Pública. 

2. Foi esclarecido, porêm, no' pare­
ca· da douta Comissão de Tomada .:14 
Contas da Câmara dos D-;-putados, tei 
fk..ado sanada essa lacuna uma ve:z ' 
que da cláusula 9.8 do· iDstrwnmtf: 
contratual consta expressamente C1 
prazo· de 3CO {trezentos) dias para n 
execução da obra em aprê;o (fls. 5 ck 
processo) . 

3, Inexiste, aesim, a razã.o motin.· 
dom. da recusa. o p1·esente projetv, 
po risso, aprova o ·contrato, nos tê:!'müS 
d.o decidido pela outra Casa .do COn­
gresso. 

4. Pelos mesmos motlvCJs, somo.s 
pela aprovação do projeto em exame. 

Sala das ComiESlies, em · 20 de abril 
de 1955. ,- Alvaro Adólpho, · P1·esi· 
dente. - OthOn Müder, Relator. -
Cesar Vcrgueiro. ·- Domingos Velasco. 
- Parsijal R ·oso. - Alberto Pas-, 
aualini. -:-- · Novaes Fillto. - Lino de 
Mattos. - JuraetJ MagalltlJ.~:.. 

Pareceres ns. 387 e 388. 
de 1955 · 

na comissão de con·sutuiç<iO I'; 

JZLstlça, s6bre o PrOjeto ~ Decreta 
Legislativo- n.0 34·54, que aprova· c 
têrmo de contrato celebrado entrto~ 
o Departamento dos ·Corretos e 
Telégrafos e ct firma Construtora. 
Ecra Ltda. -

Relator: .Sr. Anísio Jobim. 

1. O .Tribunal de Contas, tcn.H~ 
presentes. cópias do têrmo de 1G de' 
novembro de 1953 do contrato óele·· 
brado entre o Departamento dos Cor· 
reios e ·Télé.Jra!os e a firma Constru~ 
tora Ecra Limitada, para. Mnstruçã.:t 
de um p!'édio destinado à Agênctrf 
Postal' TelegráE:::a de Aracoiaba. Es~ 
tado do ·ceará, .resolveu, em sessã.-: 
de 30 de dczen;1bro do ano passado 
re:.msar registro ao contrato, porqur; 
no edital da conconência, não cons­
tou o praz~ mã:x1mo do término d:>:. 
ubras. 

Cientiticndn da declsãv, o .Ministérw 
não interpôs reCurso no. prazo legal 
pelo que aquêle v>eneranão Tribuna) 
manteve. a sun. decisã-6 anteriOr, af<!­
tando o caso ao conheciment.o~ de 
Conzre.ssO_ N acionae 

2. ·A Cãmaro. dos Deputados.' p~1~ 
sua douta Comissão de Tomada <if. 
contas, ·não aceitou a razão de jul:;:a: 
e apresentou projeto, declarando apro­
vado o têrmo de contrato-acima rete~ 
rido." · 

OS motivos que ditaranl éstc proct· 
der são os .s:e61lintes: .. 

a)· sôbre o edital .doe coneorrênci~ .. 
pública cofo.stando 0- prazo máximo ela 
términação das obras. ESta fonnalidá­
de nM foi' no tervn, Posta à; margem. 
Entre a.s exi,;êncins cor...stante. do edi­
tal .Q·ue àbrc concorrência.· parn "' 
construção do· pré~io p::stal-~-elegrâfico 
de Ar:iCoiaba, ·C-eará, cotsta· .que -o 
concorrente deve'rá ·na sua proposta. 
indicar . O prazo em. dias úteis -dentm 
da c[uaZ·serã·.executada a o:Jl·a (O, Of. 
do-'' Es:tado' do· 'Ceai-á, 14-10-53'~); 
- b). Admitindo, ._erl.tretant.o,: para ar­

gumenta:-, ~·e e..caa formalirl~-f~ tive.s-M. 
sidO on1itida, integralmenh:: a. Cláu· 
sula Nona do ·ccnt1·ato teria suprid:J !'1. 
falhà, vr:z que rl~termina que o p.r:.t!v 
mri...xhno p:tm_ a. ci~!±rugào da o'J.~;~ 
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será de 1~0 dias, e que nenhuma- pror· 
;rogação do prazo será considerada, a 
não ser por motivo de fôrça maior de· 
vidamente comprovada pelo constru­
tor, dentr<l de 15 dias de sua concor­
rência e desde que ace:t. · pelo D.C.T. 
essa comprOvação (Avulso. junto). 

2. Aí estão as razões de julgar, 
;tpreciávei.S e JUStas, por que a doutA 
comissão de TOmada de Contas ma• 
nifestou~se contra o deci.sório do 00• 
-~o:ndo Tribunal de contas. 
1 E' da competência do COU'cifC.!!SO Nt\­
(;ional essa prerrogfativa, desde que a 
tornla1idade não e e.s.sencia1, básica 
lPara a cx.istêncla do oo:nrato. 

Omissão não houve, em verdad.~, 
·tlessa exigência de ordem !ormal_ts~ 
·tica, pois o contrato . alude inque.st.UJ· 
lli'welmente íl. essa clausula. 

11 3. A renovação do contrato, é evt­
{lonte, trru·ia perda de tempo, de long11 
.dt. serviçO público, e ônus avultado 
1 pant a nâção com a. aJtn. dos preços 
~·do material ãe construção c mão ele 
:obra, etc. 
't Por essa.-; razões opinamos pela r.cna­
tituclonalidade do projet-o n.• 34-, de 

'l9à4. 
' E' o parecer. 

· ~ Sal:t Ruv Barbosa, em 11 de a~ôsW 
. d-e 1954 .. _:_ Aloysio de Carvalho, I?TC• 
:sídeute. - An.!sío Jobfm, Relator. -
~Joaquim Pí?'es. - Mozart Lago, -
j Flávio Gutmarã~s. - Cam1lo Mércio. 
1 -·~ Gomes de Olwefra. 
,I!';, 

N.o 388, de 1955 

Da Comissão de Finanças, sêbre 
o prOjeto de Decreto Legislativo 
n.o 34~54. 

(Relator: Sr. Othon i'lãdeJ:. 
. !Em sessão de 3{) de dezembro de 

1954, resolveu o Tribunal de contas 
:recusar reo-istro ao ctmtrato celebrado 
ehtre o D'epartàmento dos Correios e 

, "''elégraf.os e a firma Construtora Ecra_ 
) Lida, para construção de um p~é~io 
: destinado ã Agência. Po .. •>tal 'J:el-egrt;flca 
-de Aracoiaba. no Estado d-o Ceam. 

2. A d·ecisão denegatória teve como 
·motivo não haver coruotaô.o, do Edital 
:de concorrência, o praz{) tnáximo do 
têrmo das obras, como ext~e o ~gu­

. lamento Geral de Contahilidade Pú­
)J!ica. 
~, Houve recurso da I'€parttção 1nte­
l'.essada e aquela Egrégia Cô:-te de 
contas ratificando a ctenega.çao an­
terior, 'rem~teu. o J»"<lCe&;ndo ao Con­
gresso Nacional, na forma d.o art. 77, 
~ 1.0 da Constituiçã.o Federal. 
..... A Câmara dos Deputados, apre­
ciando a matéria devidamente inf-or .. 
;mada pela 'sua douta Comtssão de 
,Tomada de Contas, resolveu aprovar 
·o presente P1-ojeto de Decreto Legi5-
Jativo, que dá legalidade ao contrato 
em exame. 
: '3. Do exposto, somos })Or. que se 
apro1'e o Projeto, pois a cláusula nona 
do contrato estipula o prazil máximo, 
improrrogável, para c<lnclusüO d~ obra 
e cingir-se, no caso, a formalldades 
11ã.o essenciais. seria acarretar ônus 
~em conta à Na"ção: 

E' o nosso parecer. 
Sala das comissões, em 2Q de aQnl 

de 1955. - Alvaro Adolpho, Presidente. 
--- Othon Miider Relator. - Cesar 
tferguei1·o. - DÓmingos VelascO. -
Parstjal Barroso. - Alberto Pasquaw 
7ini. - Novaes Filho. - Lino de 
Mattos. - Juracy .Magalhães. 

"are~eres ns. 389 e. 390, 
de 1955 

DIÃR!Õ DO CONGRESSO. NACIONAL (Seção 11) 

rio dela n.o 1.317. de 16 de agõsto de 
corrente ano, o projeto que ali Leve 
origem SOb o n.o 4.369-A, de 1954, que 
aprova o contrato celebrado entre o 
Depart.~mento dos Correios e Telé­
~grafos C· a firma !moJ:;Jliária José 
Gentil s. A. 

O projeto tem esta redação: 
"O Congresso Nacional decreta: 

nova concorrência acarretará inevità­
V\:!lmente a majoração do preço da 
construção, além de privar aquêle De­
partamento de uma realização ·neces­
sária à boa ordem ·ct~..; seus serviços, 
somos de parecer que o contrat-o deve 
ser aprovado·•. 

'.?AREJ>ER 

Adotando os fundamentos com~ aue 
Art~ 1.0 :ti: aprovado o têrmo de con- a Comissão de Tomada de contas ·da 

trato celebrado, em ·24 do cortcnte Câmara dos Deputados se manifestou 
de 1953, entre 0 Departamento dos sôbre o contrato celebrado entre o 
qo,r!e_ios e ~elégr~fos e a firma Imo 4 Departamento dos correios. e Telégra­
bllla.rla Jose Gentil !3 · A· • pa_ra cons- f os e a firma·· Imobiliária J·osé Gentil 
tru9ao de run predi? .· destmado à S. A. para a construção de um pré­
Agencia Postal-:relegra!ICa de Cedro, 1 di<J destinado à Ag_ência Postai Tele­
Estado do ceara· . '. gráfica de Cedro, nà Estado de Per­

Ar.t. 2.0 ~te decretodeg1slahvo en~ nambuco, e não havendo qualquer ra­
tr!'l-ra ~em . vig~r na data. 4e s~a pu- zão de ordem constitucional a se o pôr 
bhcaç~~· 1evooadas as d1sposiçoes em ao projeto, que aprova 0 dito contra­
cont~a~IO. . . , . to, a Comissão de Constituição e _Jus­
~ngma -se o prOJC~o d~ OflClO do tiça do Senado f 1"a vorável à sua 

Tribunal de contas à Camara dC?S aprovação. 
!Jeputados, pe~o qual se lhe co~.um- Sala Ruy Barbosa, em 13 de outu .. 
ca que o T:Ibunal. recusou registro l bro de 1954. _ Aloysio de carvalho 
ao contrato ja refendo porq~e:. w Presidente em exercício. _ Nesta~ 

~) n~ edital de conc~nenc1a uao MassenCt, Relator: _ Joaquim Pires 
foi previsto o prazo. 111áxmw de con- - Cicero Vasconcelos _ Gomes àe 
clusao ~as obras; , Oliveira - dtJum Miider 

b) nao foram apresentados os es- l . · 
tatutos de contratante nem a prova N o 390 d 19·r 
de qualidade de diretC'r gerente do .... e ~v 
signatário do têrmo; . _ '· . 

c) na redação. da cláusula 2.a não na . .ÇO?nzssao .de Fuwnças.: sobre 
foi completa a classificação da. des- 0 , P1 OJetd. de Decreto Lcms!ativo 
pesa. numero 59-54. 

A comissão de Tomada de Contas .Relatoi: S1l. Othon MU.der. , 
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d) no têrmo do contrato se mencio­
na que o prédio é destinado à Agên• 
cia Postal Telegráfica de c~!dro, no 
Estado do Ceará. 

III No Senado, mereceu o Projeto 
aprovação da. Comissão de Constitui­
ção e Justiça, que o examinou sob o 
aspecto ·constitucional. 

Vê-se, do eY.posto, que Ot; senões 
apontados pelo Tribunal de; Contas 
.são perfeitamente sanáveis: De outro 
lado, trata-se, indubitavchnente, de 
obra de interêsse público. · 

Nestas condições esta Comi<;são opi­
na pela aprovação do projeto. 

.Sala das comissões~ em 20 de nbril 
de 1955. - AlVaro Adolpho~ Presi­
dente. - Otlwn Miider, Relator. -
Cesar Vergueiro. - Juracy Maga­
lhães, - Domin!)Js V t\'lsco. - Par­
sijal Barroso. - Julio Lette. - Al ... 
berto Pasqualinl. - Lino de Mattos. 
- Novais Filho. 

Parece1·es ns. 391 e :~92, 
de 1955 

~. 0 391, de 1955 

Da Comissão de constituicão e 
Justiça, sôbre o Projeto da" De­
creto Legislativo n. 79-54, que 
aprova o contrato celebrado en­

. tre o Departamento· dos Correios 
e 7'elégrajos e a firma· Paul' 
Brandão & Cla. 

Relator; Sl'. Mozart Lngo. 
ela Câmara dos Deputados, que t~ve I 
a. iniciativa ~o projet~ em aprêço, as· Aos 24 de noveinbro de 1953 foi 1. Aos .25 de nov·embro de 1953 foj 
s1m se man~festou sobre o contl'ato celebrado colltrat<l entre 0 Departa. celebrado contrato entre ó Departa­
e que C? Tntunal de qontas n=:;ou lllento Nacioriai dos correios e Telé~ menta dos correios c Telégrafos e a 
aprovaçao: ~ratos e a tinha Imobiliária José Gen- firma Paulo Btaudão e Cin. Ltda .• 

1;De modo gera-l assiste razão ao tll S. A., pata a construção dP- um para a construção de um prédio para 
Tribunal negando registro ao presen.: Préàio destinrdo à Agência Postal- a Agência Postal Telegráfica de Ma· 
te contrato, por isso que tendo que Telegráfica d Cedro, no Estado do numirim, no Estado de Minl1s Gc-
ater-se à ·letra fria da lei, não !he é Ceará. . · rais. 
permitido suprir as deficiência vcri- indo 0 prçces.so úo Tribunal de 2. Remetido o proc-esso ao Tl'ibun:tl 
ficadas. O congresso, porém, pode- Conk1s. negou êste registro ao ·t:on- de Contns, negou êstc registro :w con­
rá superar os obstáculos, tendo ('ffi trato, pelos srguintes motivos: trato, por não ter constado, expressa­
vista o interésse público, notadamen- a) no Edit 1 de Concorrência não mente, do Edital de Concorrência, o 
te não sendo, como não -são substr.n- foi previsto 0 prazo máximo de con- prazo mã.ximo para a te1mínaçtí.o das 
ciais as falhas.· · clusão das obras; obras. 

O edital de concorrência não pôs b) não foram apresentados os es· Não tendo a parte iliteressada re-
de todo à margem a formalidade do tatutos da cohtratante nem a prova corrido dessa decisão, foi o p1·cc-esso 
prazo, de \rez que exige do concorrcn- de quálidade!de diretor gerente do enviado ao Ccngresw Nacion::.I, de. 
te estabeleça em sua proposta o pra- signatário do têrmo: e ac.:ôrdo co m!.l estabelecido nu § 1. 0 

zo máximo dos dias úteis em que po- c) 1w. reda ão da· cláusula 2 . ., não do artlgo ~ ?7 da Co11stituiçã.o Fe .... 
derá realízar a obra (Diário Oficial foi completa 1la classificação da des- deral. 
do EStado do ceará - 14-10-53) ;- pesa. 3. A Câmara, ~ceitando- parecer da 

E do contrato (cláusula g,â) se ve- ~Não tendo 01 Departamento .dos COl·· sua Comissi'i.o de Tomacla ele Contas, 
1:itica que o prazo para a conclusão reios e TelégrRfos tecorrldo dessa de- aproyou o ccmtrato impugnado, nos 
da. obra será de duzentos e oitó ~208) cisão,· foi 0 pfocesso encaminhado uo têrmos do projeto em tela, sob o fun­
dias úteis sem nenhuma proiTogaão, Congresso Nacional_. nos têl'mos do dam;:mto de qtw o praz? para u con· 
a.não ser por motivo de fórca maior, § 1,0 do artigO 7~a constituição F-e- cllli!ao da obra cst:wa fL'ICada no con-
devidamellte comprovada peiO condu· deral. 1 t.rato. . · .. 
tor dentro de quinze dias de sua occr- A c~mar .. 1 dos Deputado. s, tomando I 4. Ex.:tmH?~lldo o l.JroceS(::;, l':.m!Ica­
réncia e desde que aceita pelo oepar· conhecunento 1 do assunto. decidiu se que, ~fetnamentc. a cl.tusul.l non~ 
tamento dos Correios e Telégrafos es- ap.rovnr 0 cOntrato impugnado, de do .contl .. to estabelece que n. obra de 
sa: comprovação. acôrdo com oi parecer de sua comis· ver1a estn;r ·acttl?ada dentro de q.u~ .. 

Quanto ao item b, apesar cte efc~ são d-e Tomada de Contas, que, apre-~I~Ientos dlPS u~e1s, csta1~do o ~e. u llli .. 
tivame:p.te não existir neste proce~o ciando as razões do Tl"ibunal de con- cro mr..rcado 1}ara três dtas r;,pos o re­
os docwnentos referidos, estamos cerw tas, consideroU:- gist~o do contrato pelo Tnbunal de 
tos que !oram apresentados, e deverá a) que o edital de concorrência r ... ão 1 ~ntas. . _ . 
.possivelmente constar ela documenta· pôs à margem: a to1·mo.lidade-do pra.- . n. ~essas cond1çoes, unp~ocedel:do 
ção. encaminhada pelo Senhor Minis- zo, pois exige 1 do conéoncnte estabe- as razoes que levarar~1. o Tnf.mnal. de 
tro da Viação e Obras Públicas com Ieça. em sua proposta o prazo máximo Contas a r-a~ usar registro ao. re!erldO 
o Aviso n.o. 3.437. sob processo nú..mc- dos dias út-eis[cm que p.oderá realizar con~rai.o, opn:an~os pela np!ova~ao do 
ro 56.215-53. · a obra, e, alé u disto. o contrato es. prOJeto, qnanr.o a constituciOnalidade. 

Por outro lado, conhecemos a ·f!J.'llla tabelece (cláuf_?la 9."') que ? prazo Sala Ruy Bar110sn. em 5 de janei-
construtora e podemos assegurar que })?.ra a conclusao da obrr!. !:~1 ·a de .208 ro de 1955, _ Dario Cardoso, Presl•. 
tem a idoneidade precisa par~· cum~ dtns: . I . dente. _ JIIO:;;art Lago, RelatOr. -
pr1r fiel c rigorosamente as obriga- . b) que os c~.-. tat~tos da C0~1tratanteJAnfsio .Jobim. _ j 0 aq.uitn Pire$. -
ções contratuais. . e a proY~ de q~ahdade qo diretor gc- Luiz Tinoco. _ Ferreira tle Souza. 

com relação :.w item c, foi ap.?.no.s rente, s1gnat~no elo _termo. c~eveml- Gome::; de Oliveira. _ Alo"ysiv d~ 
omitida a. palavra Cédto, e não ncs constar da _d?çtupentaç~o ~ncmmnha-! carval7w. _ Nedor ])'!a.~·:;e 1w. -· 
·parece justo que se considere êste fa- d~ ~~elo !.1ir'.'1st.ro d~. ''laçao e Obras I At'lilio Vivacqua, . 
to de alta relevância, :para anular o Públlca.s com :o Av1so n. o :0:.437, sob 
Contrato, desde que a clausula 2.a cun- processo n.C' 56.215-53: j No 39'> 1 l955 

· d 5 ,signa que :f despesa correra' a' conta c) nrt rcdaç'ão dn clám.mln. 2. n foi · ' ~, c c. 
N~-em 1 àa vetba a.a. inciso 30 Departamen~ apenas omitida Li" palavra ,Qedro, e Da Comi,~scto de Finanças, sd .. 

Da Comissão de constituiçúo e to dos correios e Telégrafos, 3 .- pa- isto não dci'e' bastar paro. anula~· o/ IJrc o Projeto· ele Decreto Lryisia~ 
.Justiça. sóbre 0 Projeto de De· ra atender despesas com execução de contrato, tanto mais que, na cláUEUla tivo n. 79·5,1 

t . 1 1. , c01 -4 ue obras, em conJ·unto com o Piano Pos- 2.u do contr:ltof· se cóDsígua. q!le a d~- 1 
r.c,•.c!atol". ~.· .. 0111011 'l·,··cdc•·· cre o Legts a wo n. i} " ·, q t b a ..... ~ ·~ · tal Telegráfico·, 06 - cearü, item 1 pesa corr'<!r:í à con a. da Ver a 3. m-rtprova o contrato celebrado en- · t • 1 c · 

d · - 11s.ra constru",ão ou prosseguimento ciso 30 De,m· ameE·;.O c o.':: orre1os . e tre o Departamento os Corrcws ~-' d 
e Telégra.jos e a firma Jmobniü- de prédios para agências postnis te- Telégrafos, 3 -t pa!'rt atcl!der a espc· 
ria· Jose Gentil SI A.· legráficas, do Anexo n_o 25. Mcrer,e sas com f!xtcm::ão d<: ob1·as, em con~ 

ser notado ainda que o térmo do 0cm- junto com o Plano Postal Telegráfi-
Relator: si·; Nestôr Mtl.Ssena. trato menciona que o prédio é desti· co; 06 - ceará, item 1 - parn COI~s-

nado à Agência Postal-Telegráfica de trução ou prcsszg,uimento t.l.-" yr-ecttos 
A câJ.nnro. dos Deputados remeteu Cedro, no Estado do Ceará. Por es- p~u·a n.sências pcsh"üs teh'gl'úflc<'S, do 

<lO senad~ pelo ofício de t.<'. Sec~etá- ·tas razões e pOl' considerarmos que Ane~o 25: 

• 

Ao cont.rato cei2bmdo en~rc o De· 
partnm42;nto dos Correios e- Telégrafos 
e a fmna Paulo Err.nrlüo & Cin. Li~ 
mit.adu, P.nra a con~trução ele um pl"é­
dio de~tinaclo à Agên('ja Postal Te .. 
legrf.o..fica ele Mnúhmnirim, no Estado 
d~ Ml'!Ytts ocr:'-!!1!, negou 1> Tribunal 
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de cOntas o respectivo registro, sob 
o fundamento à.e não haver consfado, 
expressamente, uo Edital de conco1· .. 
rência, o prazo minimo para· a con .. 
clusão das obras. 

2 - Dêsse decisório, não houve re· 
curso c o processo, na fonlla do es-
1tatuido pelo art. 77, § 1. 0, da Consti­
tUição' l<'ederal, foi remetido ao con­
gresso Nacional, tendo a Câmara dos 
Deputadas, aceitado o tJarecer da sua 
douta. Comissão de Tomada de Con­
tas, que ooncluiu pela aprovação do 
contrato, e apre5entado o Projeto ora 
~m exame. 

3 - Se!il dúvida, o contrato mer€ce 
. aprovação, pois o Edital de concorrên· 
cia exigia, como uma de su~s condi­
ções, que as propostas, para serem 
ac-.eita.s, devia~Jl tJ:azer o pra:zo mã.xi~ 
mo da terminação das obras; c êsse 
prazo foi expressamente declarado no 
cor..:t1·ato <cláUSUla nona) • Demais, 
hum·e empenho de despesa. 

4. Diante o.o exposto,. somos cte pa­
:r~c~r que o Projeto deve ser apl·o­
VHiO. 

Sala das Comissões, em 20 de abril 
de 1955. - AlVaro AdolpJto, Piesid~n­
ite. - Othon !r!dder, Relator. - Cesar 
!Vergueiro. - Domingos Velasco. -
Parsi[al Barroso. - Alberto Pas­
çualin~i. - Novais Filho. - Lino da 
Mattos. - Jurac;; MagalhãeS. 

Parecel'es ns. 393 e 394, 
de 1955 

N.' 393, de 1955 

. "'' Da Comissão de Constiióçiio e 
Justiça, 3ôbre o ProJeto de lJecre­
to Legislativo nY .:::o-54, que apro­
va o contrato celebrado 'entre o 
Departamento dos Correios e 1'e­
l.égrajos e a jinna Imobilidria Jo­
se Gentil S. A. 
Relator; .sr. NestN' :Masst!nr~ 

O senado Federal recebeu- da Câ­
mara dos Depu-r;aaos o prOJeto n.V ~d 
de li/54, que tet'e, na-ü!:l.&a onae se on­
ginou, o n." 4:~;n-a, ne .l.::~ti~t, que 
aprova o contrato ce1eo.mdo enLre o 
L~l)ar\Znlenw uut:. l.,.,...,u"CO.'<.lo::> ~ • ... ,.~.:- 6 ra­
tcs e a !U·ma Ilnobilíál'ia José Gentil 
S. A. para a construção de prea10 
des.Im~do a Agencia ~ostaFi'e1egrt~,· 
tica de .MulUngu~ no Estaao do <Jeara. 

O projeto !oi de· imcJativa cia 0o­
lm:ssao ue 'i'omaQa ae v ... n~çs ua l..:a­
mara dos lJeoutados ao manifestar·Se 
sõbre commlic.nção do 'lTibuna1 tle 
contas da Unlà.o dEi naver recusado 
registro ao contrato aludido nesta le­
gistatura. A tJOmlSSdo l'C!el'•cia <lP-H'-lU 
no sentido de ser aprovada o contr:l­
to por estar p1·ejudicada a impugna~ 
çâJ:I à estipulação do prazo máximo 
pal'a a construção aludida na clátl­
sula s.a do .contra~o. te1· a firma con­
tratante situação legal que a habi­
lit-ava para a concorrência pública, d.e 
que participou e estar devidamente 
classificada a despesa, não proceden­
do, por isso, a impugnação feíta ao 
registro do contrato. · 

De acôrdo com o pilrecer üa Co· 
mi~são de Tomada de Contas da Câ­
mara, a de Constituição e Justiça do 
Senado nada tem a op-or ao projeto. 

Sala Rui Barbosa. em 5 de novem­
bro l:Ie 1954. --; Olympio de Canmlho, 
Presiden ~e em exercfcio. - N estar 
Massena. - Flávio· Guimaráes. -
Gomes de Oliveira:·;_ Luíz Tinoco. 
:-- Joaquim Pires. - Mazart Lago, 

N.' 394, de 1955 

Da Comissão de l"inanças. sór.re 
a Projeto de Decreto Legislativo 
1J.0 28·54. 

Relator: $1'. Othon Mãder 

01.4RIO DO CONORESSO. NACIONAL' .. (Seção 11) 

Remetido o p!ocesso-ao·Tribunal'de 
contas. ne~ou este regis.ro ao con­
trato, sob o rua.amentu de que; 

aJ no edital de concvrrêllCia não 
foi prevtsto o prazo ·máximo cl.e con-

·clusâo das obras; . 
bJ noã foram apresentados os es­

tatutos do contmtante nem a pro\'fl. 
de qualidade de diretor- gerente do 
signatário do têrmo; 

quta o cumprimento das prescrições 
aludidas no item anterior. · 

Sala das sessõet, 25 de abril de 
1955. - Lucia Bitte~wo-urt. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continur. n hora do expediente. 
Tem a palavl:'a o noln·ã· Senador 

João Anucta, primeiro orad-or !n.s·· 
cri to. cJ na redação da cláusula 2. não 

foi completa a classificação da ·rtes­
·vesa. 

Não' tendo a parte interessada h1~ O SR. JOÃO ARRUDA; 
terposto qualquer reCurso des.sa deci- (Lê o seguinte discurso) - Sr. Prt-
são, foi o processo enviado ao Con- si'-.·ent.e, Srs. Senadores: 
gresso Nacional, na conformidade do Ocupando, pela primeira vez, a t,rt-.. 
artigo 77, § l.o, da Constituic:lo. buna do 'Senado· da Repllblica, quero 

II -~A Câmara, de acôrdo com o 
parecer de sua CollJ,iSSão de Tomada prelStru.· ao mais alto Conselho polítJ .. 
de Contas, resolveu aprovar 0 con- co do rafs as justas h<lmenag~ns que 
trato em aprêço baseando·se nas se- êle merece, rep~t!ndo o que disse em 
guintes razões: camp,anha polltwa: no ml!nus d~ 
• a) o prazo máximo de construção cada S~nad-Or está _suspensa uma to­
está previsto, de forma clara, na ga de JUlgador que é preclso tornar 
cláusUla nona do contrato; (efetiva e respeitada perante a Nação. 

b) para habilitar-se à conconência, Não 'quero esquecer também os 
a firma faz sua inscrição em que é r. meus coestadua:nos que me honraram 
obrigada a juntar uma cópia dos es... com tamanha investidura, agradzcen~ 
tatu'.os e legalizar sua situação, e. do~lhes €'&Sa desmesurada prova de 
dessa maneira, se tal exigência não cxmsideração e oonf1ança. · 
tivesse sido _curnprid~, os concorreu.. Há um_ episódio político da tíltitna. 
tes prot~stana~; . . _ campanha na Paraíba ouc desejo 're-

c) esta completa a classlflcaçao de cordar, não para gáudio meu, pa­
despesa, como se ·vê., na cláusula_ se .. rérn definindo o p.r:tpei de minlla elet .. 
gunda. . . ção no Estado, Não disputei esta ca ... 

III - No ~enado, · teve ~ ~roJeto delra senão movido· pelos• mais acen .. 
\)arec~r . f~voravel ~a Com~ao de drados ideais de patriotismo m" 
ConstJtmçao e Ju.stJçn, que o exa- 1 ' . . e \;; 
minou sob o ponto de vista consti- v~ endo das ~mplas funqmas- qu~ o 
tuciohal. r-.,gimen PCl'IDlte e garante. Nao tlvc. 

rv - Pêlo exposto, e mais do que co!no escopo, vencer ninguém e situei 
cons~a do processo.- e tendo em vista, nnr:ha. _campan~a num elevado nível 
Eôbretudo, que se trata da construção de IdeaiS. respeitando c 1nesmo admi~ 
de uma obra de interê~se público. es- rando dignos silversá··:'Js que pele.la.· 
ta Comissão opina pela sprovação do ram no mesmo· camuo. Se preferên­
pro,ieto. elas- ·maiores do eleitorado cindiram 

Sala das Comis...q)es, em 2o de abril a disciplina partidãria e· levaram-me 
de 1955. - Alvaro Adol'l'lhO. Presi- 'à vitória, não resultou tsso de Um 
dente. - Othon Mader. Relator .. - equívoco, r;orém de tendências poli­
Cesar Verqueiro. - Domingos Ve- ticns que contrariaram cálcul{liS, dirc-
1'-!:Sco. - Parsifr~ J;>,..~, ... ~... - Al1:~~-'., trizes ou esauemas do oomando ad­
PU:"'rmalini. - N01Jais Filho. - J4lio vêrso. Ulll desfecho ass~m pode· bem 
T~et-tf,- - Juracy MagaUules. - Lmo .significa.r uma advertêncJa do 'J){JVO 
de 1•Iattos • insurgirtdo~se contra o que, de enado, 

,~ 0 • vem de cima. 
COl"<IPAREVEM 

SENADORES: 
MA!S OS ~ Para mim, entretanto, não serã 

de.spri!Il()to.so ser justo com a inteli­
~ência e o talento reoonhecenao que, 
ambos os contendores parn quam a 
vitórla não sorriu no meu Estado, po­
deriam estar aqui_ porque não de.sme· 
receram seus mandatos. Uma provin­
c.ta brasileiro, de mais long-e, recondu­
zirá., em breve, uma das mais_ lúcidas 

Alvaro Adolpho. - Pa1·sijal Barroso 
- Kerginaldo Cavalcanti. - Georgt~ 
no A·uelino. - Apolênio SaleS. 
Paulo Fernandes. .!..... Benedito Vala .. 
dares. - Coimbra Bueno. Silv!o 
Cttrl.'O. - Saulo Ramos, 

DEIXAM DE COMPAROOFR OS e brilhantes intelig'êncüu; do Pafs a 
5RS. SENADORES: esta Casa. Espel'&mos e agual'damos 

Vitoriito Freire. -- Area Leão. -
Leônídas Melo. - Reginaldo Fer-nan­
des. - CeSar Vergueiro. Pedro 
Ludovico. - Fmnto Müller-. - Othon 
Mtider. - Alô Guimarães. Ar­
mando Câmara. 

Está finda a leitura do expedlente 

Vai ser ~ido um requerimento do 
nobre Senador Lúclo Bitten-::ourt. 

sua presença para de-bater questões 
da mais 9-lta relevância do Pais. 
Aqui está o testemunho sincero das 
minhas melhores intencões politicas. 
Porque, fiel ao.ct principies de minha 
formacão, não auer o ser adepto da 
polit~ca "que baniu a mOl'al. o direito 
e n verdade, substituída pelo interês· 
se, pela. servidão e pela me-nt-ir~". 

P1·incipios políticos 

í: lido e deferiüc o s-e~ulnte · Para atender aos postulados do benl 
público, sou dos que pensam não ser 

Requerimento n> .156, de 1955 necessário buscnr ctiretrizes ou ins-
piração nas cúpolas dos partidos po-

0 abaixo assinadO, usando da prer- lítico.S. Por isso, não tenho compro­
rogativa que lhe confere o art. 10, · missas formais com quaisquer legen­
letra b do Regime~to, reQUeJ' a V, das, e os meus conterrâneos, de to­
Ex. a se digne solicitar ao Exmo. Sr. dos oJ tnatises, ro.bem d;.<;go, Se nesta 
Ministro da ViaçáoO e Obras Públicas banc~-cta estou, já o disse ttlna vez 
a.1 seguintes in~ormações: e repito: meus princípios políUcos se 

idelltificam melhor com os do movi· 
a) Se aquêle Ministério tem noti- menta que nas:eu das cinzas· da 

ci?, de qu~ o Sr. Diretor da ~trada guerra. revelando ao mundo novas 
de Ffl'l'<) Central do Brasil. contra- diretrizes na sua estrutúra social e 
tíando o disposto no art. 79, item política. Princípios de Iibercklde que 
VIII ,da Lei n.0 1. 711, de --28-10~52, afrontaram e derruba·ram ditactmas, 
bem como a Circular do mesmo Mi- delineando novos preceitos jurfdirc.s 

I Aos .25. de, novembro de 1953• 1nistério n.o 267.:.55. vem se recusando r socjais para os povos. Não se reja 
foi celebrado. contrato entre .O Depar- l:t ermitir o afastament~ do exercício nisso. de nossa parte, um sinal aberto · tamento Nacwnal dos Corrtlos e Te- P . ~ 
)égrafos e a firma Imobiliária JOsé de scrv1~ore·: nn desempenho de ~e.n- às liberalidades nocivss do nosso rP-­
Gentil s. A.,· para construção de um dato 1-egislahvo nâ? rerr_mnerado~ gíme e que atentam contra as reSr­
préd.io- destinado à Agênc·ía posta[-·:cc- bl. No easo af1rmahvo, qua1s as Hdádes brasileiras. Segu~n.do êese ca­

. Jegráfica. de Mulungu, no Estado do providências tomada8 para ,tornar minho, não temos medo de criticar 
ceart.. · efetivo pelo Diretor daquela autar- o próprio povo, em seu benefício, que .. 
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se W:z ou se sente soQerano tant1.­
quanto os po:Uticos que êle E·leg.c, 
Com a divimzaçao das _ massas, em 
nossos tempo.s, o que vernoa é o evil .. 
tamento da..s rucsmas 9eia baJuiaçao 
dos políticos. o povo continua engu~ 
nado po1· uma •· hipocrü;ia servil que 
o náo faz distingmr o bem do- rua!, 
e o Verdadeiio o o [!aJsu llâO poàim 
ser dlstinguídos por seus voto.s. ·o 
povo adquiriu uro poder. que é mca~ 
paz de exercer, c os d!l'igente.:; per­
dem o poder que d~verütn1 recnp(;r~-.1.· 
para pode1· realmente governar" \ W. 
Lippma-nn) • 
õEm nosso 1)aís) especialmente, c.s 
gove1·nos -t-êm-se mostra.dv incapa­
zes porque nascídos dêsses vício8 de 
origem. Isto representa Utna mu,aça•J 
grave e fundamental do :necanismQ 
democrático. Muito3 d~3 nossos Esta· 
distas que a 11-0litic.n. improvisou têm­
se incllllado mais pa-1·a. as F.olw;ües 
fáceis c confortáveis porque melno.:· 
assim agradam ~ao eleitor. Mormente, 
no campo da economin. 

CLASSES PRODUTOR,\$ E DEa.i1\GCGU. 

Senhor Presidente. As classes pro• 
dutol'as dêste país enfrentam incom• 
preensões e -injustiças, não se que­
rendo valorizar o seu papel 1istórü:o 
na fm'mação das riquezas. Bá ·uma 
exageraaa tendência de certos depo­
sitários da confiança pública que. 
agem no cenário polítwo cto pais, sem 
a menor noção de re.sponsabill(lad-e~ 
com idéias das mrais diversas proce .. 
dêncías, disputandO prioridades duvi· 
dosas e procurando prova~· que ,e.s.sa. 
formação de riquezas, o paGrimOtliU 
~.conómico do paiS advém tão sàmentr. 
da ação das claSses obreiras, traba ... 
thadoras, o:Perârie . ..s. Represema 1stu 
uma defOrmação da verdade, a ins­
tilação de um veneno que anleaça o:; 
elos de coexistência entre dlngentes 
e dirigidos, fiP.zendo peri.clitar as ver~ 
dadeiras ba-ses da ha·l'monia social em 
nosso meio. Que seria dos membros· 
sem o cérebro que planeja o arca• 
.touço da economia bras:!e.l.ra, lan­
çando os fundamento_s nas forja3 de 
traba~ho que enriquecem, Gão nome 
e prestigio a uma Nação? 

-o exagêro e até a vaidade de uma 
legislação social do trilbalho, algUns, 
pontes, comprometeram a vrossc ·opc ... 
rãl'in, estabelecendo -X\nOlçóes que di ... 
ficultam a produtividade e gerandl) 
dúvidas à. estabilidad-u · d~. seu tutm·a 
rias emprêsas em que laoutam. Ca­
pital e trabalho não .se podem sepa- ~ 
rar sem se destruírem. o no...<:.So M1- fi 
nisté.rio do Trabalho, Indústrla e Co­
mércio age ou a tua no campo de suas 
amplas finalidades com•J ;:;e fõsse um 
1·epreseutantc imico e exclusivo dCt 
obreiro, relegando parn se.gundo plano 
as relações· e !Jl'Oblemas do comér<.:ü .. 
~ Indústria, num sentido condenável 
de prioridade e monopólio. A Nação 
inteir:t é testemunha, de como f'.SM 
polltica é noclva e. suk.id:i. "-.Os seus 
interêsses. 

Senhor . Presidente. Lon~N de m:L.'r.;: 
o espírito excessívamen~e conserva­
dor que .aparentru:se retrógrado ou 
l'eacionário, em tratando désses pr_o· 
blemas que interessam ao bem-estar 
do povo. Sinto que é um imperativo 
ra-ciocina1· e agir o.bjeti\•:unente, · opon- -.. 
do o bom senso ao delirio c'i.as · ma;s 
aJJsurdas l'eivindicações· sociais, fa .. 
vorecendo só diieitos e emitindo de• 
vere;;. E' ·necessário .frear ê~e ·1m ... 
peta. de conceber ou ~n·,renta~· tantos', 
proje·tos de leis que, transformados 
em normas obrigatórias, só impeciihos, 
ônus e prejuízos resul~am para o 
P~·ís. ·Conservemos o que nos r are~ 
cer certo e corrijamos o que estiver 
errado. Não há neces3idade d2 tan ... 
tas leis. Há, sim, a urgénc~a de colo• 
carma~nos em terreno de mais cb .. 
jetividade estudando e ·resol;•endo. 
nossos prOblemas dentro d'l realidade 
das soluções possiveis e urge!1Le3, 
Simple3_.. medidas Iegis!ati\'a5 não z..l .. 
tera-m as condições de vida dos povos. 

:Nossas · fon-teS de pl'Olhlção estão 
quas_e tôda$· ex~ui:idas pelo des~mparo 

• 
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~a.os homens dos campos, aem Cl'édito. 
sem ajUda· cticaz,· pi-a.tiCa, direta. No 
setor dos transportes, há um "deficit" 
tremendo de tudo que é pre.;iso para 
carrear as riquezas · produzidas aos 
centros de consUmo; faltam estradas 
pelo no~so interior e na orla mari· 
tima, os nos.')os portos estão desapf!.* 
l'elhartos, com o material de navega­
ção' e:casso c Obsoleto, agravando 
ainda. mais· o problema pela má .di-­
reção do Ests.-cto burocrático; nossos 
l'ios navegáveis. em regiões geu~eeo .. 
nônücas import.antes, ninda ·~penmdo 
que o homem brasileiro vá ·j~·scobrí .. 
los· e usufruü· do seu curso caudal.oso, 
us.Jim como elo potencial de riquesas 
f..'m· energia hidl'o-elét.rica. Aéiemais, 
,Senhor Presidente, pem sóbre a nossa 
incipiente produção um excessivo 
ônus fi.scal, a.gravado ainda mais por 
um confís.;o cambial siStemático, torw 
nando nossc.,3 Pl"odutos :•gravo:scs" c 
1moo~sibnitando a concorrência. fora 
de- nossas !ronteius. · 

PROGil:H.-IA E PLANE-JAUEN"I'O 

lt'ACIONALlS'MO .ECONôMICO 

senhor P1·e.:;idente: . 
p~a consecução dêsses fins,· no 

menm· prazo possível, encontramos 
b.'1tTeiras em nosso canun.'1.0, dificu!­
tr..ndo ou atran:mdo as soluções aésses 
prementes problemas. que ~dariam ou­
tra perspectiva de garantia, u este 
País. o nacionalismo econômico para 
uma. economia débil CO:!lo a nossa é 
o pior de SE·US inim~gos. 

Naciona:lisrno . num povo jovem é 
instinto de. defesa. Evrdentement~, 
nos.so povo tem velhas e bem funda­
das razões para cultivá-la. Prfmeiro, 
foi a va&:alagem que desd3 o sécuio 
XVII incluíra o Brasil na órbita 
comercial inglêsa e nos a.~J...;mp::-... nl10U 
até os primeiros anos do Império. 
Sasta lembrar que, na vrgência do 
tratado de 1810 as mercadorias in­
elêsas gosavam um favo;.· t'Juane1ro 
maior do que o concedh.l.o às p·:ntu­

. guêsas .. Depois, passada a fa.ze nrõ­
!pi'iamentc comercial da influê~~ie in­
íglêsa no Brasil, entramos r.um peno­
do de inversões de ca.p1ta.is britânj-

Senhor Pl'e.sidEnte. Não me alon- cos em nos.so País. Diz um estudioso 
gar~i ues...""l. paisagem pouco anima- que, em 19::..3, cérca de 30% dos de­

: dora de nossR•s realidad-es. Po1:que, pósit-o3 de todos os ~an<os 1~0 Il!'aml 
·.diante mesmo de tudo i..:ito. 1~ão quero estavam ·em nstabeleclm'?ntos bl·itâni:. 

admitir que o homem brasile!ro. seja cos c que êstes ·controlavam, no m~­
! incapaz de dominar e.<Jta situação. mo ano, 57% dos depósitos. de todos 
!Nossas rese1·vás de homens ~·.-:alizado- os bancos estrangeiros operando no 
res e de espíito público são grande5 Pais. Dessa experiência 11iztórica e 
e capazeR de se multiplicarem se agi- ele outras, h&veríamos de guardar 
ga·ntarem em resoluçõe.o; herÓicas, no vivos, muitos l'esca!dcs em r.ossa sen­

'rentido de transformar êstc quadro sibilidade. 
em· iniciativas fecundaa. E' necefsá- Partir entretímto, .dai ·v:lra· a for­
rió que, ·para cs postos da adminis- maçiio <lc Uil'lla política econômica em 
traççii.o pública sejam convocados nossos dias, vai uma longa distância. 
êsses elementos idôneos, Iegítünos ti- E' o que E\Stá 2:~onte~e11do com o.:; 

. tulnes de um :ponderável acên•o ctc no~:sos problemas básicos, entre os 
l'oolizaçõcs. quais, o da politlca do <~petróleo é 

nOR.so', do "fora com o estrangei:-o", 
_ Discordan1<JS, pois, Sr. PrQidcnte. política ezsa que vemos· ;Jixada em 
de certft3 esferas políti ~as <!UC não no~.as . paredes e formula,ia gl'avc~ 
simpatisam e até vetam· l1C·mes ca· mente, embora não o pareça, nos al­
pl\zes de colal:-"Ol'arem na C·)if:a pú- tos conselhos dfl.· Repúb1ic11 .• Essa di-

.~ blica, simplesmente }Y.)tque ligados a visão primária dos homen~ públicos 
"grupos econômicos". .Agindo assim, em ~'nacionalistas" e "entrcguistas'' 
êsses· politicos responsã:1ei.~ ·o túzem deve ser repelida. pela urópria le­
por. miopila. política e .apr1orlsmo in- dandade de suo. origem ·extremista. 
just-o. colocancto .. se, êles mem;.o~, co· E'· tempo de superarmos &sz.e "lacio­
ino fontes ou detentores do sa-ber po- nalismo delirante, meu-utanista, _ver­
Utioo e dcs segredo.<; da administra~ de ama·relo ele um dos países tnawres 
~Jão. As exceções aue s<: exnrlmem ão mundo, sem cairmos, eutreta.nto, 

'"". lllaqueles que ck.-sfriitn.ram os· postos na ·sevidíío de capitalismos sem cn­
de govêrno, em ben~ficio dos s-eus tranl13S. 
grupos econômicos, não podem conw Há poucos dias dizia Scelba no Par­
denar uma ciassc ao afastamento ·:m- la~e-:uto italiano que o aproveita­
mArio da coisa pública. os exem- mento dos recm·.:cs da Nação, como 

d . . , · , . , o petróleo, seri~ levado U. frente, to-
pios .- e. ::\Ia~a" e ;R.4?~e;lto S!monso::~1 , mando como base a:; pcssi1:1ilidadcs e 
cont~ adiZem .,_esse a1 tliJrcw,. E .. senh?L as ex~riênciap dB outrof:. Dafu~. gran­
Pr~rdcnte, ... lguns dos <J.1 .... e tmam 1e cies c peaeunos '·c.s qua.i" uanindo 
cru ta dos nas clas~es produtoms, ~..omo · . ·"· - t"li, · t • . .->•. · , _ 

militar, politioo, como no f;~Conõmlco. 
Até porque hoje não <Je faz p<lUtica 
sem Economia. . 

Já perdemos inút:nera-s oportunida­
des na inversão de grandes cap.tals 
em ctiverJos campos da atividade c.:o­
nõrrika de nessa terra. o Bl·asi! não 
possue r.-inda · fábricas de trat-Ores 
e de automóveis porque essa pcütic(\ 
fechada nos atmsou. A General trlo­
tors n Kaíser corporation e a VO!.r.s~ 
wagen alemã foram pl·àtican!ente eli­
minadas do nos'so campo pol'que cs 
interê:.s€'8 do govêrno misn::rr.·::ios- ao::> 
doS particularEs comp-ror.:lP.it e;:arn a 
iniciativa. Indú~trias químicas im­
portantes alemães e suíssas prncma­
ram outras paragens ante a má von­
tade, di3plicêncin o.u neg:t::.iva. de 
nosnos burocratfls do govérno. 

o sr. ·Fernandes Tcívora - V. E.-..:.~ 
dá lic:;nça para um aparU!? 

o SR. JOAO ARRUDA - Pois não. 
o Sr. Fernc:ndes Tâvora - Na, Al'­

gentina, como, aliá.s, em todos os paí­
ses que cuidam do futuro, estão fa­
zenr.~ ·aquilo que nã_-o qu~~mos fazer. 

O SR. JOAO ARRUDA - Muito 
obrigado a . . Ex.n pelo aparte. 

(Lendo): . · . 

Estamos solidários com a sua deci­
são mais momentosa, t·omada na úl­
tima convenção qu:; escolheu o Se~. 
nhor Juscelino Kubitschek, para can­
didato à Presidência da República. 

Vinculados a êEse dever pttrtidário. 
numa .compreensão pr,aponderante na 
maioria, seria desnecessá:do saUenta.s~ 
semos ll05SflS IllRnifestaçSes a re.'l~ 
peit- , das quais a mais recent2 c::ms~. 
ta do telegrama concebido n~stes têr­
mcs: 

"Dr. Juscelino Kubl~chel{ 
Rio. 

.No momento em qua ilustre 
amigo renúncia ao gov.{!rno d~ 
Minas Gerais, para cumprir d·~ 
liberação da C-onvenção Na::Jons.l 
P. S. D., que o escolheu seu c~m~ 
didato à Presidência. da RepúbV-~ ... 
ca, vimos renovar-lhe, como pes"­
sedistas diSSi-dentes ~m Pernam· 
buco, a solidariedade dos no.<:$.09 
~forças por essa causa i áo .iusta 
nas .suas razões de ordem parti-

~ dtíria, tão corajosa e exemplar­
mente .susWntada, c-omo patrióti­
ca na comciênc:a de-c:, seus ob~P.ti­
vos. Saudações cvrdiais - Jar· 
bas Maranhão, Apolônio Sa~es~ 
Pontes Vieira, Heraclio (lo Rêgo, 
Antônio ·pereirn, Ama:ury Ped;o~ · 
$fi", 

E não temos dinheiro nem para pa­
garmos as diVidas de no~sas importa­
cõe.s necessárias ao pr-osseguimento do 
Ílosso trabalho manufatureiro. Há de nossa p~ assim, com ze-

0 Visconde de Cayrú a-b-riu os por- l-os pelas declarações antericres, uma 
ro,.., brasileU·os ao comércio livre do posicão inalterável. face às res-;on­
mundo. Abramos nó.:;, agora, as por- sabilidades do futw-o pleiOO· prcsiden­
tas de no~.so nacionalismo à colaboraw cial. 
ção dos homem de boa vontade, das Não seria e não t5 sensato illSinuar, 
iniciativt~.s fecundas e do capital que portanto, como se tem feito, com o 
nos tragam prog1·€.Sso, riquesa e bem esquecimento U.as circunstâncias que 
~star. · p-üliticamente nos_ situam em Pernam-

Sr. presidente e srs. scnadore.s, bu~, vi~semos a modificar ef:<;a po· 
Gomo os pilot-os no inicio ãe uma siçao, sOmente por haver surgido no• 

Yhgem, seja-me permitido traçar ~1]1 vo cand:dato - a éste pernambu~ 
algumas linhas g~rai:s o meu roteiro cnno. 
nesta Casa. A invocaç~o de o;e -tratar de um 

Di-Ic-ei em p-oucas palavras: o bem candidato filho. d-e nosso Estado, por. 
público, a coisa pública e bem CO· si só, não víria a influir, como nio 
mum, o· interêMe da Nação, eis a 1ni- influi, no ânimo da Dissidência pes· 
nha preocupação e o meu critério de se-dista- local, para que cancelMsemos 
julgamento, que _espero fazê-lo oom cgmpr-om.is.sos, _notadamente em elel· 
justiça c ooxagem, si pam tanto Deus çaç para um posto em que se centra .. 
me ajudar. · lizam, aliâs1 todos cs sent.irl!e~tos re-

Nem g-overnista incondicional, nem giona5.c;. 
op-nsicicnistít sistemático .Apenas um Mante1· a nossa atitude é elementar 
servidor da Z.'l'acã-o. (Muito bem; 111ui- dever. 
to bem.) ~ Natural que, em casos como êsse 

Durante o clbcurso elo Sr. João 
Arruda, o Sr. GoJnes de Oliveira 
dei~;;~. a cadeira da Presidêncíà, 
que ·é ocupcula pelo Sr. _Ne:eu -?a-
mos. · 

O SR. PitESlDENTE: 

de sucessão preside-ncial, haja s-empre 
asnirações .:m todos cs Estados. 

l!:sse sentimento também n-os ke.!, 
como a tôda gente, em animacÕ€s pre­
ferenciais, oportunfi.S e atuante::;, pelo 
que é nosso, sem hostilidades QUe se 
rebaixem contra igual sentimento dos 
outros. -~;eus representantes, não tiveram· o :?do _nk'm ~1 , .an~ mLan~:~l(J~ e na 

p. • ., ., ti> 1. t f .. 1 ~ , ~10na1Ist..:·1-, c::OLliJel am con~.;Jl.a, a nu- 1 Continua a húrA-
S~U .ru;s.::n ~l t::n ° e 0 ~~a.J.. ma,s parn. tonomia. n~cionnl com o )Jem e:'tar I Tem n. palaVJ.·a 
receoer paga ou prêm!o por ::;:::-rviçcs do povo, os interê.sscs particulares Jarbns Maranhão: 
prestados f-'\'CS ,POàere:so.s_ ào ~Ia. s~- com os públicos c as vantagen1 d,a insérito. 

do exp~di.ent•e. 
o nobre Senad-or 

segundo oradQr 

Ficou bem. evidente nas justas da 
suce-ss&o governamental, em Pern>~m­
buco, nossa. prcferê!1cia pelo que ha .. 
Via de justificad'lniente rê-2:ion~I - e 
que: propósitos já tãn conhecidos su­
focaram - 'QU.9.lldo, .sem estreitezas 
que nos levassem n ·exigir cPrtid~o 
prol:-ante de naturaHdacle pleiteava· 
mos, que ao menos se apurassem, vin .. 
cu1acões do C:lndidato ao meio per-

nhOl" Pre.sideme, é md1spen.~avel rc- ecoD.omia. privada. com o respeito aos 
movermos cs fatores :wgr.1t1vos que d.ireitcs du comunidade nacior:.al". 
ento~·I?tcem o pr'Üg:J.·essn do. ~m.sil, , Num mundo que cada dia .se torna 
plE .. nlhcando os problenws iJasicc.s e um só, na feliz expreSB.o'ío de Wilkie; 
conjugando os esforços e mesmo. tQ~ e caturrice nos fixa·rmos num es­
doo os recursos para resolvê-lcs. Por- treito nacionalinno que r;0de, afinal, 
que, "cs planos isolados os r-mpre- nos leva!' à perda ct~ nossa própl·ia 
endimentos . limitados na sua cnver· liberdade. Que significa hoj~ a pa­
gadura, ou no S€u prazo, ou no seu lrlvra independência, per~u.ntsra, num 
alcance, parecenClo Gção pragmáíica, in·abalh-o recente, o Almn·:m~e Le­
senso de medida ou roteiro prudente, monniar adjunto naval du Na~'J. 
muitas vêzes não são. no rundo. se~ Qual .a nação qu~ não -dep_:nd ... e, ctum; 
não ~ perda de energias e 'l'ccursos mane1:a ou douttu, na .. mo1 pdte ~o., 
da !iaçção, numa o.bra parcial, dis- do~inws, da ooa. yon~a;1e c Cl~s t .. e~ 
persiVUS, frustra, que enfraqrlect OS C~hSOS dos seus 1/lZlllhCS. Q~a.l a nu­
gOV€'1"llOS, decep:!iona 6 opinião pú- çao que formul,a. umn" pohüc:t sem 
blica e leva 0 Pais !l uma l;}erdn de ass~gurar-se, pre~amen~e. da c:ocrpe­

. tempo que, nu ft:iie atual da; evolu- ra.çao _das ou~ra-s. 
ção mundial é 0 maior des riscos" Na era ou Id::tde das _nr~!;_a ste;·mo-
(C.N.E. ResoJ. 27o·1S45). n .. uc_leares, em que o MiaO, ~uper~ 
· · somcn atravessa paísE-s em mmu~os 

MobilizandO os nossos fat .. )re!J de e continentes em horas. romo defen­
produção, tom a ríamos o cami- der· as fronteiras histórica3? 
nho certo a um largo programa •cons- será na cols.-boraç&o inteligente e 
trutivo. As· bases dêsses programa leal, acreditando em nó-3, primeira­
encontrZ.·l·íamos fàcilmente nas va- mente, e na too fê doS •.:ut.ros p,1vo.t:: 
liosas conclu.sões das i.eses que os que haveremos de viver cJmo membro 
melhores profes:::ôres de economia e da familia das nações. O i~ohm1fnto, 
técnicos de va!ol' do Pais estudaram, a!ém de repre.sentar ·1!11 C0111í7le:r(l 
no após guerra. nos diversos C0n~ de inferimidade, será ') 1mie;dio a 
gressos de nossas classes produtoras. destruiçção. Isso t!'\nto n:l cr.mpo 

O SR- J AaBAS MARAN!!ÃO; 

(L{.; o :::eguinte discu1·so) - Senhor 
Presidente, falamos no Senado, pela 
segunda Vez, sôbre as:mnto pertinent,; 
à política, hoje, no que se relaciona 
c-om o problema . da suc·essão presi­
dencial, para esclarecer cs motivos 
em que se b-aseia a nossa atitude, con­
trária à candidatura do Sr. Etelvino 
Lins. ~ 

Hâ ni~so razões de caráter politico 
e outras razões fundamentais. 

Falam-os de ambas, dizendo de uma 
conduta partidária, qt:-e não é ·auto­
matisn~o, e exprimindo um sentimen­
to, qu:; é o t'ê.Speito de nós mesm;; .· 

nambucano. -
Vlncularõe:::; Que nã.o seriam apenas •· 

o destaque de um pôsto de ndm1nis­
tra~ã{. militar. 

E tudo se fez naquela hora - e 
como se fe<7,. - atril:;uland.o e f-erindo 
as convicções. dessa preferência. 

São, por isso, incongmentes e sus­
peitas, as insinuações de oue haverin 
dificuldade agora, para n6s dissiden~ 
tes, ante a catididatura d-e um coe-s· 
taduano. 

A ctissiJ;;:ncia pes.sedista em P€1'- ·Incongruentes e suspeitas, por isso 
naml:Juco diverge do s2u Part:do :we_- mzsmo que invocad~s por aqueles que­
nas no âmbito fstadual, pelas razões em 1954 impuzeram candidato estr<1· 
que, bastante conhecidas, disJJem;~rlam nho ao nosso Estcdo, não poieriDrú 
nava.s €X';':.licaçõ2s para jmtificaçao de tais insinuações, d-e qualq_uer modc. 
uma atitude, que tem n, sua histr,ria influir !J:lra que faltis.semos à pa:I::t-
nas me:cs p8.rtidári-os do p:üs. vra empenhadA:, 

No plano na.clo·nal, ná3. dis.s:dcn· seria- esta a resDosta a dar, sJbretu·-
tes do F. S. D., naquel~ Estaci.o, c-on· do àqueles que não falam cora pmti­
tinu:~mos na ol'i::ntG:;fo do Part!db, e r:lêllt.'l alto. lll8.S sib€m falar com 
-ern hamonir, nté hJje. ccmJ o.s sua3 ~anc::1idnde astucioEa, na~ h!J!'M em 
delllY'r:!ç:õ~s.. 1t:ue nr.o cab2 a truculêncla. 
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Resposta. que acautelâ deveres de Para que idéias, onde não há idéias?: 
~ompromi.s.so partidário, respei~ando, Para. que opinião, onde a opinião que 
ao mesmo tempo, zelos de dignidrrde·. pondera é punida Como grave mso­
. Não se admita, pois, a uma. repeti- lência? Para que pretender diS'.!uth· 

çã.o de argumentos cavilosos, solida- livremente, se já nos ameaça OiJl'OJJlo­
t·iedade nossa à C'lndidatura de um so fen·ete·? 
eoestaduano que, nem por sê-lo, per- Vejam o exemplo dos terríveis dar­
mítiu que na fa.se de sun. adminis- dos atirados contra adversários na úl-
1.ração se praticassem tantas torpezas tima campanha eleitoral, em Pernam-
<~ontra conterrâneos seus, para clege-.r buco, · 
',~overnador de Pernambuco aquêle que, lt pena que êsse exemplo IJ.5.o pu­
ún ocasião, era cte todo estmnha ao clesc:;e ter sido aproveitado ®mo ndo. 
nosso Estado. E o perinitiu com aque· vertência aos fiadores dessa nova: can·­
!.1 · satisfação de Quem. bem s.:rvido, didatuta., tão~ contraditória com prc­
~<:!rvtlmente, por auxilia1·es afeitos ao clamados objetivos de harmonia união 
cultivo de processos soezes, sentia-se nacional e- aperfeiçoamento dÕ regi-
ccmpensad·o de abón·ecimcntos que. ti- me... · 
~·era. com a nossa divergência nos pro- A Dissidência pessedista, ali como 
1J"C'"" , ... 'i âaquela sucessão. Genth-se os partidos seus aliados, colheU nesse 

.<;JI:.lS:ldo ao luto que também V{:S- exemplo· a melhor experiência, cmnn-
• '""!.(.\ ... ~· aos apodos que se gru-lE::am do enfrentou predomínio tão despó-
·q .:;c 1 11.~e denegrido do pixe. tico. .~ . 

•''!l..lda· hora, naqueies dias, nZ'.- · Não 'pode nem de\'e~esquécê-lo,_ para 
.ruela fase. o sr. Etelvino Lins pas- ser sincera consigo mesma, lembrnda 
mttva muito mais a nós, seus antigos que está de recentes e tão inescrupu­
cmn?anheiros. de Partido, do que· a losos processos de arbítrio. 
ctuunto.s. pa.;.• .irrisão do destino <não Assim, por consciência ela ~ontii"ma 
por haverem sido adversários dl•le, a divergir do Sr. Etélvino Lins. 
mas por tremendos ataques antnrior- E \'irtualmente nós por iguais me­
mente atirados à sua pessoa) t'i.eram ti\·os, ainda mais pe~as rázõ-es que 
"' se tornar animadores seus, nesse nos· dá, a crônica daqueles pixamentos 
tão falado, · c pernóstico, c incu~1se- feitos no Recife, em abril do "ino -pas­
qQ.ente plano de "União- e reoupera- sado daquela variada distribuição de 
,ã0 mm·al", até ao menor esfôrço de .boletins. com timbres abjetos; dJque­
não procurar outro, senão éle, para les t>aldões que se· extremaram, atra­
c.o1.11didato ú. presidência da Ret:~ública vés de· técnicos do insulto. 
dos Estados Unidu.s do Brasil. seria Úm anio _ o que não 'són"los 

Está vingado dêles o Sr. Etelvlno nós, que também não somos dhbo -
Lin.s! E3tá vingado de tão ap8.ix::~na- ou ser_ia um espiríto carecente·d~ brio, 
dos e in~ênuos analistas de sua aJma ... quem esquecesse tudo isso. Basta. --t:Gr 

Mas nós. que chegamos_ a •":J!úl.ecê- nudo'l.', sem alimentar ódios que não 
1o tanto, _ao ttm~e de 19_34. pa~;;"lmo_s estão em nosso espírito. para se 1m.­
~- conhece-lo mruto bem _a p~rbr õr:_t, c.:ar uma linha divisória.. A so,lidaríc­
e .. sem l'ancore.s, nem l.J:nx~~.s, . .n~o 

1

1 dade politica. t~m os seus limites lm-
- ,...atmamos c~n1o se. p.1ssa. con:;IdeuJ. .. ~o rnnnos - não há auem o l~rno::•~. 

~a-oaz de altas resoonsabliidades 1Udl- • 
cantes. como são as r~ponsab:;Ji(lad.es . . ' "' • 
inerP.tltes ao mais alto posto do pais. :.. · 

,Zimos ·a conhecê-L muito tem. no F.;.ste, o pronunciamento da Ji..33idún-
ia de sintomática cl~re~. em cia pessedista em Pernambuc-1: dos 

·· .' . :; de auonimato; c:.o Que senadores que a comnõem; .:los depu-
fôrça impost0ra, em ss:·eni- tados federais e estaduais eleitos peJa 

• ... ...:... .. <1 iiucUi·:' no qu·z havia de th·e-. fidelidade corajosa de correligiouá.r:os; 
1::1editado abandono, e111, solidul~:iade dos homens de interior que altiva t1.r;n­
n se crer; no que havia de gélida in~ te enfrentaram áspera e de.sigu?.l lu­
diferença, em emotividades miOl,'.Üf<".s- ta, ,em 1954; do eleitorado da capital, 
t.as; no que havia de manobrs;:;, em sempre indep·endente na.s suas m1uü~ 
-:ue]os d~ recoucider.ação; _no q;.~e ha- festaçóes e tão significativamente so~ 
ria de nessoal, par<~o mando exclusi~ro. lidá.J:io com à ·nossa l'esistênd:.'.;· e 
em exteriorid-ades de programada tambfm de pernambucanos, JOnt tra­
nnião: no que havia de exigên~ias ·au- dição em nossa vida pública, alü.t.dos 
tocrát.ieas, em simUladas franqu.las li- que .foram e continuam a ser ri e ~1:.1s­
h~l·ais~ na coüv'i.vência de advcrs{rrtos, sa causa, mais uma vez espoc:lt'dn.za­
Cin consoirnç~o contra comnanheiro.S; mente unidos à nossa posiçUo, o nn­
Ufl pi·omess"a fácil, do qu~ não se pen- tígo parlamentar há vál'i::l.s leg:Lotatu­
sn cun{mlr; no incomureensivel temgr ras · o sr ·Eurieo de Souza Leão, e o 
~ Deus· com n senenLü c'lc rtemô- ex-'~wverüador Sr. BarbOsa Lima. So-
nios. . . lJrinho. 

:f:sOO, o pronunciamento da "ct":s.slcWn~ 
cin., até porque .não poderim~os con­
cordar com a idéia de que yicsse um 
coestaduano nosso a realizar m~1· t.ôàa 
extensão do pais n experiCucin. polit.l­
camentc, negativa que tentou nn. sua 
provincia. 

i .... 

• 
D;tá éle em desprestigio? i:ll! ainda 

está em dúvidas? Obsen·em um cqui­
. líbrio de modéstia, qu~ também ·aspi­
l'fl coisas. nesse anseio que a t.ud08 é 
i~O!'nlllll ....:.... e não deixem qÜe êle .fique 
a. esuer~r 3..5Sim ... Levem-lhe pll1e1'es 
.,~..u~ ...... ~. logo, pois, ao que se esLã sem­
~-~ 1. Jle merece muito mais. 

J{. 1t.e deram ês.ses podêres'? Então, 
•odll r..Jida.üo agora. Fi~uemos em 
•.taarda do nós mesmo.;;. Todo e'.liãa­
do porque já não é pênnitido peusar 
ctmtr-ariando 0 senso de um fltttoda­
ta.. Façamos, quant.o antes, -q fi!le tle 
-:.wseja, pa1·a. que não -imponha. ó CiUC 
~ó êle quer. ~ aconselhá;rel serd-Io n 
~.êlUpo, 'l>ara evitar, na oportuài.dade 

•.1:?. qualquer tempo. áe3esperados ím-
1etos molestes. Dei:-.::emos à ma?ge:n o 
tireito de opinar. e, se tivermos ca­
·adura, tomemos um lu_gnr seguro, 4311-
~:ljado.s ns, sua. grei. Estaremos p.co­
ntQdados todos e todos passm·emos a_ 
t•_iver. bem, ao pi·estrgio que ê1e sabe 
dar ... 

Gostaríamos de oferecer ao Bmsil 
.um candidat-o que representaSEc as 
qualidades com que se engrander.,;n a 
h~tória de nosso E~ ta do. 

Desde que· ausentes êsses pi0dicado.s 
som.os suficientemente pClnambucanos 
para não desejar se associnsse ao no­
mo de nossa -terra um::t solução que 
não exprimisse a generosidade e a 
vocação idealista de nossa ger.tz. 
<Mutto bem; muito bem.. Palm>J.S) . · 

O SR PRESIDENTE: 

Tem a. Palnv-ra o no-bre S.:.na.dor Al:~ 
tJlio Vivacqun, terceiro orador ins­
crito. 

O SR. SENADOR A TTILIO 
VlVACQVA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE SERA' P!JBLICA­
DO DEPOIS .. 

O SR. PRESIDENTE: 

Poderá haver gente mais feliz, na 
;;ua compreensão de ser feli~ d-1 que 
a que serve ao Sr. Etelvino Lin!'? 
Para que idéias. para. que oplni.do, se 
., melhor e o mais tranqullo é ~tbnr- Recebeu n Mesa um projEto etc 1'.:· 
d~nar ... se, con1o aUtômatl'l. " A..~AA ca. solução de autoria do nob;:c s~na.drJ:-
tegol'b t!_e m~~~' ' Remard~ Fílh('l <Pr-u~-((J . 

E' lido e aprovado o seguinte · 

Projeto de Resolução n.• 5, 
de 1955 · . _ 

Dispõe sôbre a aplicação do ar­
tlgo 2.o do Decreto LegislatiVo 
n.o 68, de 1954. 

Art.jgo único. Se1:á descontado, na 
parte variável do subsídio, o Senador 
cujo não comparecimento fôr apurado 
em. chamada nominal' sempre que ve­
rificada. a falta ele quorum. - . 

Justijic'!-ção 

O Pl·esente projeto tem pOr fim, es-· 
tabelecendo o processo de apuração 
do compar-ecimento do s-enador, ajus­
tar· a lei interna da casa !lo disposto 
no art. 47 da Constituição e ·com o 
·art. 2." do Decreto.Legislati..-o n.o 68, 
de 1954. 

-=' 
tuiçlio Federal, no .seu al·tigo 97, n.• 
11, submeteram à apreciaçã.o da Câ• 
mara dos Deputados, projetos de lfl. · 
dispondo sôbre a alteração dos valo­
res dos símbolos de cargcs isolados 
e de funções gratificadas do Quadro 
do Pessoal das . reSpectivas Secreta• 
rias. · , . ·! 

Nas mensagens que justificam a 
providência legislativa, S€ , inspiraram 
ês.ses órgãos do Poder Judiciãrio. na. 
proposição oriunda_ do Poder Execu ... "' 
t-ivo, jó. convertida na L~i número .• 
2.188, de 3 de março de 1954. 
· A Câmara dos DeputaP,os, atenden­
do à identidade de objetivos colima­
dos · nas diversas propOsições, unüt­
cou-as, constituindo, assim êste pro .. 
jeto, em cujo artigo 5. 0 'inclui, por 
extenção, as disposições dos artigo.s 
5. 0 , 6. 0 8. 0 , .9,G- tLo e 12.0 dkquele 
diploma legal. · 

Sal~ das Se..c:sões, 22 de abril 
1955. - Benwrd.es Filho. 

LE.GISLAÇÃO CITADA 
l"RCJETO DE DECltETO LEGISLATIVO 

N. 0 57/54 

Aquela Qasa LegLslativa omitiu, po.­
de rém, na extensão, disposto no artigo 

7: da the...qna lei,- incidindo, destarte1 
numa iniquidade, porque deixou de 
contemplar ocupantes efetivos de~ car·~ 
.gos de chefia, que os há tanto no 
Poder EXecutivo, quanto no Poder JU· 
diciárlo. ·· 

• • • • • • . • • • . . . .. , • . . • , . . • • • . • • •• , . ·E' ben1 verdade que na classifica• 
. . . . . . . . . .. , . , . . , .. , • , , . . , . . . . • . ção ~dos cargoS: entre o Poder Ex e ... 

Art.- 2. o .. -. Quando o COngresso ,e:utivo e o Judiciário não existe iden· -
estivel· em funcionamento, a parte va• t:dade de nomenclatura. Dai a ra• 
riã.vel não será paga, nos dias de ses·. zao por que o projeto procurou ob­
são, aos deputados ou senadores que viar a situa~ão atribuindo aos cargos 
não comparecerem, das s~retarias. dos 'I'libunais os sim ... 
.. .. .. . . .. .. .. .. . .. . . .. • •• • • .. . • bolos e valores discriminados no nrt . 

•••• ••• • 3. 0 , não -estendendo, porém, o art. 
7. o . citado, que se refere a ocupan· . 
tes efetivOfo~ de ·cargos i..~lados de che• · 
fia. 

Ot·a, se o projeto viSa. a dispensar 
aos servidor-es do Poder Judiciário 
um tratamento ad instar do que pre­
ceitua a Lei n. 0 2 .188, de 1954, <Po~ 
der Executivo), não se compreende 
a exclu.sã.o de s-ervidores para lhes suOw 
trair as vantagens que se pr-eWndem 
conced·~r a outros em situaçã{) iden .. 

........................ 
·O SR. PRESIDENTE: 
Na forma da Regimento, o prvj.e_to 

que acata. de se1· a pois. do- vai â· im­
primil· e. depois de di.stl'ibuido em 
avulso.'!, ficará .sóbre .a mesa durante 
3 .sessões, para eventual reêebinw.u­
to d-e emcnd.o.s, 

Passa-se à 

ORDE?d DO DIA 

Discussão única do Projeto de. 
, Lei da Cã.nwra n. 0 4_4, de 1955-, 

qu.e altera os ·valores dos simbo­
los referentes aos 'Vencimentos de 
carqos isolados e junções gratifi­
cadas das Secretarias e Serviços 
Auxiliares dos órgãos do Poder 
Judiciário, tendo _pareceres favo­
ráveis ns, 317 e 320. de 1955), Cla 
Comissão de Serviço Público Ci­
/Jil c da Comissão de Finanças. 

O SR. PRESlDENTf. · 

Foram enviadas à Mesa 2 emendas, 
que .Vão se1· lidas pelo Sr. Primeil·o 
secretá.r~o. 

tica. . · ' 
Atente-se .. por êxemplo, para o pa­

rá~r.afo ú11ico do artigo 3. () do -pro­
jeto que chega até a prever a hiw 
pótese de; exist:indo ';Cargo de Diretor 
de Serviço ou de Divisão" e havendo 
o de Chefia de Secção com funções 
~nuivalentes às daquele, o símbola · 
déste será PJ-2'' _{Os grifos são nm::· 
sos). _f 

Se o proj-eto abrange os diretores . 
e chefe.c;; de serviço, observada a iden­
tidade ou equivalência de.cargos exis .. 
tentes nos três Poderes da República, 
não ent-Bndemos justa a . exclusão dos 
ocuoantl!S efetivos d-e outros cargos de, 
chefia. uma vez oue os· servidores de 

· . Sü.o lidas c n.poiadÚ .. 'l. as scguin- igual categoria dO Poder Executivo, 
te-s nlENDAS tiveram seus tftulas apostilados no !s 

. EMENDA N.o 1 

AO· a:.:Wgo 3. n 

Modifique-s~. a r~misstt-o corresl)on­
dentc ao. súnbolo" PJ-3 para: 

"Chefe de Serviço ou .. de secção". 
Justificação 

Há Tribunais, comÇ> oS do Dist.rito 
Federal, São, PaUlo e ·Minas, onde as 
Zonas Eleitorais são .dirigid:is, de tato, 
pelos Chef€5 de Serviço, áos ·quais é 
atribuidn..' grn.ndn 1'-e.<Jponsabilidade no 
processàmento ·,dos . sen1ços eleitorais 
das _.respectivas ·zon~s. Na jurispru­
dência administrativa. o chefe de ser­
\'ÍÇO está colocado, · hierarqttiéameíte, 
num-plano superior no Chefe de sec­
ção. Daí não se compreender a orn18-
são constatada no projeto, sendo de 
justiça, pois, a reparação proposta pela 
emenda. · 

símbolos cc-7, por fôrça do artigo 7°, 
combinado com o artigo 1. 0 da Le1 
n.o 2.188, ·de 1954, e na conformidade 
do.s pareceres emitido~ pelo Depar­
tamento Administrativ-a do Serviço 
Público, (Diário Oficial, Seção I, .­
pag·. 2.259-2.260, de 12 de fevereiro 
de 1955. Processo n.o 13.'710-54). 

Mas não .é só. o próprio senado 
·Federal, na Projeto de ·Resolução n." 
11-54. eStendeu as disposições ·do ar· 
tigo 7.o da Lei n.o 2.188, de 1954, 
oomo se defhü do artigo 1. 0 , int'er­
bis: ('Aplica-se aos funcionárlcs díl 
Secretaria do Senado Federal o d.is­
Post-o nos artigos 1. 0 , 2.o 7. 0 8. 0 ,.9 .... 
e 11. 0 (quanto à yigência) da lei n,o 
2.·188, de 3 de março de J954,,mantida. 
quanto acs símbolos PL-2, PL3 c PL-4 
a equivalênCia nos padrões CC-1, -
CC-3 e CC-4, respectivamente". 

Sn.la das S2SSóes, em 25· de 
de 1955. - Prisco dos Santos. 

E:.VIENDA N. 0 2 

Ora, .esta Resolução dD &nade, 
aplicável aos funcionários de .sua s-e .. 

abril cretaria, o é também nos funcionâ­
rios do SupremO Tribunal F-ederal, 
'l'ribum:d ·Federal de R,ecm·sos ·e Tri­
bunal Superior Militar .. ex-·rt das lei" 
ruL 1. 575, de 14 · de mm·ço de 195!?: 
1. 441. de 24 de setembro de 1951 t· 
1. 675, de ·25 de :setembro. de 1952, r-es-

Ao ;.U·t.igo 5. 0 ,-- acre.sc-~nte-se O a rU­
go 7.o da lei n.o 2.188, de 3 dc_!u_ar­
ço d~ HJ-34. 

Jusliíicacao ~ctivamente, C!.l!e ~quip_ar~m·. -as .!-er-
-· v:tdores de~tes o!'gaos JUdrcl.arios ao 

O:• t~·ibur.ais f€de~·ais. u!sudo da. !a-! pessoal do S<mado e da Cftmara d-cs. 
l'lllc'l::H!c qn~· lhe!'= buto!·ga a Const!- D~put11.d-os.' 

. .. 
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.&;sim. pois, convertido o p1·ojeto 
.1. o 44, em lei, tal como está sendo 
ela-borado, criar .. se-ã, então. uma 51 .. 
tuação anômala, qual .seja - todos 
es ooupantes efetivados de cargos de 
chefia, quer no Podér Executivo, quer 
no Poder Legislativo, quer no próprio 
Judiciário, gozarão das vantagens pre­
vistas na lei número 2 .188, de 1954, 
exc.eção feita, exclusivamente, a um 
cargo (ímico, aliás), existente na Se­
cretaria d-o Tribunal Superior do Tra­
balho, em virtude da -exclüsã'J do t-e­
ferido art. 7.o · 

Estamos, portanto, de acôrdo com 
o próprio senado, que mandou .apll­
i:ar ao pe.sscaJ. de sua ,Secretal·ia as 
di.spcsições Tlo artigo 7. o da Lei n. o 
2.188, de 1954. 

Sala das SessÕ{?s, em 25 de ab.ril de 
1955. - .Juracy MG!J«lhâes, 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discu .. o::são o Projeto com us 
en.1endas. 

NãO havendo que1:n faça US\Y · da 
palavra, encerro .a. discu~ão. 

Em vil·tude das emendas, _o Pro­
jet{} vai às Comissões de serviç,:> Pú-
hli~o Civil e de Flnanças. .· 

Discussão única elo Projeto do 
Lei. n . .,. 60, de 1954, que r:lesín­
corpora imóvel do Patrimôp.to 
FederOÀ, para ser atribuído a lVa­
ria c!'ãetana de Souza, herdeira 
ele Antônio José Luiz, cuja he:. 
rança jôra considerada jacente~ 
tendo parecer favorável. sob nú­
mero 306, de 1935, da Comis~ão 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sóbre a mesa um requerimento que 
"~i ser lido. 

E lido e aprovado o seguinte 

Requerimento_n: 157, de 1955 
Nos têrmos dos a.rts. 125, letra· i, 

e _154, letra a, do Regimento Inter­
no, requeiro udiamento da discussão 
do Proj-eto de Lei da Câmara nú-· 
mero 60, de 1954,. a fim de que sô· 
bre êle seja ouvida ·a Comissão de 

.ConstitUição e Justiça. 
Sala das sessões, em 25 de abril 

de 1955. - João Villasbôas. 

O SR, PRESIDENTE: 

De acôrdo com o deliberado pelo 
plenãrio, o projeto sai da Ordem do 
Dia para audiência da Comissá·J de 
Constituição e Justiça. . 

Segunda discussãd do Projeto 
de Lei do Senado n. o 5, de 1954, 
.que concede aposentadoria inte­
gral aos contribuintes dos Insti­
tutos c. Caíxas de Aposentádorias 
e Pensões aposentados por lepra, 
independentemente do número, 
de contribuições (aprovado em 
1., discussão em· 15-4~55), tendo 
pareceres favoráveis; da Comis­

. são de Constituição e Justiça 
(sob n.o· 228, de 1955) ; da Co~ 
missão de Legislação. Social <sob 
n.•. 229, de 1g55) ; da Comissão de 
Serviço Público Civil sob n." 230 
de 1955 de Finanças (soõ n.o 231, 
de 1955). . 

~ SR. PRESIDENTE: 

se nenhum S!'. Senador pe:lü· a 
palavra encerro a discussão~ . 

'Oa SiS. Senadores· que aprovam o 
projeto queiram pemlanecer r,enta­
jlos. (Pausa) , 

:t apr9~Rdo ,e va_i à Comissão 
de Redaçao' o. segu~nte 

PMJETIQ DE LEI 00 SENADO 
N.o 5, de.1954 

Concedi! aposentadoria' ·tnieitral 
aos contribuintes do~ IAP e CAP 
aposentados por lepriz · indePen~· 
dente do número· de contribui­
ções. 

~~.rt. 1. o· Será concedida ap.os:mta­
d::>ria, integral, independente do. n1~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL' (Seção IIJ · Abril de 1955 939 

mero de contdbuições _pagas à lnstl· ANEXO AO PARECER N.~> 39'5-, Soe-rvimo-nos da opm·tunidadt 
tuição de Previdência a que se achar · DE 1955 para ap1·esentar a V. Ex.~~. PT?tf:Sto! 
vinculado, o enfêtmo de lepra,· que da mais alta estima e dlStmt~ 

Ref.WMo Final llo Projeto dl} Lei - a al"o !le"er estiver com situação regulai·izada pe- .... - cnmãtieraçao. - er - • 11 
do Senado n.0 2 de 1953, que dispoe ·;:1 t " rante o serviço· de saúd-e pública com· sôbre a. Universidade Ru.ra~ de Suerdieck, Pt·.e.sh en ·e · · 

p€tente. ' Minas Gerais. · Sr. Presidente, a exposiçã?- de ~o-
Art. 2. 0 Após a alta definitiva con- tivo.c;· está redigida nos scgumtes teT· 

cedida pelos Se-viços Oficiais de · -
acôrdo com a leaislP ... ão em vhor, 0 O Conire...~ Naciqna.Ldecrct:l: mos: · 

~ . ....,.. ~ . · . , "A situação dramática por qur 
aposentado poderá reverter à ativi- f\l't. 1.o . ~ ·Umvers1dade Rur,~l J.e está passando a indústria charntel~tl 
dade, sendo anulada"" a apos~nta.dor:a Mmus Gm:alS, com ~~e em \ 1çosa, baiana., secularmente conhecida e dl­
concedida.. · naqu~le ~tado, ~neficiada pela Fe; vulgada Peb. ssuas ca1·acte1·~sticas Ut 

Parágrafo úniOO. ~e artigo não de~alizaçao ~et~rmn~ada pelo art. 3. , nrtezanato, onde a incldênc1.a e prr..· 
se aplicará aos que tendo obtido alt.::t.~ n. H, da Lei n. 1. 2.o~, de 4 de .d~em- dominâ.ncia. da mão-de-obra, pela 
sob o ponto, de vista sanitário,. pos~ bm. d.e 1950, p~ara à cond1çao de ordem de yalor e grandeza. na for· 
suam estigmas ou · sequelas que cs . e~tldade subvenc10nada .na forr~a pre: mação do custo industrial, é de mold~ 
impeçam dO normal exercício de suas \'JSta .Pe.lo· art. 16, da Cltada lei, ond·~ a trap_s!ormã-la em obra social Gi 
atividades. · constltmrá ? item ~li. -. profunda l'epercussão na vida eco· 

Art. 3.o Os b:mefícios dessa lei Art. 2.0 Ficam extmt<?s cs 19 (deze- 6 . financeira e social do Estado 
aplicam-se aos já Aposentado.-,, fi- no~e) car~cs de pr?fessor catedrà- n t~1C:' rccbm'lr medidas de carúte:, 
cando rcv.nrradas as disposições ~m tic<> padril.O "O" c11ados pelo it..em es a • .. ~ :;-.·.· 

~ xv' d ·t 7 o ct' L . o 1 z-4 de m·gente. . oontrá1·io, · o at · _ · • ~ rei n. · · " ·- As rovidências visando conJurar >~ 
4 de dezembro de 195(). . P · · t 1 Uil "debacle" dt Discussão única do Projeto ele· Art. 3.o Será annalment-e- consig'ua·~ perigo I~nu~en !! c e . 1.a . ..

1 Lei da Câmara n. ~ 49, de 1955, 'do. pela União, à. Universidade ·Rural .~n~equenc1as J..~np~ev~t~e1s_ e, ;JO!' ge~1-
que autoriza· a abertura, pelo Mi- de Minas Gexai.s 1.lm.a .subvenção não duv1da, lamentave1~ I~c:lamadas .,c n:: 
nistério da Justiça e- Ne,qõcios inferior a Cr$ 9:ooo.ooo.oo (nwe mi- tantemente pelo Sirldlcato da Lld'Y,­
Interiores. -do crédito espectat de lhões. de cruzeiros} . · h~a de Fun1o '!o _Estado ~a.. ~ah:,~· 
Cr$ 157.040,60, para pagamento Art:. 4.o Esta lei- ·entrará ·em vigor nao p-odem e nao ae!~m _scx a~tad,"'' 
das despe3as com os funerais d&s na data de sua publicação, re.,.--ozadus sob pena. de consemu-se, no }nex~: 
militares vitimados na explosão as dispo.siç6zs em c~utrârio rávcl· desmoronamento d..:;ES~ _.mP~- -. 
ocorrida na Ilha do Braço Forte, < • tante setor da produção 111W1StrmJ 
tendo parecer sob n.o 295. de E bnin.na. _o esfacelamento c conse· 
1955, da Comissão de Finan:;as. . O SR. PRESIDENT : quente desaparecimento ~n ind~stria· 

EstA finodá. a matéria da 01·ct€m do charuteira, por absoluta mcRpacldiHl~ 
O SR. PRESIDENTE:- Dia. para sobreviver à crise que so apro-

T;::til a palan·a o no-bre Senador xima. lzvarã à rul.na milhares de pe.~­
Magalhães Barata, orador inscrito soas,' debilitando ao máximo _lnúmt:-· 
para fillar após-a Orde-m do Dln. ros municípios que têm na Ia.~;our,, 

Em üiscussão. 
Não hav_endo quem peça a pala .. 

vra encerro a discussão. 
Os Srs. Senadores que aprol'\111 o 

projeto queiram p-ermanecer 3enta- O SR.- MAGALH!ES BARATA; 
comé1·cio ou indústria de fwno, .l base 

dos-. (Pausa) . Sr. Presdente, p._.o.ç.o n. V. EX. a ·trans-
do seu sistema t:conômico c finan~ .Í 
ceiro. 

o alto teor do trabalho oferecido 
peJa L."'ldústria charuteiro. n. milhart·~ 
de familias que, em meio à h?-mil~ 
dade de seus costume!; e a o:wreJ:,~t 
do nmbiente em que vivem, ~ó cncon­
t:·anam possibilidades de atuaçP.o 11:1 
lavoura no comércio c. principeJmen­
te na indústria do fumo. cu.ia hnp 
pÜrtância é tanto mais signifi~;: 
r.,.uanào, sabido como é, o tip_J tp: 
ati\'idaàe oferecida 1)ela indu~tnf> 
chamteira é profundamente hamana 
pelo número apreciável de p_essom 
que emprega, ao contrário da mdús­
trirt mecanizada, que utiliza um n't­
mero reduzido de óperários. eru ra­
zão dos processos de' fabricação e 
por, outro lado, sem nenhuma basf 
na produção regional, onde a indús· 
tri::t de charutos se fundou e até ho,jf 
vive em flmção da produç.5.o ngricol1 

n: aprovado e \'Oi à sanção 0 ferir minha in.scri-ção para amanhã.. 
seguinte 

.PROJETO D•E LEI DA é.'.MARA 

N. 0 49, de 1955 

1N,0 4.630-C-54, nn: Câmal'a) 

Autori;.·a o Poder ExecJ~tiLlO a 
abrir, pelo Ministério da_ Justiça 
e Negócios Interiores, o crédito 
especial de Cr$ 157.046,60, para 
pagamento das r:leSpesas com· os 
funerais dos militares vitimados 
na explosão ocorrida na Illw. do 
Braço Forte. 

O Congresso, Nacional ·decreta ; 
Art. 1'. 0 li: o· PÕder E.xecutivo au~ 

torizado a a-brir, pelo Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, o cré­
dito especial de Cr$ 157.040,60 (cento 
e cinqüenta e sete mil, quarenta_ cru­
zeiros e sessenta centavoo), pará pa· 
gamento das despesas realizadas pelo 
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral, com_ os- funerais doa militares 
daquela Corpa1:ação,.. falecidos, no 
cumprimento do dever, em virtude da 
explosão ocorrida, no dia 7 de maio 
de 1954, na Ilh~ do Braço Fo_tte. 

Art. 2.o Esta lei entn\Tá em vigor 
na data de sua publicação, revog2das 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDEi"TE : 
Sôbre a. mesa uma redação final 

·que vai' ser- lld.a. 
Tratando·S·e de. matéria em regime 

de urgência será imediatament-e dis­
cutida e· votada.. . 

Lidã. c. seni d-ebate nprovnd..~ 
e ·vai à sanção a redação. füKtl 
·constante' do s2guinte 

Parecei' n: 395, de 1955 
RedaÇãO . jinal do Profeto de 

Lel do Senado·n. 0 2, tfe 1953. 
~lator: si·. João" Villasbôas. 
A · Comissã-o apresenta ·a redação· 

final' .(fl. anexa) do Projeto rle· Lei 
·n." 2, dê. 1953, de iniciativa- do Se-
nado F-ederal. · 
. Sala. da Comissão de Redaç!i.o, em 

2õ .de a.blil Ue 1955. - Julio Leite, 
Presidente. - João Villasbôu<: Re-
lator. - Saulo Ra:,nos. · 

O 'SR. PRESIDENTE: 

V. Ex.a ·s-erá ntendlUo. 
Tem a palavra o nobre Senacto1· Sr. 

Lima Teixeira, também inscrito para 
esta oportunidade. 

O SR. LIMA TEIXEIRA; 

(NãO foi revistO pelo orador) - :sr. 
Presidente, r-ecebi do Sindicato da In­
dUstria do FUmo no Estado da Bahia, 
memorial em QUe :::qeula organtzaç1io 
de classe ·retrata a 'situação de difi­
culdade que atrave&Sn. ~sa. ind1istr1~. 

Como é do conhecimeuto geral, _a 
lavoura -do fumo .tem pael prepOnde­
rante na. economia bahiana, porque 
ahrang~· ês municipios de Cachoeira, 
de São Félix; de Cruz das Almas e 
tantos outros, do Recônca\o, . 

Nestas condições e diante dos daà.J.s 
ofer-ecidos · nêste m-amorial, achei por 
bem tecer alguns comentários sôbre o 
assunto, aproveitando a oportunidade 
para solicitar do gàvêrno da República, 
medidas ncautelaclorns do.! int-er-êe-ses 
do.s tabajeil·cs. 

O oficio é o seguiu!.-:-: 
~<senhor Senador - O Sindicato 

dn. Indústria do FUmo no Estado 
da Bahia pede vênia a~ V. Ex.a 
p5r.n. expôr, Suscintninente, os gra­
ves problemas que,. no momento, 
perturbam a atividade normal das 
Iábr1cr..s d-e charutos c cigarrilhas, 
ameaçando-as de séria crise, cujas 
conseqüências, como bem conhece 
o ilustre c::nlterrànw, · atinetil'ã::J, 
fatalment~. n1ilhar·2.':! ·e milhr..r-2s 
de fanlillas auc dedicam suas ~t!­
\idades a ú~sc íinp::n·t::mt.e setõr 
ela economia tahfun~1.. 

A cópia ela cxpcsiç:1o dD moti­
\.·os, que temos o prazer de anexar 
a. esta, dará a V. ExY· uma idéia 
clara. ,d:) pan(Jrmna atua 1 da P:>· 
dú.stria bahian::t. d~ fun1::. 

regional. · 
Acr.;scenta-se, :Und11, a signWcaç.l<' 

da indústria charuteira para ns fi­
nanças públicas, cuja contribuição t 
das mais destacadas, sem conaider·a1 
o grande contingente de divisas que 
as trocas. com os mer'cados externo., 
proporciona ao País através ela ex­
Portação de fumo c charutos. 

As dificulda-des que atualmente En­
frentam Gs fábricas de charuto.'; e ci­
ganilllas, face às di.o;.posi';ões !'igh!a" 
do atual sistema de incidência do im-. 
pôsto 1 rlc consumo, a e."~~:emplo do Que-· 
ocone . com a indÚStria de ciganc.s· 
preclsnm ser analisa'das mais <letid~· · 
mente parn o conhecimento exat.o da.~ 
suas consequências Inevitáveis se, em 
tempo, não se considerar o perigo u~ 
umn tributação que se encamirihe 
pal'a n absorção total d:1S marger..! 
naturo,is de .lucro dos que Produzem . 
e, paralelamente, vai esmagando cada 
vez mais ·as fontes de receita peJe 
aumento imoderado do 1custo dos prc~ 
dutos. E' indispensável e urgente r, 
exame profundo e minucioso do pro. 
blema da tributação elos cllai·utos f 
cigarrilhas que, juntamente, eom c.~ 
ciganos, oferecem a maior parcela de­
arrecadação no Tesouro Nacional. ·'il!ste SindlcrL·J ná·:> só e!-'3.1_:-r:t .a 

comnrec-ruã:J- e o apoio d~ v. b..x.a 
no encaminhamento da.<: .:.olucõcs Ocioso e absolntmnente desneces.sã .. 
!lrOD·osta.s nela. !ndústr!J. do fumo. t·io -SeJ:ia enumerarmos, aqui, as con~ 
ü:>-:n-::t canfia, nlen:un~mte. na. enJ,1 - SêqUências inevitáveis dessa _perigoss 
b:J-:-a-::ã·::> oue. par 'c~rto. v~ :E!"i." e tentadora. polftica tributária em 
nrest::st·J. Junto à.s au::Ccridades uc. relação aos produtos d9 fumo, esp~ 
Fai:;. p~l::l. U C3f!.~:::!ll~i:i:J d'J8 oi}jc- cialmente .sôbre OS charutos que, de~­
tiv.a.'> c.;:,~:m-ad-:s no t:·aiJalh:l. em de o sen pl'oces.o;o manual de fabrt. 

. r )r~·t·:> • ~:'11}-f.o n t~ à more.<údade cl~s p>-ndAa-
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aos consillllidores, sofre os impactos 
da incidência do impôsto de con· 
sumo, quer na selagem manual e por 
unldades, quer nos ben:.ficios ine­
l'entes tJ.s indústrias altamente me­
canizadas, onde os encargos· onercsJs 
da mão de obra íncidem de maneira 
suave. A verdade, porém, é que a 
taxação progre...<:Siva e por classes elos 

crs 

Classes dé Charuto:s 

POPULARES 

!,50 
375 

(prêço consumidor J 
25% comis.são elo 

varejista 

Cr$ 1,125 Oíq. recebido p;agente) 
163 15% comissão do agente 
100 sêlo de consumo 

Cr$ 857 (Vaiar recebido p/ fabri­
Cante) 

56 (impdstos de vend. Mer ... 
cantil, Ind. Prof.) 

C • o ao 1 ·(líN. recebido p,' f abri-"• . ' " cante) 

NOTA - As comissões pagas aos 
varejistas (25%) e agente distribui­
dor \15%) à primeira vista podem 
pare<.,er alta.s, mas, se consideratmos 
que o charuto é un1 produto~ie_ ven­
dagem lenta, far-se-á pre_fer_encta .. ~o 
cio-arro· os impostos que mctdem '"'o­

. br~ os • varejista.s. e, por outro la~o: 
as elevadas despesas que recaem S? 
bre os agentes pa;a- a man~;ençao 
de uma frota de veiCulas, propa:ooancfa, 

· etc., chegaremos à c__oncl~lsão de q~e 
essas percentagens nao sao das maJS 

,. tenta-doras, pois, além do mais, o ch~­
, Tu to sendo vendido um a um, o \a­

·""jista ainda corre o risco dos pr~­
. ~-lzos eventuais pelo excesso o.lc ma-

-, - < )lllação. -. 
. ·· ·-vt~ .. voltando-se ao ponto do cte­
L ·_,,., ~sclarecemcs que, p~lÇ>s números 
.a~ "'!\ mencionados, ven!lca-se que o 
fabrlhilte ,auando vend~ u~ produ~ 

'Populãr de- Cr$ 1,50 no vareJO, perc-. 
ba, apenas, Cr$ 0_.891A.e, s~ o Ib?tu~g 0~ de T.Juxo c~m o_ preço e r 2 So, 
110 varêjo, d1spora, a pena?, ~e. <?r$ ::.ra 
importâncias realmente Irnsonas p~ • 

·Í'azer face às. despesas com a ~~o~~M 
-o tais oomo: mao de obra - " e 

·. ); em 1954 em mais de 100%;- ma­
~éria prima nacional - eleiad~1 ;~ mais de 100% de um lado pe a t: _e 

ãO natural do custo da produçao, e 
ç out.ro lado pela política de comer· 
dcieo exterior ào Brasil, elevando Jtt,rupo-

·f· - 0 • exnor 3Ca tamente a born 1caça a . . . _.- a 
do fumo "Brasil''; materza _P~ an 
estranueira - importada pelo SlSuema 
da licitação .cambial que provocmt u~ 
aumento de cêrca de 500% no cus 
dos capeiros· c mais o custo elev~do 
dos materiais, celofane, _papel. lnt­
Jressos, etc. e da.s mademls .. '?·'mo 
~xemnlo mais evidente da fragll~dadc 
éCOnô'mica da indústria charut~l"il'a. na 
-:.tual conjuntura, cita;nos o !:egumte 
.'\tO~ . 

Uma capa (fumo ea:peiro)
1 

de ~.m 
..:\1aruto de luxo C Cr$ 10,00 no v:a•~J~' 
custaYa, até bem pouco templ), cer~,;~ 
de Cr$ 0.40; atualmente, essa mesr11::.> 
capa ntJP.ge o prêço de Cr$ '200, pms 
un1 -quilo de capeiro ·custa . de Cr$ 
2.000,00 a Cr$ 3.000,00, sabido _co~tJ 
é que U.'n milheiro_ ~e charutos n~ ~a­
manho r~gular utiliza 1_ quilo de fu­
mo capel.ro. Ora, considerando ~ur: 
o fabricante recebe, apenas, Cr$ .:'.Sl· 
:9or c-haruto, claro está que a aJfeM 
rença• de Cr$ 080 n.o dá margem à 
ceh?rtura das despesas com fumo 
"Brasil". materiais, madeira, eU:. 

O exame desta situação, fata:men­
te conduzirá à conclusão ele que não 
e mais possível manter essa indús­
tria, dentro dos níveis atuais de pre-. 
ços. Não hâ- outra alternativa~ ou os 
charutos ser1o aumentados, atingin­
do preços exorbitantes para p:"IÕ.er 
cobrir a taxação do impõsto de c-on­
sumo e oferecer margem à P.levação 
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charutos tem criado problemas quasr. 
insolúveis, atingindo agora a um pon­
to verdadeiramente critico. A sü_uvle:; 
leitura dos elementos que a seguir 
expomos dará uma idéia clara do pro­
blema, confirman9o, categOricamente, 
o que ncima foí dito com referênda 
ao.<; . perigos que o sistema repre::;tnta 
Pf\n\ us fábricas. de charutos. 

Classes de Charutos 

LUXO 

Cr$ 1:J,O'J (prêço do consum~dor 

2,50 

Cr$ 7,50 
1,125 
3,200 

3,175 

375 (5o/(· S/ liq. do ~~?1"1tC) 

Cr$ 2,00 

do seu custo industrial, tl'azendo em 
consequência uma. queda violen~.i no 

atiVidaües, atraVés Óe àumenul de sa:. 
lários ou de situaçã>O de maior esta­
bilidade. 

E' indispensável, repito uma provi­
dêncü urgente ào Gov~rno Federal, 
a fim de que aquela importante' in­
dú.strin. não cont.inui sob" a 'terrível 
pressão de tributos, que in:mtam à 
70% •. 

Parece incrírel que persista tal si­
tuação! 

Dai o apêlo do Sindicato de classe 
vinculalldo o clamor de um set.or in­
dustrial oue :-e vê em. sérias dificul­
dades pai-a vencE-r êsse impacto de 
imJ:ostos que incidem sôbre a produ­
ção. 

Deixo aqui registrado meu apêlo ao 
Sr. Ministr. da Fazenda, para que 
encare o assunto como realmente o 
cl.eve ser, a fhn de que a solução ve­
nha consultar acs interAsses · d~ mi­
nha terra, Visto que são o fumo e o 
cacau os sustentaculos de sua econo­
mia. <Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra 

Saulo. Ramos. 
o nobl'e_ ~criador 

O SR. SAULO RAMOS: 

cosumo, ou, ·o que é bem mais gran, (Não foi revisto pelo orador) - Se­
haverá a suspensão do trabalho, por nhor Presidente, acabo de r-eceber do 
absoluta incapacidade, provocando sé- :-reSidente da Câmara MW1icipal de 
ria crise social e determinando sen~ Itajaí telegrama que constitui verda­
sivel redução no pagamento ao Fisco. deiro 'a pêlo, no sentido de serem. pro-

Nessas condições, para. obv!ar os videnciado.s junto às. autoridades com­
efeitos da crise que se a vlt-inlla da getentes os :neios necessários pa1·a que 
indústria charq.teira, a exemuro ~c âs obras do Pórto -de Itajai não soM 
que solicitt'm, com justfr,a, os fabt'I- farF-. solução de continuidade, pois, 
cantes de cigarros, consideramos de há· seis meses, a Companhia Cobrazil 
fundamental importância, como sol~l- não recebe o numerário indi.o;pe.nsável 
ção de maior. pl'Ofundidade, a adoçao à sua realização. 
da seguinte providência: · o .t'ôrto de,..~a cidade, pela hnJ;J-r-

a) Aumento de Cr$ 0,20 por cha- tãncia econ·!l1ica que representa no 
ruto nos limites de preços de venda intercbnbio do sul do País, merece, 
o varejo, constantes da Tabela da por parte do Govêrno da -União, o 
Lel n. 1. 748, de 28~11-952; para chn- apo:o necessárjo para .sua ultimação . 
rutos de prêço no varejo até Cr$ 1.50; Ainda 110 fim do ano passado, se com-

b) Aumento de Cr$ 0,50 por chz· pletava a feJ.TOVia ligando Biumenau, 
ruto nos limites de preços de venda isto é, 0 interior de Santa Catarina" 
no varejo, de acôrdo com a Lei ~ã. àquele pôrto. Tive a satisfação de, na 
mencionada, para os charutos eUJO Câmara dos Dêputados, ver aprovado 
prêço . no varejo seja Eupe<·ior 13. rrojeto ce minha autoria, qu.ç trans­
Cr$ 1.50 · forn'l.ava a Mesa .de Rendas Alfandc-
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Quanto à dragagem dos nortos do 
sul d.) p!\is, ~om.o o de LaguÜa ·e, mes­
mo, o de S. Francisco, devo deda.rar 
que torr.êi ,:-ovidênctas a respeito, 
tendo recebido, de pa:·~J das autori­
dades comp-etentes, n informação que 
V. Ex.a acaba de p:-estur ao Senado. 

o Sr. Gorn'3s f 1
" n!iveira- v. Ex.r~ 

permit-e um. aparte? ~-~.~rJ~:m 

O SR, SAULO RA~-.1:08 - Pois 
não. 

o Sr. Gomes de Oliveira - ainda 
no último sabaào, tratei do m2smo 
·assunto no Departamento Nacional 
de ~Portor. Rios e Canais, ond~ fui 
ii1formado' de que a dr::~ga Antuer;;üa, 
assim que terminasse o serviço em 
Tlhéus, destinarse-ia ao porto de La~ 
guna, e que a paralização dos serviços 
se devia a falta de vérbas. O mesmo­
acontece com o porto de Lagtina, á 
resneito do qual ainda hoje me enM 
teridi, por telefone, com nquele De­

partamento. Fui cientificado de que, 
na verdade, desde dezembro do ano 
p. findo está ..,atrazado o paga~ent~ 
da$ prestaçõeS a Companhm Coorasil 
nor falta de numerário, que sóm~nt:e 
ô Tesouro Nacional através do MiM 
nistério da Fazenda., pode fornecer. 
Resta-nos assim, dirigir apêlo ao Sr. 
Ministro 'da Fazenda, para que S. 
~-a conceda ao Departamento Na­
cional de POrtos Rios e Canais, o nu~ 

.merário indispensável ao prossegui· 
m~nt~ dessas obras. · 

O· SR. SA ÚLO RAMOS -- Agra • 
deço o aparte de_ V. Ex. a e, en~ _face 
do mesmo solic1to ao Sr. Mm •.stro 
da l"azend~ seja p1·ovidenciado o pa­
gamento a Companhia Cobrasil, a 
fim de. que as obras dÇ! porto de 
IlhéuS não sofram soluçao de con­
tinuidade. 

o Sr. Lima Teixeira - pem1ita· 
me v. Ex.a. ainda tun aparte. Quem 
vinha promovendo o finan.ciameuto, 
segundo pude "apurar, era 0 BaJ?.CO 
Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico. Fal-ou-se depois que o Banco 

t.· 
A elevação dêsses limites, sem nu- gadas dé Itajai em Alfândega. 

menta da tributação, per-mitiri:J. um o telegramn a que me refiro _estâ 
desafôgo temporáriO à idústria, que, at:sim redigido: 
desrsa maneira, estaria capacitada a "Exmo. sr. Senad-O-r Dr. Saulo Ra-
enfrentar por algum tempo os pre~ mos. senado Federal. 
calços de um reginle de trabalho tipi- Em virtude da Cia. Cobrasil. cons­
camente manual e altamente on~!·oso trutora de obras portuários desta ci~ 
e com a vantagem de não trazer. ne~ ela-de, ter · paralizado compl~tamente 
nhum prejuízo ao Erário Público. seus servi-Ços em face da falta de pa-

do Brasil tomaria providências. Em 
face, porém, dos débitos atraza~os,. a 
govêrno resolveu suspeD:der deflmtl· 
vam~ntc a,. medida. Assim, tem todo 
cabimento o apêló que estamos fa· 
zendo, no momento, no que taug~ a. 
soluçiio que o nobre co;e~a prec~n_1z!1 
e aquela para o munic1p1o de !lneus~ 
justamente pont~ de escoamentf? ~o 
cacau baiàno, po~s se as o_bi:as cont:­
nuarem paralizadas o.s preJULZO~ serao 
milito grandes para a economm. do . ~' 
Estado da Bahia. 

O SR~ SAULO RAMOS-;- Agradeço 
0 aparte de V. Ex.". Termmando SJ:_-. 
Presidente confio em que as autori­
dades coffipetentes, principalinente _o 
Sr Ministro da Fazenda, con~ejerao 
·quânto antes, o numerário suficientt 
para que a companhia Cobrasil c~n~­
tinue 11s_ obras do porto de lt:tJru. 

·(Muito bem;. muito bem). 

Considere-se, ainda, que tal provi- gamento pelo Qovêrno da Uni&o, re­
âência permitiria uma solução ime .. ferente aos último.s sei.s m~ses, a Cã­
diata, até ql!e a inçtústria, enquad!a"" mara Municipal de Itajaí, reunida, 
da dentro aa realldad~ .. brasilf'rra, deliberou dirigir apêlo a- v. Ex.a no 
viesse a resolve~ em deflmtiVo o;: sens:sentido de-que sejam tomadas urgen­
~roblemas ):>áslCOS. Outro ~pect.o 1 tes providencias para ser sanada re­
I~·ualme~1te Importante para a t' aze_:;~ 

1 

ferida paralização,. que ocasion!\ vul­
d_?- Nacw~al: e que, c~m tal P~!'011"'~ tosos prejuízcs uo setor econômico, de 
ii;o. as fabricas orga~I.zadas co~mua ... todo 0 vale de Itajai, das principais 
rmm produzind.._ os npos pop.ular~s, I rendas do Pais, cujo e.scoadou1·o na­
mesmo sofr~ndo a conco~rencm d-~ tural é .0 Pôrto d-t Itajaí. saudações 
seJ?freada e cada vez. maior dos r_ a .. cordiaiS. _ Nelson seara· Heary ..!... 

brtcos e vendas sem selo que, infe12z~ P s"dente." 

O SR. PRESIDENTE: 

Nacta. lllais · hQ.vendo a tratar,· véU 
encerrar ~ ses.são, designando para 
a '!e nmanl1P. a seguinte 

ORDEM DO DIA m~nte c malgrado. a~ represen•!J-coes r~/ President-e, deixo, portanto, con-· 
f~1tas por . êste Smd1cato, contu~ua... signado 0 pedido formulando apêlo ao 
rmm de~af1ando os agentes do. :.Jsco, sr. Ministro da Fazenda, para que 1 _ Primeira discuss-ão do Piojeto 
n! Bahi~- .Está._ claro q~e a_ r,u;:,~leJ;- tome as necessárias prQVidências. de Lei do Senado ri..o 34, de 19ü2, que 
sao ou dtmmmça-o ~~-pro4uçao _de.~--~ o Sr. Lima Teixeira- Permite V. r~·gula a ação para cobrança de na­
charut?s barat~ viua esttmulal, ajn l!.X.• um aparte? <Assentimento do notários. médicos,- rescabelecend.o a 
da maiS, os negoclos cla.ndestlos. orador) - Fato semelhant-e ocorreu recrra do art. 17~, 2 6.u, IX, do ~Có-

0 Sindicato da Indústria de Fumo na Bahia com a dragagem do Pôrto digo Civil, i:endo parec~:ç-. sob ~.' _218. 
no Estado da Bahia e, particular~ de IlheUs, A mesma Coinpanhi"a não a e l9-1iõ, cta comi&São_ de const1tmçao 
mente, os industriais de charutos e tend.:J recebido numerário necessário e Justiça, pelo arqwvamento. · . 
cigarrilhas, confiam na compr~ensão p:.r-r-, continuidade da- obra, suspendeu 2 _ Discussão unica do proJeto 
dhs autoridades para solucionar, ·as inesp.t·adamente os trabalhos. Corriu- de Lei cta. Câmara n.o · 45, de 19-5-5, 
gt;,aves problemas que estão provo .. niquei-me com o Diretor do Depar.,. que autoriza a aber~ura, pe-lo MmJ.S­
cando séria crise nas emprêsas que tament<l de Portos Rios e canais que rério ·da Guerra, do credlto. e-hpeClal 
há mais de um século oferecem tra- me ·!nfotmou dever o Govêrno cento de crs 97 . 160,3Q, destinado ao paga­
ba1ho a milhares de famiUas pobres e c!nquenta· milhões de cruzeiros à m 2nto ·de fornec1ma'lt:os r.eiws, uq 
do Recôncavo Baiano. essg, emprês;., e que, por isso não po- exercício de lS48, ao 14.o Ba~alhão 

Sr. Presld:m~~"'. diante dos esc-lal'e- dia mais reaUzar pagamentos. Dai- a d ··1 ·a 
cimentai· oon:::tantes da ~~ma-sicão ela~ c~muanhia suspender definitivamente de caça.dotes, com se e em 1

' on -
borada nelo Sindicato dn. IndúStria d~ cs Serviços nue vinha realizando em r.ópolis, Santa ·Catarina, tendo pare-

- ~ cer favctável, sc·b 11.0 29ô, d-e J.955, da Fumo do F.~t.:tdo <ia Rah!a, n:5.ry n::H~e'""!1 diversos l)Drtos como Ilhéus, Cat>2:Ie- . _ . ... 
cs r,·roJ>rl-eh'irics de f:ibrica~ desse pr-o- lo, Parnna-:uá e. aw-:.-~. "rYl Itaiaí. Comrssao de FJll3_~..-as. _ 
duto melhGrar a,') c.ondicões de vida O SR. S!\ULO RAMOS - A.gra- .3 - S~;_junda a~cussao do Projeto 
õaoueJe.s oue neb-" em.p:-esa.m ,:;_;llS deço a aparte do nobre sena-dor. j de Lei ào S·:;na,io n.o 8-'1. d? J9S4, que 
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t~evoga .o art. 2.0 cta Lef ri.o 2.26<6, dé síveís do nacionalismo br&sileiro não 
12-7-54 e a. letra c_ do item I que0 estão preparadas a fim de distinguir 
do art. a.o da Lei n.o 1.493, de 13 de o deslocamento do eixo dos fatores 

·dezembro de 1951, que dispõe sôbre o da segurança nacional. Na era dos 
na.(Tamznto de auxilias e subvenções aviões a jato, das armas dirigidas 
(aPr<>vado em f.a discussão em 15 de pelo rádio e da energia atômica, 
abril ·de. Ü)55), tendo pareceres. favo- como é pueril um povo im~ginar que, 
râveis da comissão de Constituição guardando para si matér1as primas 
e Justiça, sob n.o 1.10'4, cte )954; cta do seu Sl_lbsolp, está g_ar~ntindo mais 
ccmissã.Q de Finanças, sob n.0 213, a próprm md~~e:r:ctencm do que 
de 1955. . a9ueles que as dividem e ;:s nego-

4 _ Discussão única do Pare-cer c1am ~om os outros povos hvres da 
da comissão de Relações· Exteriores humam~ade e 9-l!e defendei? a nossa 
sôbre a Mensa.gem n.0 104, de 1955, soberanm!. ~ llçao a extrair da ati­
~lã qual 0 sr. presid-ente da. Repú- tu de bras1len~a, em cotêjo c~m a da 
blica submete à aprovação do senado ven,ezuela, dos ~tados Urudos, do 
a nomeação que pretmde fazer do . Per~, da Colômbia, do . Canadá, é 
diplomata Mario da costa Guima::ães ·t;sta. enqu~nto os ame::Icanos e. os 

IDm.baixador jtmto ao Governo mgleses, qu~ foram bu.,car petroleo 
-para . naqueles pa1ses, com sua plétora des-
~a costa Rica. comunal de prosperidade, os enri:... 

Encen-a-se a ses.são às 15 horas queciam,. o Brasil, que se conservou 
e 55 minutOS. e se conserva fechado, se deprime 

cada vez mais, só por tentar pagar 

ça, 89 milhões, e, assim por diante. 
E o que é terrível é que não · temos 
-exportações que nos propiciem me10s 
com que pagar tantas ·dividas a cur­
to prazo. Há que pen.sar em fazer 
novas dívidas a fim de liquidar as 
existentes, para as quais não vemos 
contra-nartida nas divisas que apu­
rarmos pelo que vendermos da nossa 
produção e tampouco na entrada de 
capitaL<:; novos, ca.pazes de ajudar a 
restabelec-er o equmbrlo rôto das 
duas balanças: a comercial e .:t de 
contas. . 

O Sr. Apolônio Sales - Ai estão 
as duas lições contemporâneas: a in­
glesa e a alemã. Ambos esses po­

. vos arripiaram carreira nas suas fa­
lazes exper:en~ias socialistas, volven­
p.o do Estado-Providencia para o Es­
tado da livre empresa. 

A.nti-Emis8iOnismo Furibz;.nxJo 
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prosperidade interna é uma. con4.uísta. 
da perseverança mesmtt. da~ lQl"çat> 
proautivas cta nação fina11ciaua~ 1-~a.r~ 
cialmente com os seus recurbrJs par· 
Uculares e capitai.s amel"icanu~. Os 
p-esados ·financiamento~ do .Bru1co do 
.Bra.sil, do Banco do Estado de São 
Paulo, das autarqUias reueral::., e.s.::2s, 
sim, é que .serviram em 1a:gu1&llHM 
pr_oporçóes para aumemm· c, mar~ m· 
ilacionista, por serem feitos em boa 
parto pela mtenençáo dt .f.X'!It-.cu~ 
para fins não i·eprodutivos. Não têm 
sido os recur::;o~ ao gov~nw 1t:u.t:>"LU1 a 
serviço de políticos m~scrupuJo~os H 
força motriz do desenvolviinento da. 

. ~naústria nacwnar, e s1m, u poupan­
ça dessa mesma indust.rm. r~au:~ol·nda 
em sua economia para o seu _mesmo 
financiamento. In~usto fôra negar no 
Banco do Brasil a quota pa!''t: 4..~e..cl"E" 
tem na aplica-ção de reeqnipamen"to.s; 
ma.s ela ·na.u l·eve.ste a exteu.sao que se 
acredita. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ASSIS CHATEAU­
BRIAND NA SESSAO DE 15 DE 

DEZEMBRO DE 1954 

run combustível estrangeiro, para 
cujo emprêgo já lhe escasseiam os 
recursos suficientes. 

Pode-se ·dizer que o intervencio­
nismo estatal brasileiro se está fali-
do em vários sentidos, não o está 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND: ainda méilos no campo do petróleo. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAl'ID 
- Ant~ de npreciar hoje a politica 
do petroleo do govêt·no, eu gostal"ia 
de focalizar o erro em que mcidimo& 
persistindo num regime de impmta­
ção, condenado pela exper:tmcia. ~ 

o{á t~ve ensejo de apreciar, aqm, 
a polítiCa. dos agias do honrado mi­
nistro da l',a.zenda. Ela estd. desar­
mando a.s indúStrias do pais cte re­
c~rsru, não direi só para o auto-finan­
cmmento, que têm varias delas. pelo 
menos de· parte do seu· equipamento 
como também para ás necessidndes 
normais do seu giro. 

O reinvestimento de t.llna parte ou 
do total à-:.Js lucrO?$ das emprt:sas .ta­
bris no seu próPl"lo negà~!o é o qu~ 
tem permitido o parque lnanuia'IJUlel­
ro de São Paulo e do . Rio at:ngir a 
expansão que ele h.tingtu. 

- sr. Presidente. Acontece, algua 
mas \'eze8 na vida, aquilo que na. 
epopéia · se nos afigura como sen~o 
ttrtifícíos do poeta. Quando o pn­
.meiro personagem se distancla ou se 
~ubtrai da cena, aparece um segun­
do, o qual não representa pela SU:bs­
tancia pelo brilho nem pelo. v1da, 
aquilo' que exprimia o primeiro. En­

·tretanto, êle procura atuar no palco, 
como se desempenhasse o papel do 
primeiro personagem. Porque, cito 
Goéthe de memória, suponho que o 
trecho acima está no Capitulo I da 
t;egunda parte das "Afinidades Ele­
tivas". 

o grande ditador que acaba de 
parti; para uma longa viagem, foi 
o líder que fugiu ao seu destino, abs­
tendo-se de intervir, na questão do 
petróleo, para ter nela· o papel que 
outros chefes de Estado do conti­
nente tão bem souberam desempe­
nhar' no interêsse dos seus países. 
Dize~-se que essa riqueza constitui 
um capital, e um· capital respeitável, 
f{uando ela é encontrada c explcra­
da em conóiçõeG satisfatórias, é um 

· truismo. N5.o compreendo como um 
homem, o qual procurava tanto ob­
ter o bem-estar dos seus concida­
dãos, o ccnfôrto material do pov?• 
Ilão tivesse dado ao combustível 11-
·quido a atenção que êle desperta em 
.Q.ualquer dirigente. ainda que me­
dlanamentc tormado. O problema 
nada tem aqui de sensivelmente di­
_ferente, tal como êle se ap1·esenta na 
Venezuela, Canadá, Colômbia, Iralt 
ou França. o tmgulo da suo. solução 
é o mesmo, po1· tôda parte: quem 
tem Petróleo em abundância, em zo­
nas acessiveis à sua exploração eco­
nômica, tem ·1·iqueza, tem prOsperi­
dade têm confôrto e tem mesmo 
tnais' independência. do que aqueles 
que não o guardam, nas entranhas 
do seu subsolo, ou que não sabem 
explorá-lo adequadamente. 

As doutrinas nacionalistas do ex­
presidente, se foram ruinosas pa~·a 
êle, piores o seria~ para o Brasil. 
Qual a moralidade a tirar da pre­
sente situação nacionaL Em que re­
.~mlta a nossa resistência patética em 
não querer negociar as pesquisas, a 
lavra e o refino do óleo, cem quem 
quer que seja, se não com o E:;tado 
brasileiro? Em não se ter p.otróleo 
até hoje. No quadro de penúria a 
que estamcs reduzidos. Não dá mafs 
o café (a não ser em termcs de ca~ 
latnidacte mundial ou de esp:;culação 
em Novn York) o com que sust~n­
tar o país. 

Em três qutnquênios de Conselho 
~acionai do Petróleo, aqui se pel·fu­
rararil 3SU poços. Isto oferece a mé­
iUa mais que medlocre de 25. poços 
por ano. E não se chega aqui nem 
a' 100.000 toneladas anuais, quando 
o Perú já atingiu dois milhões, a 
Aràbia Asiática vai a caminho de 6 
milhões, a Arábia Saudita n 40 mi­
lhõç.s, kweit, e o Irak a 27 milhões, 
43 milhões, Qua tar a 4 milhões 
quase que em idêntico ou aproxima-1 
do período ao que medeia entre as 
atividades do Conselho Nacional do 
Petróleo e a instalação da Petrobrás. 
De 1945 a 1953, o consumo nacional 
passa de cêrca de 180 mil toneladas 
para 790 mil. Com que densidade 
econômica suportará o pêso de uma 
importação ·desse volume, um país 
deficitáriO em sua balança,. comer­
cial ·e dominado por urna inflação 
que lhe tolhe o saneamento orca­
mentá.rio, a qual produz todos ~os 
gastos anti~econõmícos e todas as 
despesas parasitárias, inerentes aos 
E!stados destituídos de oontrôle fi­
nanceirc? 

Pensa-se e diz-se todo o dia que 

Sei, atr!lvés de encontros pci:soa.s, 
do pontohtlc-vista do ministro da Fa· 
zenda, acerca não só da imposição dos 
agias como dos impostos sôbre os lu­
cros não distribuidos c reaplicados da 
indústria e do ·camérc:o. 

QuandO o sr. Gudin fala nue entre 
os ~tens da sua adntinistraçãO :t"azen­
dãna, . .ee compreende o toque , dessa 
macia urtiga inflacionária, a --.:ua rui­
dosa orquestra deflacionãria que tam­
bém opera, será para encO.ntar .ser­
pentes mas não para iludir homem. 

Como todo o perfeito eco.:umista 
num pa:s de loucuras inflacionarias, 
permanentes, a sua obsessão nnti­
emis.sionista é furibunda. Assim, não 
há esperar dêle maior contemporiza­
ção com arraigados pontos da doUtri­
na de uma Sólida. formação de :p!:o­
fe.ssor universitário. 

o Brasil tem crtse de crescanento. J1: 
um êrro assim raciocinar-se. o que Eu pergunturiot aa mestre de finnn­
o Brasil tem é crise de orgal}lzação, ças, que se encc..ntra à testa (!:J.. pasta 
é ausência de diretrizes sadias de e-o- da. Fazenda: Onze por cento em re~ 
vêrno, é omissão do dever, nos diri- !ação à Renda Nacional é uma soma 
gentes, com desatenção ou desprêzo demasiado forte como cmpreg~; de éã­
peJas soluções normais eles problem~s pitais n. fim de ajudar R produzir n In-
do naís. fiação? 

Os governos do Brasu com tantas De 1947 a 1952 não é outra a v.p1i-
nutarquiaS, :tanto dirigismo, tantos cação que aqui se fez conforme dados 
,ncargos postos nos ombros do Es- que se lêem na "Conjuntura", da Fun­
t.~jo não têm feito outra coiSa. senão dn,ção Getúlio Vargas. Salvo ei1gano 
tenta· destruir uma das poucas fôr-. meu a proporção entN empregúG par­
ças que ainda nos permitem traba- ticulares liquidas nos Estados Unidos 
lhar e prosprrar aqui: o sistema da. em igual período, anda por perto de 
livre iniciativa. Recusamo-nos a 19%. Se tal é ·a cifra nos Estados 
identificar ns responsabilidades de Unidos. não se nos afigura que. n~nu 
dezenas de erros, cometido& com o· uaís da pressão iDflacionãria do Era­
custeio excessivamente nlto de uma .sil, ~agerado resulta o algarismo de 
máquina de g<")Vêrno, a qual, se por 11% · 
um lado os erários não' têm recursos Aqui a chave do problema crw.sist~ 
para sustentá-la, por "outto invade a em .saber . .se a· dinheiro se destina à 
área estratégica da liberdade de ini~ aplicação reprodutiva, ou para fazer 
ciativa, para debilitá-la, fazendo-a imóveis suntuosos nos di.strit<l.~ urba­
suportar as consequências da exe- nos ou loteamentos e até arruamento.'; 
cução de programas fiscais intolerá- de terrenos no perimetro suburll3l!o e 
\:ets. 8té rural, para fins esneculativtJ:'!. 

Existe, no patt, mna conjuração" O Sr. Apolonio Salles Muito 
para aumentar os gastos do govêrno bem! A absDrção parcial ou totalmen­
em experiências que já·. resultaram, te dos lucrvs da indústria do comér~ 
pc·r tôda parte, em desastres irrepa- cio e da lavoura no pról)rio negócio 
ráveis. ~ do. industrial, do camercia"nte ou do 

o regim8 estatal Jog;:;u esta. nRçüo fazendejro desde que estes neg(lJ!~OS L~­
às portas do ..;olap.w fir::.nceiro. Só tejam incrementando uma pmdução 
na conta de importaçâo de petróleo util, rendosa pal·a a econom~a nacto­
e seus derivad.cs rleviam-s-2, até agó.s- nal, duvido que importem em expan­
to último, 50 milhões de"dólares. Nos são infbcionaria. 

Bem se1 que é Objetivo cto ministr(: 
da Fazenda insistir na luta contra a 
inflaçãu tirando cruzeir·J~ cana \·e::: 
mais do meio ·circulante de modo n 
cobrir uma parte do l'deficit" ol"ça­
mentário com os recurs-os da tributa­
ção ordinária ou extraordinaria. Não 
quer o fisco que a indústria se auto­
financie ainda que, parcialmente, pon­
do de parte reservas do que ela ganha, 
ma~ que vá ao público e !!!e pE:ça v,<o­
suas emi.ssões que lhe serão levadas 
pelas companhia.-s dt inVt=Stl.~':!cntC's L1e 
canitais. · 

Se o m:nlstro üa Fazenda fosse um 
~pirita mai.~ pratico, habitnado ao 
trato· deste nmgro mercado :10 carn·· 
tais haveria de ver que não ê com us 
disponibilidades da economm p.rivad~ 
que se pode pen~ar em supr!:· de ca­
pitais um parque de indústr]as tainin .. 
w de ct:nheiro para, melhorar e CI'e!)a 
cer, como o dt São Paulo por exem .. 
plo. 

E' vi.Sive1 nas clt1as a~lministraçõe.s 
financeiras ao govérn~> pMsado como 
na atual, o medo de decretar retirada 
pura. e simples da p:mta aduaneira dF< 
certos artigos de lu~~:o que Importamos 
Não é e&a uma CJ.Uestão de austeri­
dade mas de necess~daue. H(> que es­
perur que ns expm·taçôes aumentem 
c.ie volume ou de preço para que a 
economia n:'!.cional, recu·::crada pcssu 
resistir à importação (.te mercadorias 
que ela hoje está. impedida de pagar 
E, se agora ns paga é r;om virtual de:.;. 
crédito do govêrno qtte se recusa n 
agir num assunto no qual, não inter­
ferindo, êle apenas perde autoridade. 

o saneamento do comerc!o, para 
circunscrevê-lo à importação ~ó do que 
é indispensável aos reclc:r.mos elas ne­
cessl.d3des elementares d:.ls consumi­
dores, impõe ao poder público a elimi­
nação da quinta catego:"la doz ag.os 
A presença dela, na 'Jorw. das alHm­
degas, .significa, apenas que o govêl·­
no tem de tal forma a ti.esconfiança 
de si mesmo, que se. recusa a clas..tj.­
ficar aquilo de que o pais tem carên­
cia de importar para atendc1 .as su&s 
necessidades primordiais c n.'lmlo que 
não sendo urgente, a fim de qu.- êle 
sobreviva, deverertos adiar o seu con­
sumo para dias mais prósperos. 

o que é preciso saber -é se o Bra­
sil p1·ecisa ou não de Cadillacs. Se 
não precisa, será proibida a sua pas­
sagem pura e simplesmente pel~ sis­
tema aduaneiro nacional. E o trata­
mento que se dispensar a esa marca 
de automóveis, se fará ao mais que 
for supérfluo, na escala do luxo, que 
paga quem pode. Se o pais não o 
pode pagar, que a sua 1mportação 
seja l.nterditRc!a, por qual for a ca .. 
tegoria. Fechadas õcntro de t1ma v1sao 

hermética do mundo, estando a gi­
rar Ea órbita das Nações Unidas e 
igncrando-lhe o m€'cnnismo e cs 
efcitc::> da surt política de cooperação 
int?rn:.;_r-. .i.omd. :'!.S conentcs hiperr.~n-

Estadcs Un!dr,c. entre dividas com('r- O SR. ASSIS CHATEAUBHlAND 
ciais e consolidadas, nossos c~mbrc~ -' Nes:ts;; últimos vinte e cinco nncs 
missas se elevam a tuais de I hilEi.o :l.tn:.vés lle jac:;binos c canntnist:l~ 
e 6E'.'J milhõt:.s d? dólar:::s. A Grfi Br..; .. ?;u~·H::~.g r21::t insb.bi!'dade 710lletárir· 
tanha e à Alem?..nhil <!-:v.:-mr.; r:·::~·to '"1:.::• "Ó t.:=i·l .co2:·v"do p.ra fe-~hat' as 
de 100 milhées de d61<Jrf>S. A Ft·ftn~ . · :::-: ''·" nos eõJ.~::~;'l eEt:anseiros, a 

o govêrno terá de encontrar outros 
rr.~ios para subsidiar as importações 
e mcrementar as exportações. As so­
mas necessárias a êsses dois objetivos 
não poderão sair de ~atérias primas, 

• 
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que est&,2 custnndo pre~os exorbitllll"' 
tes aos i}JlllUrtaaores, e ·abrigand?­
os a. desembol.s.u· o que a economm 
de nenhuma indústria organizada. lo-
~rará suportar. · 

Dizia-me um industrial ~aulista, 
t&z. pouco tempo: 

''Já tenho câmbio comprado 
para pagar ágios de materins primas 
que não recebi amcta equivalente a 
071 milhões. Nessu dtra se incluem 
as reservas da companhia e o que o 
meu crédito pessoal e o crédito dela 
possam encontrar em Bancos. Não 
tenho mais margens de .saldos de 
~ditos a que recorrer. Para que eu 
.sobreviva. aaqui po1· cuante, pocteudo 
dlspõr dê recurt:os a fün de c anti­
nuar a mante1· os seniços na fábrica, 
será indispens{wel contra-ir en~rme­
met:.tf' a minha produção. Te1·eí que 
~."':tlfn~ar _emprtgados e operários em"' 

lt" t J;" ' ..• 

RESTRIÇÃO DE CRÉDITOS 

Cvm a nece&'lidadc da :mobilização 
de recursos liquidos, pura pagamen­
to dos ágios· se chOCa a pOlítica do 
restrJ~o de créditos do go.vêrno. SãO 
cada. vez mais drâ.sticas as exigências 
dessa política, n.a qual o ministro da 
Fazenda anda acertado, como acer­
tado a.ncl.a na.. outra de re~tri..,~e:s das 
llllPOrtaçõe.S. :reuvamente, se- o, paiS 
não tem 1r.ais com que pagar o volu­
me de imp.ortaçpes, que fizera nté há 
pouoos meses, senão a preço de em­
:PJ:.éstimo externos. PAra os qmWs a 

·sua capacidade de tomar dinheiro là 
fora estã pràt.icamente esgotada como 
m.slstir e.m diStribuir ·encomendas na 

. uropa e nos stados Unidos sem ter 
mews para liquidá-las? 

.Não havexA de ser impunemente 
que um país acwnule dividas, uma 
atrás da outra, até chegar ao Impas­
se n, que atingiu o Brasil, en:· outu­
bro ·findo: para obter 150 milhões de 
dó'~'r \s, teve que dar a garantia do 

· 1-ro <ou pelo menos da ·sua in­
:, ··14_a.de, enquanto durai' a obri· 

, ;-. v) do pouco metal que conseguiu 
t....:umular~ após u derrocada do 1:111 
L'éi.s, em 31. 

Mas ao lado dos cortes da imp<>f! 
w.ção do que é .snb.~lterno, do que é 
aispensável, ou me..,mo do 11ue se de-

1 verá. suptirilir sem maior transtorno, 
sem ls"'erturbar a fundo o trem da ro­
tina do ·pms, existem ·artttros essen­
ciais ao compaso da economia nacio­
t131, z sustentação do ritmo Ua.s suas 
necessídactes scjvm n:lu!!-nas. 

Como :;;erá então possível neste c::l­
oo, condllar ums:. al.JSorc:..ão mais ace­
teracta dos meios de pagamento, g:ra~ 
ças a âe:í~s . altqs com a existência 
cie !ilbncas que tl'J.balham em pro­
dutos blisicos tla vida do pais? 

A medida que os ágios s~ elevam, 
e êlcs sobem tôdas as semanas (ant-e 
a . con~ração dos embarques de café 
pa1·n. oo 1;tactos Unido~') o industrWJ 
sa vê defroutado P.OJ' esta delicada 
premência: a de ter que encontrar 
créditos para licitar nos leilões e com­
prA~los - p-roblema de solução as .. 

difíicl ante o regime de compres­
: J do dinheiro criado pel'J prôprlO 
. ~TG"'·..:w - c o do ter un~a produç_ão 

lte paga juros pc$ado.s, por <.""Onta de 
um stock de matérias ptimás ue êle 
aincln.lláo 1"c>cebcu. mas poJ: cuja aqui .. 
~il;ão já estã. empenhftU.o. . 

A tese dOs úgics envolve mesmo 
um~~ colltradiÇf\o com a polítiCa do 
~ovêrno. de. b:-~rateamcnto do · cuoto 
rta vida.· Ao contró.rio, entretanto, as 
tr.xas ele"\'adís~iD;lUS, pagas pc~o tr.'-· 
mércio e n indüstria para conseguil' 
caníbi::üs, no que tem 1·eõ.undad!> é na 
clcvn.t"L\.v ctmshmte do padrao da 
e:dstêncic.. 

Mas nãJ.;. é o inverso que procura o 
minlstl"v dii -F:""lamda? o CJUe pedPUl 
as uutm·idadcs mo:Fietál:ia.s, qnt::. é: 
custo de vida riWh> toltrávc-1, e:ntr« 
em snt-agoni'!lllo com a pesada c:-Jta· 

· ção dos ú~ios, recrtiüdo rt bem dizer, 
quase que ind.ubit!\velmel}te, tanto 
.sô})re o supér1luo ccmo sobre o es­
S'Ô"nelal. • 

·DIA~II) DO CONCRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Não se precisa jÔgar coru estatis.:- da destruição de matas. _Esperemos 
ticas;- basta comparar o preço . da que butras Quedas dágua dos rios da: 

. vida, antes· e depois dcs ágios. Ela Brasil, venham também a ser apre­
sá tem feito subir desordenadamen- veitadas, parn s~lvarmos as florestas 
te con-.o l:eflexo doS custos mais a!· que ainda. restam do co1te impied~·so 
toS .das matér:~.s primas e dos arti-· que as vem aniquilando. 
gos importados. E manda a verdade O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
r€C'rinhecer que a elevação dos ágios _ Em Pemambuco e P;!raíba hf.l 
abrange tudo o que é comércio llE.S- mais cuidado na derrubada das flow 
t'a pais: sejam· produtos iiUportados, restas para !íns agricolns e de com­
ou fabricados com ma terias prrmas bustivei.s do que em São Paulo, ·Pn~ 
de fora; sejé..m artigos manufatura... ran&. Rio Gra.nQ.e do g;;.~, lVIina;:; e 
dos, com ma terias primJ.s do Pais. Espirito Santo. , Qualqner usineiro, 
OperOu-se, por contrv dos ágios. um sen11or de engenho ou fornecedor d~? 
jubileu geral de preços, no lado de cana da :zona da MaLa €lll Pernam~ 
uma expansão força-da de crédito. buco, tem mais árvore.c; nas suas ter~ 
com efeito Qnde o neg-ociante e o d · f - d · d r mdustrial haveriam de encontrar re- l"aS o que o nwlor azell en·o· e ca e 

de São Paulo ou Minas. Núo existem 
curoos para ncitm· ágios, .se não pc- mais florestas virg'eiJ..S, n não ~;er em 
dindo err.prestado aos bancos? Alagoas, e 11o vale do camaratuba, 

Não sei a. quanto monta, ê.stê n.no na. Paraiba: porém a devastação ali 
o aumento de volume ·das meios de não· reveste n ferocict&dé selvagem 
pagamento .• Não sou perit{) do ·as- que oto.n·eu c aindr. ocorre em. São 
sunto. Consultando técnicos de fi- Paulo, Estado do Rio e Paraná. 
llal?ça.s bancárias, cals:ulam , êl~ eni 0 ~ Apol 11 ·o saze.s . _ v EX li 
maiS de 20% a elevaça<~ dos metas de . o.Jt • o t . . : • 
pagrunento em geral, e· de mais de deve 0-'>cln.:ccel' _.que tal efel~ t' fruto 
52% o volume de crédito's concedidos da legislaçao crmda, pm· aco~do entre 
Pelo Bc.nco do Brasil, ·a Bancos pn.r~ os produtores, o qual determmou fos ... 
ticulafes. · tmm ressalvados os. cabeças. elos mor .. 

Qual a conclusão .a tirar desses l'OS. 
fatos? E que uma das Consequêncir.s o SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
dos ágios tem Sido a inflação: infla- ........ Assim como hoje ::;ão as rodovias 
ção do pal)eJ·moeda e de crédito. O que estão -levando à ruína ns · cs­
awhento do papel moeda em circUla- tradas de ferro do pais:, no passado .. 
ção, no ano de 1952, era de 11,6% · · sobretudo, foranl clns que produziram 
Err..- 53. êle chegit, a 19,6 .. Este ano em grm1de parte a extin~ão das ma­
pelo já se, vê, andará aí por 24 ou ta.s, nas zonas corta.dHS pelos .seus tri-
25% · lhos c as suas locontotivas. As· es· 

Tellho em meu podet cifras de au- tradas de ferro semeiam, no Bt'l\Sil a 
mentos do volume dos empréstimos morte C', aa mesmo tempo fal::em ger­
de mais de trinta ballcos pãulistas, minar a yida. SOmente a esterilidade, 
em 52, que eram de 9,2% em 1953, 
~2,2%, e em ~954, pela cadência em ,no campo florestal, põe ern risco uma 
que xão as coisas, deverá l.n:irar .n. série de elementos de seguranca da 
última cifra. vida do homem sobre· a terri que 

E "VJ"dente " fOJ'O, de dúvida-.- êiúê elas cortam. Basta considerar o regi· 
"' " • me dos rio.-: no Brasil, nas l'egiões 

.hoa parte da responsabHidacte-pela ,-que fm;am de.s1natadas; em larga par· 
inflação de crédito no pRís. c.abe ao te, a fim de provei· de lenha as lo· 
regí.me dos ágios, por conta dos qu.a.is, comotivas- das e~'\-·aç,1 ele "fe"L·ro que 
corre ·por :sua. vez uma boa parcela as sen·em. . , 
do ·aumento do cústo da Vida. 0 Sr. Apolonio Sale,-:; _ v. Ex.n 

Falam as estatísticas neste sentido. _poderia. esclarecer, ainda, 'qui) por 
màis expressív.as que as palavras dos culpa da. ausência do petróleo no 
homens. · BrasiL , 

Alega..· o govêrno que carece dos 
ágíos, porque com êles reduz os meios 
de pagamento em circulação e o!e­
rece bonificações à eXportação lf sub­
Stdíos à importação. Estou de 1htei­
ro acôrdo, sd. presidente, que há ex-­
cesso de meios ·ctc po..gamento. So­
fre o país de . dupb infiação: 1Japci 
moedà e créditos .. 
_ .Se1·ão, contudo, os ági_os. o crnnt­
nllo tnais adequado para se c'hega.r 
a um resultado deflaCionário? 

Ignoro método mais drástico e me­
nos feliz do que êsse que, ao invés 
de baratear, SÓ faz cncnrecer mais a. 
·vida. 

O SR .. APOLONIO SALLES ·­
Muito bem! 

De::;ti'uiçito d.{IS Florestas 

O SR. ASSIS CHATEAUBR-IAND 
- Não resta dúvida que o t~}Jarte 
de V. Ex. a. tem carradas de ra­
zão. o mundo tupiniquim hl'u.siJei­
ro exolui aqui a pesquisa. do 6leo, 
como ela é feita por toda parte no 
mundo ciYilizado. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Estou chegando agora, mas do Polo 
Antártico. da ilha dos pinguins. 

Petróleo 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Verftos todns às v-ezes em· que se 
agita aqui n. questão do petróleo, o 
assunto ser abordado em· têrmos .pu­
rmnente acadêmicos e, o ·que é alar­
mante, com uma certa. frivolidade. 
Cada ano _que passa, .se constitui um 
largo período da nossa existência 
nacional, sacrificuda ·pela ignorân­
cia crassa d~s elit-es brasileÚ'as parn 
uma. solu~ão, raCional do problema 
do3 combtlStíveis líquidos entre nóS. 
Mesmo. que · a. Petrobrás encontre 
amanhã um poço pioneiro~ num ~~am~ 
po petrolífero do Brasil, com '"O.S l'e· 
cursos que não lhe sobram, ela terá 
que levar anos .e anos para delimitar 
esse campo e encetar a sun explora-
ção. ' 

O SR. ASSIS CHATEAUBR!AND 
- Volto . a aborda.l.' -O problema do 
petróleo, se11hor presidente, poia' es­
te é' o objetivo específico da nlinha 
presença. na tribuna. Somos uma 
nação_ que b..'lS"eia n. sua c,snomi:t de 
combustíveis nwna o.lta porcenta­
gem, ainda na 1enhn. Almtemos f:li­
xas imerums das nossas florestas, 
devastamos zonas inteiras do tcrri~ 
tório nacional, pura transformar-lhe 
as matas élll combustíveis. A en~rgia, 
que .produzem as ce;niraís elétricàs. jcí 
montadas no país; cobre mna ínfima Somes um ]JO.ís, convertendo-se em 
porcent..'lgem das nossas nec~ssiclades. dôh-tres o c1ue aqui se deve .à F'ran­
Calcula-~e- em 82% o que 1:epresenta 1]\~. à Alemnnlút, à Inglaterra, :l. Ho­
o consumo de lenha como combm::tf- Ianda, piw; os 885 milhões que se 
\'el, ·ao ladó de fôrçn. elétrica c Ue devem, como dívida a ·prazo curto, 
óleo nM usinas h~rmicas. aos Estados Unidos .. somos um pnfs 

o Sr. Apolonió .Sales -"-- V. 1-1-::.t· esmagado pm· uina dívida comercial 
dá lice-nça para. nm nptute? (!1S,:wn- \ de dois biliões de dólares. 
timento llo oradOr) - .. _.. Ex/' t~m Com que irewos liquidar êsse P<t~st­
toda rr.zão,~ podendo , também, ~·e;:;- vo, se o que hoje rende o café não 
taltar 0 significn.do ,da próxima innu- cheg-a nem parn pagar. n1 gasolina, 
gur:t.Çãu das ol)lTr.ii d01 U~.iua llC> Paulo o r.l'H c o Diesel que se consomem? 
Afonso que .v:ü rcd"tJr -c~~e dE'S[lfíno · {) ano findo. a Petrobrás suspen· 

Abril de 1955 

deu, parcialmente, as suns ativida­
des, exClusivamente por esCassez de 
cambiais. Quando se· pensa que son­
das e técnicos estran~~iros de petró­
leo não se obtêm senão em moedas 
Yalorizadas e que a Petrobrás. a fim 
de executar seu progTama,. cal:ccc de 
peritos americanos e de .ie-J mJlhôes­
de dólares para .pagá-los e adquirir 
material lá fóra, é que se C(llaeç~ a 
tomar a. sério o paEsivo QUe n defor­
maçãà nacionalista gera pro-a (J3 bra­
sileiros, asSaz desfibrados para não 
terem col'agem, n fim de denubar 
aqui a mística boba dos tontos ·eve­
lllacaria dos vermelhos. 

Das três refinarias, ültimr.mente 
instaladas. nenhuma o foi com ca­
bedais próprios da govêrno ou. dos 
brasileiros conccssionáriof3. Para 
montá-la foi Dl'ecLsO pedir dólaks 
e francos emprestados, no exterior: 
a de Cubatão, o fi.,uanciamento fo:l 
de capita.is franceses que hã que 
l'een~bol8á~Ios. Outrotanto, pode;-se 
dizer de Capunw1 c União. 

Tem a Petrobrá-s diante d~ si uma 
imensa tarefa a realizar e parcos 
são os recursos de 'que dispõe o pni.s 
a finl de financiá-la no progra.m~ 
ambicioso e· deSvairado, (1ue eillpolga 
a sua direção. Petróleo, pesquisado, 
explorado, refinado e distribuído. é . 
um odre sem fundo, a devorm.· "co. .. 
pitais. Que e.spe1·ançM lograrão nu­
trir os brasileiros de virem a explo­
rar, por conta própria, os lencôis 
de combu.stivel líquido que forem ên­
oontrando, se não dispõem eles de 
meios correspond<CnteE,;' aos sonhos 
delirantes do nacionnlismo" got•crna-
mental? . · . 
. E' tempo do país 1·eajustar a swi 
ori~i?tação, no campo do petróleo, 
e mn)Qrtar capitais c técnicos, ·que 
não lhe faltam, os quais elimii1em oo 
pontos de est1·angulaménto . que a 
debilitam, em sua atual econornia

1 
P_rincipalmente do ·õleo. As perspêc· 
tlVas de. colapso,. que nos amee.çam, 
resultam todas de um Estado, o qual · 
se deix_a esmagai;' .ao Pe.s6 de com­
prOmissos, que ele não pode cum­
prir, a começar pela financiamento 
da pelítica · do petróleo. Se não te­
lpOS deficit neste momento, em nossa 
balança comercial, isso resulta de 
uma contração de tul modo violenta 
dás nossas compras no extedor; que, 
como compradores dos Estados Uni­
dos; por exemplo, rolou-se aqui nb ... üxo 
de Cuba, Venezuela e Co1ombia·. 

A não \ser o café, ,a cacãu, o nl­
go.dão e os minéfior,, ·o Brasil quase 
nada tem para: vender no exterior. 
Não dispolllos de importações invi­
síveis,. que nos países dg. balança co­
merciai passiva. transformam em 
saldos aÍ"i\'O.S os deficits do intcr-
cámbio. ' 

JACOBIXIS;>IO DE AL~fOOREVES 

De -há deceuios tonteia-ne aqai a 
frivolidade da auto-suficiência. ·As·· 
sim como se pretende que nen11u1n 
particuiar estrengeiro ponha a~ mão 
uo petróleo· ,se recusa a consentir que 
certos prOdutos estrátegtcos. )Ossnm . 
ser ,·endidos no extHlor. A Bé1gica 
entrega o uranlo · a explol'ação de 
quem quer que seja. No Brasil até 
sôbre m·eias mona:Mtlcas 'estão as 
presas do Estado tolhendo a liberdade 
do comércio de uma matéria f)rirna, 
para a qual não existe emprego es­
pecifico dent.ro das suas fronteiras. 
E se . pm-tindo da alucinação do úiri­
jism~, estatal, que vamos parn :) pa­
l'oxis;no jacobino. 

Uma das' d~sin·açn.s qúc ameaçn~u 
o ére.sc1meuto de um pa!s sub-de~en­
""'olvido, é o nacionalismo, no f;.::au 
de. exasperação Pct: ond·e êlc anda 
hoje no Brasil. Acha-s~ tanto a 
consciência J)opul~u·. como a 1a:;, entes 
envenenadas por símbolos. que càQe~ 
l"íam melhor a Rmma e a Chlna ver­
melhas ou a Cafraria cl0 que a tln\ 
povo que viveu tantos anos ·!':e ná() 

·isento pelo menos não subjugado co-
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mo hoie, por essa prn.ga. Exi.Gte n1es .. 
mo nos circulas nacionalistas bras!. 
Jeiros, uina tendência. irrefresvel para 
industí'ializar, dentro do ·pafs t-õdas 
as ma.terias primas que produzimos., 
.Pretendem-se produtos manufatura­
dos a qualquer preç0 com o objetivo 
bumaristica declarado de obter a li­
bel·tação de um povo qu~ precisa dis­
putar linhas de um mais intensa co­
mércio internacional. Não p~de .rr.c.is 
ficar 0 Brasil submetido a sujeição 
econômica dos grannes mercados su­
per-industrializaaos. 

Se ·tuna tese desse modo pueril rvsse 
certa, cs EEtndos Unidos nâ.•1 exporta­
ríam maís para. a Europa o seu feno 
o seu algodftQ e a AUstl:álla as suas 
lãs, ·para industrializá-los no mercad.:> 
domé~tico conforme a · eoneeituação 
tola. cta valoi'ização em todos os sen~ 
tidos, do tqtbnlho do elemçnto 1m~ 
mano de um pais. . 

Importa assinalar aqui senhor pre~ 
sidente, que se o comercio dos povos 
se caracterizasEe por concepções que 
tai.s- esposadas por um }acomnt.;mo 

· de almoc1·eves, de babc.:í.~sima extração 
onde os ontro.s povos que trocam co .. 
noseo N1.CoutrariAm mais m~ics para. 
alimentar seu i11tercâmb1o -com o 
Brasil ? Em que l>ftseS se haveria de 
opera1· o seu comércio, dada a. nossa 
1·ecusa.. de nutrir-lhes ·os parques ln .. 
dustriais com as mf\térins prímns -do 
nosso solo e subsolo ? As repre::;állas 
seriam fatais. 

TÓdu. a campfmha cR)S~as cabeça­
das de nntolhos contm a ~oopern~ 
çã0 das inversões internacionais em 
nossas riquezas é feita po1· poHticos 
b(tchatéis, por militares reformado8 
~allto na arte da guerra como Illt'i 
déncias econômicns e quo nada en­
tendem do imperativo da parLictDnq 
ção dos povos mais adiantndos no 
progresso .daqueles mais !ltrasados. 

O Sr. l(erginaldo Cavalcanti -
lt p1·eciso acabar com o complexo àe 
pov0 .subdesenvolvido, a nós aplicado. 
A convicção uacionallst.a nos dá força 
para nacionalizar todos o.s 1ni11érlos 
do sub-.solo nacional qu-e são indlspen-. 
~á v eis a nossa tiegurança. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Chamei, faz pouco tempo a <it.cn~ 
ção da Caso. para o, exemplo aa 
França que é um dos tnai::; dignos de 
se assinalar, pela circunstância da 
entrega de tratos enorme,; .:10 seu 
território a concessionúr1os cstr:lU· 
geiros para t:iesqtt1sri e lavra do P2· 
tróleo, não ter levantado sombrí\ de 
agitação por · part~. dos espiritos l:a­
ctonalistas doméstica-s. 

' Ainda há pouco o ;.time" trou::e 
informações interessa11tes .<;úl>l'e e.stn. 
d.escoberü\ petroliferu u::t F'rança. o 

- v~lor t\a.s n<;.õês dn Esso t>tandard 
qu~ b\'1. seis mes~s era de 27 d.úllares 
saltou a. semanu passada para 160 

. dóllares. Essa foi a primeira dt!sco­
uerta. de importâncía de petróleo na 

·?rança; os ptimeircs'dois poÇOs pro· 
duOOres jtl. estão d:tmlo 5. 100 barris 
por dia, . em comparação com '7 000 
.barris tb todos os outros p~os do 
pais. De longa data cs geólcgos zus­
peitavatn da ~xi~têncL.'l. do petl'óleo 
sob as dunas de areia e ph1lleiros ao 
longo l1a Baia. de 'Biscaia; 1nas os 
~l'anccS&-es não foram c:tpazes de des­
cobri-lo. 

O pr:::sidente da Es~-o fl'anccsn · Sr . 
Serge Sheer, disse: - "Pal'entis n.~:~ 1 
é já. o mais rico poço. ele tôrl:t · a. 
França. MatJ não temos'· ainda· ele. .. 
nwntos para diz~· exatamente qual 
a. e:..:ten$.ã.O <la camadn petl·olifora sob 
a sup.;<rficie 'de·' areia'. Estamm; no 
momento peri\mmdo o 4.0 1)~0 já a. 
uma profundidade de mais de 2. 000 
metros e até mai'Ço esperamos te1· sei.:.;· 
ou sete noços nesna região. Sômente 
então. PÓderemos o.venturai; 'lll1 cfiJ .. 
culo de!iniüvo relativatneut~ a ext~n~ 
são da üescobert-.'1.". 

Nenh\\m. de 116s fez idél11. de como 
se desenvolveu a pesqui;;n. c a -J~"t)lo­
ração d() petrólto no Canadá. - qu(J 
deve-ria. constituir paradigma. p:·cc:':l · 
so para nós. 
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O Sr. Kerginald.o Cavalc'cmti - o dução efetiva. Cêrca de 1.500 poços\ tativras, como se sabe, fai a. promes­
Cl!nadã não está nlt noss.'l situaçã.o: pioneil'úS e de produção foram per .. sa feita em 1935, de pagnr "National 
êle ·faz: p:nte do Império Tiritânioo e furados em 1953, contra· apenas 100 Dividends" de 2$5 por Inês a todoi 
é, pela sua. esquadra e pelã.· sua Fôrça em 1947; Acompanhando o desen~ o._o:; cidadãos que o requeressem. Ba· 
Aérea, detendido. \'olvínumto dtts atividades de pesqui- sicamente, a sugestão visa_ dar maíor 

O SR.. ·ASSIS CHA.TEAUBR!AND s~ e produão, houve t..'lmbém expan- n.utonomia ao3 governos municipai5 e 
- Nó;:; também o somoo. O aixlio s~o .no setor da refinaçã.o, constnl~ simultaneamente· aos cidadâüs um~~ 
que a Royal Nevy e a Royal Air çao de oleodutos e em todas- as ati- nmis direta paxticipiwáo no ordenado 
Force dispensain ao Oominio Zuna- vid:\des· ligadas à industrializaçio do· d~envolvimouto dos recursos de .Al­
derute. é o mesmo que elas poderão petróleo. Um desenvolVimento seme- berta. 
tra.zcr ao Br!:lsil en'l. ca~o de agrest.ã"J. lhante delineia-se, agora, tamb€m O plano, ·evidentemente, sur,cüa 
Dentro c}P.s Nações Unidas, !;odas· a- para o gás natur:tl, com a próxima. numerosos proble-mAs relath•un:.ente 
tamos protegidos cni nos~a sobê~nia construção do ~onais. longo gaseoduto :lo mecanismo efetivo da suo. .aplica­
pelo poder militm· e aero-u~val dos da munclo que liga os campos com ção, e o seu sucesso pressupõe a ad­
Estados-membros. V1u-se h<\- poucc o.<> mercados do Canadá oriental. , ruinistrnção de: q'1e goza _Alberta. 
como :t Coréia do Sul foi deftndida Mesmo com ê.sse extrac·rdinãrio ])e nualquer fo1·ma, entl'etanto, sej~ 
por uma fórça internacional onc1e ha·~ d~senvo1vimento, o vaiar da produ~ êlc posto e1n pr:iticJ. ou não, consti· 
via tropas britânicas, contra a M'!.'es~ çao do pet,róleo bruto em Alberta, de ttrt llm.~t form:t oriainnl e altamente 
são Sino-norte corea1ú. A sob3rani.·t.- 193 milhões: de dólares em 1!153, rc- interessante dos muitos. meios pelo~ 
do .}Xtís ficou intacta cxchJsivamente pre.scntou o equivalente de apenas quais os recursos do petróleo !ij.r>Ç'-li...:­
devido ao apoio militar da sup3i'-.so~ 36. % tlo valor da ptodução ili.dus~ ltzados' nos diversos ·pai:',..s Q.UC' o 
beranin, proposta a deiesa dr~ orn.er.1 tr~nl da _província (537 nli1l1ôes de produzem. · 
juridica das Na-;óes U.nicta:{. dolares, incluindo a l'elativamente \ 

. Con:o os c:\Qitais ffitrangeiros rc- pequena refi~açã-o Iocul) c 25,7 % do .ORIENTE 'Mli:DIO. 
Yohtcionã.m a sóluçã0 do. problema flo va_lor da sua. produção agricola. (701 
ó~o no Donünio. Em 1944, hA-Y~n. no m~lhõcs). Tanto a.- produÇão inàus­
pals apenas 24: companhías. aoje tna1 quanto a agrfcola. _ attmenta.ram 
ólpel'alll 240. As n~servaf:i conheddas de mais de 1/3 de vohune ofeth:o 
em. tnmbores passam de 72 milhões. de~de 194"7. SOmente cm··atit·idades 
em 1946 para 2 bilíóes e 500 milhões de explOmção· c desetwolvimen~o a.s 
e~ 54. Este ano d-e ·1954 as perh1ra-.., colnpaJlhias· petroliferns anlicru·nm 
çozs de poços custnra.m de 380 11 400 en~ _Alberta . em 1953, cêrca· de 230 
milhões de dóllare~: milhocs de dolares. No ano em cur~ 

Mas· :níi.o se peruie· que ·esses ::wo ~0 · calctUa-se que essas inversões ntin .. 
mi1hóP.s_ tenham sido cvmpenss.dori':S Ja!h a ·aoo Inllhões de dólares. Estes 
Pal'a todos aqueles que os aJ)Ucu.ram numeras compm-am com as novas 
na uesquisa. do óleo. As decep~ões inversões de capital,- na indústria n::t 
nesse ramo de negócio são atordoall- provincia, de 22 milhões e 38- milhõe·s 
te.s. Fixou-se o auge do boom nas co~ de dólares em 1952 e 1953, respecti .. 
tações nas' bolsas ca..nadenscs no ano. nulleute. os beneficios econômicos 
de 1952. De lá para éá aCusam-se est:ão, otttrossim, amplamente dlst;:i­
baixas nos titulos de petróleo. POrque bUldos através da: exl;)ansão das es­
nem tódas as pesquisas resultatn!ll trad;1s e outras obras públicas tor­
frutíf_€ras. Mahrrado a e~on'Jnüa dO nad3:S pO.s.siveLo:;, graças :\ renda do 

· - - - pctroleo. · · próprío pais estar financiando ct~ze-
nas d·3 compmJhkl:s nacionais e es- No a-no fiscal terminado em :n de 
trangeiras os poços secos amortecem março de 1954, a renda de AJJ~rta 
aqui e ácolá o entusiasmo e a c-onfi~ derivada. da exploração e produção 
o.nça- postos nas PesqUisas. do_ petroleo e do gás foi de 91 nti~ 

O mundo livre repito, o mundo· li· lh~es de dó,lares, número realmenLe 
vre senhor presidente víu ::ts :mas re- alt-ISSIID? ~c!llparado com o orçamcn­
servns de petróleo em quatro nnus to ProVIoClal de $44.6 milhões. Entre 
pnssaranl de 35 biliões de tambol'us. fevereiro de 1947, data da descoberta 

O . St. Iierginaldo CrtvJ.1canU- de~ Leduc, até o fim de janeiro ele 
Que medida é esta. ? , 19o4, o Tesouro de All>.erta aí"1·ecadou 

O SR. ASSIS CHATEAUBRlAND $2?2 milhões como resultado direto 
- o tn.mboi' equivale a. 159 litros. O d~ descobrimento do 1Jetróleo e elo 
mundo line, VIU- ns suas reservns de (Jas natural na provinda, .ott cêrca 

de 40 % de 'todas as rc1tdas arreca~ 
petróleo pussttr, em quatro. )mos de dadas. ue._'l:sa período. . . 
85 biliões de tambores p:n·a 130 b!~ 
liões. E é o Oriente Médio (S<:gll.r:d.J Desde 1048 nté o fll:n do• corrente 
lê-se num relatório do Chase BJ.ni:l ano f_h>ctll,· o gov.\:no rle Alberta 
quem contribui com .62% desse nu- at?or~timu dividas .num total de $33 
menta até 1953. E o Oriente Médio é n~llwes c despendeu -:m obras pú­
~O?o mas todo finnnciad0 com c:1p1 bllcas· ;p:!ll milhões. Da 1·cnda csl­
talS l.1orte·rtme1iC..'1no se büt;.\ni('J);:;. cu!ada ele- ano em curso de $15:! mi­
!"ar~T atingir e.:;se resnltado o._m1t.ro lhocs, 042 milhões Berão gastos etu 
Elilbõcs de dólb.rf:S fcrüm DDslo~ !,;~1.1 estl'tlda.s. Além àis.<.;o, em acrêscil:..1o a 
pesquisas infrutifern.s. ~oações simples, o go.,êruo provin-

Só agora na Pérrüa. n Stann~-..1·d ctal. efetu-ou empr-ástimos às munici­
OU já está com onze tl::rfum~::-s palldades a jlll'OJ baixos (2 ~~-.· com 
~eg€1 tivas 110 deserto. ap1_ort~zação em. 20 anoo), para pos­

SI~litu.-kts. a empreon{lcr trnbalhri3 
pubUcos, sem recorrer <10 n1ercttdo de 
capitais, 

C · -1- · 1h,. to - . O primcii:o ministro Mannh1'7 
Oll'.::l Utl IZ:l· A_ .. -.;~· , no . Can.1.da, acentuou em "'eu últ" "B , 't' 

os l~tc1:os do petro1eo? .MedltPm cs Sue , ' .,., ... 
1
, .,<Imo , " .~age 

brasileiroS nestes resultado..;; de ~ma, " ech ; QlJ,_, o_ au .. n ... 1.t.O d,l:; ldldM 
pesquisa como explorac:-fw intrnsn•n do Petr~l~o ,t;era - 1;m b_rc~·e ,mais do 
do óleo.' ct';e :;uf~CICfl_~c para üln~l~na~· r.cdos 

<lS ntums Impostos mtrmcrmns, esco-

o Sr. Kerginaldo cava!cm;fi - \' 
Exa. poderi:.l. in!Oi'Juar, · dep·Jis CH 
longa c .snbichon~ exposição fcltu 
ql.lal a produção àlitrin. da França, 
em matéria üe petróleo? 

O SR. ASSIS CHATEA UBRIAN i: 
- Onze il.lil c G.tlinhcntos barris; ,_ 
:~.·egHi.o metro9olitnn~. 

O. S1·. Kergiruildo Cavalcanti 
11: tuctJ? 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIANJ:­
- Não. Fnltn n dfl, zonn de MEU'l'o· 
cos. 

Sr.· l(erginaldo Carulcantt 
Jw;tan1entc por is..:;o existe lá inqtüe­
iação. O povo não deseja mais l:i€! 
explorado peles franceses. 

O Sr. Apolônio Sales - "Dirir,h.J­
do-se no ti'l'. Kergintüdo CaYa~r.anHI -· 
- Se V. :E:m. cDnhece&~ ?.'Iarroco:"">, · 
pensaria de outro morto. · 

O Sr. Kerginaldo cavaZc<-1n!t 
Pen._'{Q como naciot1aliSta. Também 
a Inglatcra ctcYe :1.f~1star-se de__, ce~ ta! 
cGlônias. o mundo não n~de ser tu­
t_elado pelos fôrças da. ofutalldade t-' 

a.~ ex!_l1uração. · 

O SR. 1\SS!S CHATEAUBRlAND 
- FI menos, 61'. pl'CRidcntc. pelas d.l 
ignoritl1Cia. Pediria n ntenÇ;.to do Sc­
nfl.do para o quadro do Oriente Mé­
dio,_ o qual nos oferct:c <11gwru-t cois~ 
que aprender, ness\'! teri:eno, depoü; 
que vs recursos do óleo dos imt be~ 
p~&;m·am a· ser c;:qJlfJrados pelo ca· 
püal e p~la. técnica ucronéia e ame-
rica!W. · 

_ Et1_1 !~HO, Bahretl, ·o (r:i, .. Quatar, 
.t:Cwelt, o Il'ak, n Arábü~ S:.mdit3. re­
cebiam :;ob n forma. de t·oyaWes .... 
1L3Gü. mil dúlal'es, Em 1ü5::J, ês.sc.s 
l'OYnlties ascc~1di~m a •J24 milhões dt 
dóhrcry. :tJa.hren, e1n 1340, prodm:.i:> 
900 uul tm1eladas, e em 1953 1 mi­
lh~o e 500 mil; o Irã', em 1940, 8.80' 
m1l tondactas, e em 195:J, apenas ... 
1.200.ú00 ·(isto porqu(~ n sr. Mossa· 
degh c:xpulsc.u os ingleses de Abadar 
e ~os __ç:1mpos petro11fero:> persasJ ; c 
Ira:r, produziu em 1940, 8.HOO 111il to­
neladas e em 1953, 2•i. wn mil tone· 
ladas; Kweit não cxü;tia em ~a 
ToàaYin, em 1953, jã da·hi 43.!100 mÚ 
toneladas. A Aro:íbia, en1 ig1.mis da­
tas, tinha 670 mil tonebd.:it;; c 40 mi~ 
lhóGs c 500 mil. Quatar nem existla. 
na . :p~uta ]Jetrolifera em 40. Entre­
t.Rmo í:!m 1953 e~tá na ('<!;3:.1. do3 4 
milhões. 

0 Primeiro minisü·o ele· Albc!trt sú- lares e (1c hospitalização. O govêmo 
geriu recenten1ente <\ po~oibilidade· da. de_ A1bert;;~, não tem ambição de am­
distribuiçáo direta nos --.cidadãos da plim· as surw pi'óprias responsabili­
provfncia, . cnl.,._ alguma data futura, dades. Feio G:Jnti'ál'i:J, dã-sc fp·ande 
de Ulllit quota dos lucros asccnc1en- valo1· fí~ nres."]rvnção, na mn.t.:tr merli­
tes do go-vêrno provincial, derivados rla Dos:>ível, tia ~utoncmia local, p·ara 
.do pet-róleo_ e do · gl\s naturaL Ins;>i- tiU ea..q tlmnü;ipalid:tdet nfi.o fiquem ,Q,ual ninda R influência qu-~ pel'• 
rado pela perspectivn (lc que umn cxcesivámente dep']n:k:·nt:s do Te· nutnt c.:;.s-F; p:·J~ress{) nsscmbroso, Sl!­
futm·o previ::üvel ~ssGS l'ecebimento:; souro f>l'OVinci~L nJ.o J elos capitais c ela técníca es­
ãobt:J.rãw a nova propos-~n sublinha Esta perspcctiv~ 0 qu~ m·iginon f!. t!':.lll~~irc.s, q~u;, d-epoi.S' da guena- ct.e .. 
uma ve:G mais o fantá:sheo impacto ülé~a não eommn de d}stribuir a clarao."l, d€Cidu·am tomar um maior 
do desenvo1vm1ento do p~tróleo nn mumr parte da renci:l do :Petróleo int-er€S!:C pelos l~nçóis petl'olifê-ros do 
economia de A!bertn. A p1·odução àe através de '·dividendos <1m; cidadflos" Ori-ent~ Próximo? E o mundo ár!lbe­
óleo Cl'tl da pmvinciu uumentç.u d.cz I~ sei·em dados direC:unentc aos llabi- t-erl:\ c:mtinuodo a viver na penuria. 
vezes nos .últimos sete., anos; paro. d- ttmter; ele cpda c..::.munidade de ~Al"' em c:u-3 se €ncontravn, .se nã~ fosse 
cançnr uma n:tédi-a t\;; Pl'útluyão de I bata. () novo. plano recoNio:, sem ~A p::tr~le:.> do ::::eu .sübsolo, qu-e oa nor• 
210.000 00.11:i..'> por dia, em 1953, CDJ-11- dúvül~1, nl;rum~ d~s tcntntivas· pos- t~am:::ncp.nos e os; inglczM, encontra. ... 
parada, entret:mto, C•Jnl. um~ cão:.•- SHdas do P;u"ttdo do G!:"fdito Soc;oL ram e r.esolv~r::.m explorar em grandfo 
cidnde produtiva no fim ciCS:<.C nies- 1 que domina o go\-·êrno da Provfnci:i Aga Kh::m valori:t:ou qu-e, se1n a. de!­
mo ano ele :)17. 000 barris üifu.i.os. O:; I de:::de · 1935, p:tra intrujn:t.il' uma le- co.b~J:ta, p~los capitais -e pel:\ f~nicn 
t~·aba]hos de. explornçãc e de.sl]nvcl- ~is}::.c.:ão ~iilmte::-ira ~ . banc~1·.i:1 do estr..-:ug-eírvs do petrólt:o c.!'l atrlbu­

~ VUHento em Alberl.n. . c~·cse::-i'ãnl nv.3- ! <H;,V!--.,í.i') {~>.l S~I:J.S d.:m~l:.mur>_, ll:tG orta- 1 Ws e~senc~n.is do pon; i.C~Únieo ftá.() ., .. 
'mo mnis·r~pidnmente dfl qtte a pri>- · cLx .. s. A nu1.15 c(mbtcicla ues-tas ten·. te:·!~u:u rercJ·-do. •· 
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NACIONALISMO EPIPCIO 

.Não há povo mais frerietic.amente 
,aacionalista. que o egipcio. Pois n 
:3ulf, a Socony Vacum e a Standard 
:>H tôdas três já tiveram ou têm 
honc-e.s.sões petrolíf.eras dadas, ou pelo 
~~ovêrno antigo ou pelas autoridades 
nacionalistas. 
1
1 o Egito ostenta hoje, em maior ati­
(Vidade, a Southern Califoruia OU 
lfforporat!on e várias outras campa .. 
'!lhias estrangeiras, que são c-ouces­
~Sionárlss do governo nacional. A 
iniciativa estraneira já -dá ao país 
1i5- mil tamb-ores diarios, dos quais 15 
mil são refínados dentro das suas 
1tonteiras, ficando '30 mil para. a. ex­
rt>ort-~ão. A Egyptian Petro1em_n 
· ' 1~-1•le dito isto em Luxm·) subStl­

.:.:_. ... .tla das Standard Oil .america­
n -.~. -~te deixou o paíS. 

' O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Sr, Presidente, quando fui visi; 
tar as ruinas de Karnak, P.-ncontrel, 
em in elo __ aos destroços do grande 
templo, um individuo que se aproxi­
Inou de nós. P~rtencia a uma fa­
ntilia, que eu havia conhecido ein 
Marrocos e no próprio Egito. Era 
um charmeur de serpentes. Comi .. 
dou-nos para W!r como as encontra­
va. 1 Supunha que eu e meus com­
panheiros,. srs. Adriano seabra, OdO-­
rlc(l Tava:·es e Luciano Carneiro, ig­
noravamos a sua ha,bilida,de profi&sio ... 
nal. Pondo. v nariz, ora· neste, ora 
naquele buraco, o charmeur buscava 
o rastro dos ofidios, que lhe deve­
riam ser particularmente ccnhecidos. 
Tirava-os P€la cauda, e se punha a 
manobrá-los com'""' velhos amigos e 
comensais. 

v 0-r. Kerainaldo Cavalcanti 
jPermlta ... me V. Ex. a um aparte.: . 
l(As.::-entimento do orador). - Nao e 

_ ~)Os.sível corlfUJ;1dir:-se a . reali~ade bra­
~Hei:-a com a realidade egfpcHl.. 

O ·SR. ASSIS CHATEAUBIUAND 
- Nosso país, como entidade s-obe­
ll'ana, é até mais forte que ó Bgito. 

o Sr. Ker;Jinaldo Cavalcanti 
Não é possív-el confundir-se - re~ 

~
pito - economica, social, política, nem 
nesmo dem{)graficamente, um e ou; 
t.ro pais. o Egito, como V. "&C. 
[sabe, só vive do · Ni~o, pelo ~ilo e 
(para o Nila. o BrasJ.1 nao esta_ n_es-

lsas cund!çõ~s: s:=us problemas nao se 
assemelham aos daquele país. _ser!a 

!
um eqtiivoco assim er1tend-er, e V. 
Ex a mestre na ciêndü Política e eco­
rlõffii-ca, não praticaria. inc-onveniê~­
r-ia de.ss3. natureza. Dai por que uao 
:t:em razão. 

O SR. AS.SIS CHATEAUBRIAND 
·- v, Ex.a então, acha que as com­
panhias inglêsas e an1ericanas, qu~ 
opê::a.m., em pet:-óleo ll{) Egito, ~e aqm 
:ossew ameaça à. independência na­
. . ~. não representariam ali o mes~ 

~ ~'!Jo oue os nacionalista::; aqUi 
';.nxer~am n€1as ? Podern Royal DU­
~ch Standard, Gulf ch-egar bO Egito, 
cavá.r e encontrar petróleo, mas no 
;Brasil, o mesmo não poderá acont.e­
~er, por ter-se aqui uma soberanm 
:mais ouriçada de melindres, e se so­
f·rrer de um complexo de medo, pecu­
!liar aos povos desfibrados e broncos, 
,(tue confundem· cooperação em ter­
'mos de eauivalencia jurídica com co­
·lonilismo C invasãO econômica .. 
:· o Sr. - Kerr1inaldo Cavalcanti . 
•Não é isso. Quis dizer que, em ae­
't::rminados país<::s, não ê int.eressan~ 
'te fazer-se a explOl·açM através do 
1ca~:ta.I estrangeiro, 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Mas as com"Qa!lhias que trs.balha!ll 
ehl· P·zt-roleo c refino de petroieo B<iO 
as nl.esmas na França, na Inglaterra,. 
no Brasil, no f":ai.ro, em Malta, Nova 
,York e no'Egito. . 

Imagino agora c Egito, no pensa­
m::mto do nob:-€ e~l<:-ga, às' voltss com 
uma raça destas cascaveis, que, s.e 
chamam a standard Oil, ou desta 
outra caninana, oue· se denomina a 
R-oysi Dutch. Õispõ~m os desc-en­
dente.s de Cleopatra da faculdade de 
hipnotiz::ú· as "boas co115trictor" do 
petróleo, tal como as vê o ilustre co­
leg~. Reco11heço que nada há a fllG, 
zel', quando :;e trata de domesticar ser­
pentes e tirar-lh:-.s o veneno, mer.!ê 
da p-osse de dnns privil~giados para 
conse-:var o nosso ascendente Eôbi'e 
elas. se a califm·nia e a Socony va­
cum, ope!·am no Egito, sem a malig­
n!dad-e, (!U-e anui e em outros pai.s:;s 
rn.es .atr!bui o bravo colega, então será 
o caso de lmportaJ' do Caho ou Ale­
xandria uma missão de instrutores 
e1u condicões de Iios ensinar a arte 
de fazo;r ós ofidios veneüosos do peM 
tró!-zo, ínofensívos díante dos povns 
incautos, que os recebem, nos seus 
call1pos potenciais do ouro negro. 

O Sr. Ker[!inaldo Cavalcanti -
Pennit.a o nobre C<Jlega que eu pon­
dere: V. Ex. !1- está tirando coinclu­
eõe.s apree.sadas, adaptaveís, certa~ 
mente, ao seu pont.o-de~vista, mas 
que não . tractuz.em d<:: forma n<mhu­
ms- o meu. 

O SR. AS.SIS CHATEAUBRIAND 
_ Os. argumentos que desenvolvo e 
as conclusões ou e tiro V. Ex. " não 
pode contestá-lÕS. Como há de ser 
possível que uma mesma Companhia 
de petróleo, ·poSsa sGr inqui-etadora 
para um pais, como o Brasil, e pa­
cifica e hem intendonada para com 
dez outros? Não será isto um con· 
tra -se11so ? Por qUe há. de provocar 
o Brasil no mundo pesquisador do 
óleO, uma atitUde de desrespeito pela 
sua. soberania, ·pelos seus direitos de 
nação li\Tte, atitude a· qua~ sabemos 
que as empresa.'> que se 11.1cumbem 
de~a tarefa não demonstram alhu­
res, com outros povos mais débeis 
que o nosso? 

O Sr. K erginaldo Cavalcanti , -
A propóSito, qu€ro dizer a V. Ex. a 
que o Egito, até este momento, ain-:­
da está ocupado lJQr tropas ingle-

O .. Sr. Pljnio Pompeu - Não deve 
ter, portanto, complexo à.e inferia~ 
ridade. 

O Sr. KlJ.rginaldo Cava.lcanti 
... possuic!ora do maior parque indus­
trial d·~ América do Sul, com um povo 
progre.::.s.i.sta e cheio de iniclativas, 
não obstant as desgraças que a Light 
nos causa, vai ream,ando, apesar à.e 
tudo qua:nto V. Ex.& afirma, uma 
obr:. e:xcepcional de progresso. 

O Sr. r tinia Pompeu - Então, .não 
de~-e te. m€cio. · 

O St<. ASSIS. CHATEAUBRIAND 
- E' o que decorre das palavras do 
nobre senador: no deve ter -medo. 

O Sr. K.~rginalào Cavalcanti. 
Não ê medo. Não o temos. Somos 
a pena, precavidos na defesa dos inte­
resses nacionais. Nós - e· V. Ex. a 
o sabe, porque seufi antepa.ssados ue­
vew.. ter andado nessa luta - já ex­
pulsamo3 o invasor holandês, que 
passou sessenta anos nP.sta pátria. 
Da mesma fofma, pode V. Ex. a estar 
ctrto, se outro estrangeiro puser os 
rés aqui, os bra§ileiros lutarão duzen­
tos, trezentos, quatroc_entos anos -
tantos quantos forem necessários -
mas o porão fora, como os egipcios es ... 
tão pondo f_ora · s ingleses. 

NACJONALISNo NILITAR' 
BRASILEIRO 

O SP •• ASSIS. CHATEAUBRIAND 
- Se os Estados- Unidos tivessem ..sa­
cudido para fora do seu território os 
iz;.gle..5€s que ali rcram pesquisar pe­
tróleo, no século passado, onde- esta­
ria hoje a nação americana? 

O Sr. Kerginaldo Cavazcantf 
O que V. Ex. :o diZ é uma perfeita he­
resia. Va111os achar já o nosso petró­
_leo, eln larga. escala, para sôbre éle 
assentar a verdaó.eira independência 
do Brasil. Não se apressem V. Ex.8 

e oc; que pretendem entregar a nossa 
maior fonte de riqueza acfõ explorado· 
res internacional.s dela. 

o· SR.· ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Desconta vamos já, Sr. Presidente, 
a resístenc1a continuada e redobrada 
ti.as "esposas místicas" de Getúlio 
Vargas, na luta que -se tem travac!o 
por educar o povo e reeducar os seus 
óirigentes, em face de uma sadia poM 
lítica do petróleo. Apenas o que nós 
surpreende é a adezão inrempestiVa e 
traiçoeira aa verdadeiro int€rés.sc na­
cional, que lhe trouxe, depois ·que as­
cendeu ao govêrno, na: vacância. do 
presidente, o ll.onrado vice .. presiC-ente, 
da República. Era dos que sustenta­
varr. o atual detentcr do Catete, que 
o petróleo não devera ser subtraíóo 
ao u~o da humanidade,· por aqueles 
vov~ J que não dispõem de meios nem 
de técnicos para fazer-lhe-· a lavra e 
o refin~ pol' conta. ptópl·ia. 

Representava o atual presidente, 
uquêle perscnagem de primeira cate­
goria c!a cena goetheana. Pela função 
que exercia, e pela outra, ainda de 
maior importância, que veio a exerc€1 
e peb. convicções que alimentava -
seria a personagem adequada m.ra 

' O sr. Ke1'0inalclo Cavalcantt -
E' preciso o.nalisar os fatos toman­
do-se- cada país de pel'. ai., 'j)(}Vo .a 
,w"~. nacão por nação, sem esquecer 

.~- c-:: ;~diçõ-efl econômic9.S, para, en­
·.o .5:tuã-lns devidamente. Se V.· 

sas. ' 
· ench~r a cena d€ uma era de prospe-

0 SR. ASSIS CH"ATEAUBRIAND rklade nacicnal. Seu liberalismo ad­
- Vão s.air. O acôrdo está feito quiriu no go~êrno, um tom de lnsur­
com os britânicos. Mas essa é ou ... teiç6.o emocicnal contra o brasilei· 
tra questão, que nada tem a ver coin tlSlno nativista. Ftecusou-se, numa 

'1!."'>:: .1.0 tdota uma Unha de gznerall­
ldades e sôbre aqu-ele paralelo tr~ça 
\convenientemente suas comparaçoe--?, 
eu nã-o o faco. porque conh-eço_ as 11-
'cões da histó~·ia e da econorma pO· 
]lítica; conheço, enfim, os el.e;nentos 
~e prouuls~.o ~ue l-evam ?S .s~1edades 

, ~os seus desUnos. .Entao sltuo mi-
~ha critica. Dai 11 estranheza de "V· 
fEX a _ que não é o~m estranheza. 

a que discutimos. c-onferencia pronunciada .na Associa-
O Sr. K.erginaldo Cavalcanti ção comercial, e encontrar os perigos 

__/'. Abril ile 1955 

na. pes~oa do Sr. Café Filho, piontado 
d-e urucum, de arco e flecha, a arre .. 
meter contra cs plaz;as dtt tnternacio .... 
nalização do petróleo brasileiro, teu .. 
tando desviar-lhe os rumos traçao.os 
pela técnica universal. tal como os 
!e.zendeiros america,ncs, o fizeram, hé­
cem anos, com os perfis das estradas 
de ferl'o do país. 

O Sr. Kerginaldo . Cavalcanti __ 
Isto já faz rnais de um seculc; e mais 
velho que o Ministro Eugenio Gudin. 

IJlPICULDADES A ENTRAD,l DE 
CAPITAIS " ,•• ...... 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Nã.Q é ve1·uaue. us J!lStacos un~dos 
sáu, como nos, tambem zelos ... s aa 1>Ua 
sooerama . .fite l9i'11 a ec:Jnomia rior­
te-amerlcana ma-nteve o e.spanwsa 
uesenvo1v1mento que a carac~crJ..Zava. 
graças a uma sábm polit.ica capital.s.: 
~,c ... , qu~l a de at;ralr sempre e cao.a 
vez mais cabed.ais europeuJ, que ti­
rass~m os &itactos Un.ictos do crezci ... 
mente vegetativo, peculiar aos países 
novos. se os americano3 tivessem tido 
em sua história pohtica e econômica a 
psjcose de cautelas· vontra o cap..:taJ · 
t-strangel1:o, que domina as úlhmas 
g_erações de b~_tocudos brasileiroS, ou 
tle:s -não teriam conhecido o progresso 
que hoje alcançaram ou viveriam em 
crises frequent-es c!e depressão, pela 
1alta de recursos para acompanhar o 
nível de expansão dO o.inheiro, exigido 
pelo seu espíírito de emprêsa. 

Não se pode negar aos homens ctC 
negócios de São Paulo um forte senti· 
menta de expansão das suas ativida ... 
des. Soltem os paulistas, c veremos o 
surto que.c de São Paulo, quer do Bra­
~il ao próximo ano. Que é entretanto 
que os contem? A contração monetária· 
qu~.. estrangula o Brasil. De.:conh€ce-. 
tnos a politiCa de plena, expansão C.re 
r.apitais que desejam, colocação no. 
11aís, mas que aqui não se alinham, 
nas ~ú~tiplas aplicações pata os quais 
os solw:tamos, ante a série de ó.ificul- · 
dades pela mâquina federa:! à sua Sim· 
ple.:; entrada. E quem estabelece essa.q 
c!ificuldades se não a contiafação na­
cionalista? Quer o Senado um exem­
plo! vou dá-los. 

/ . 

A General Motors tem recolhida 
nos seus armazens, nos Estadcs Uni­
dos, a~ primeira etapa c!e um equipa­
mento no valor total de 75 milhões de 
<iolares. Esse material se destiÍ1a :à­
sua maior usina da órbita IatinoMa:mé- . 
ricana. Entreta:nto. a iniciativa se 
&cba detida, faz mais de um ano. o 
govêrno f-ederal não lhe dá licença 
para ·que ela entre aqui com a pri-
111Cira seção do seu equipamento, o 
auai se destína a produzir automoveis. 
t-ratores c caminhõe-s no Brasil. 

Uma das maiores fábricas de et€tJ.·i·, 
M!!aàe àa Europa, Brown Bovery, já.. 
comprou terreno em São Paulo, há 
mais de ano, p-ara se estabelecer no 
Brasil. Tem enccaix-ctada tôàa uma _ 
usina. na Suiça. Pleiteou meses se­
guidos, sua entrada aqui mas isso 
lhe foi negado. E negado' secamente 
rem que se lhe alegass-em razões, parà 
que ela tenta~se corrigir o passo de 
e-ntrada no Brasil. 

Krupp, que se dispõe a construir 
locomotivas elétricas em São Paulo 
não sabe m!l.is o que fazer. para de~ 
sarmar a apatia ou a má .vnntade dó 1 

Govêrno do 'Brasil,· a fim de que as 
Caixas C.e materiais da fábriDa que ela. 
ó.eseja levantar aqui, desembarquem 
na Alfândega de Santos. O remancho, 
a indiferença o desdem dos gov~mos, 
êste c os outros, pelo emprêgo de ca .. 
pitals no país, prosseguem indefinida. 
e impunemente. Uma administração 
relaxada é suce~sora da outra. 

r'oue v. Ex.a ssbe, muito ~elhor 
~ Que eu. ou-e não tem r9;zao de 
~r. o BraSil mesmo nrec1sa .,e~~ 
'p1<mtr o ~eu petróleo. Nós brasl-~1-
ros nodzmos. fazê~lo. E' urna m­
qEr'ctad-f berrante, dizer-~.e oue ~os 
(altam elementos nara tanto. T,.n­
to temes oue ft. prova a{ está: a u­
IJOh>O'em o"i-O'&ni:;o;"l.d:\ contra a Petro­
Pn\,~~ ~!"n,t.râ' eESa orP"anizaçãn a.ue hâ 
d~ f ... dim!l'" ~ -emancipar o po1"0 bra­
sileirO.. · 

Sim! Sair a força, a bala, a cacete, que o botocud!smo naêlonal se obstina 
a ponta--pé, a navalha, de todo jei- em ver nas pcderosãs fnrtalezas do 
to; não por gosto. Sabe V· Ex.a que petrQleo internacionaL Fõra ganho 
as c~nd1ções nãC! sãó as mesmas do pena pólítica canadense da livre~ em­
Br~al. Cada p-alS tem o.~ enc~r~r a prêsa, no ca~o c!o óleo, tendo tr-.%mO 
açao., dos truts em fu?ça!J ob~etiva · · ensejo de se pronunciar, já quando 
js~o e,, dentro de sua _te~hda~e. c9n- presidia a Casa, contra as prátícas 
dicicn~-la, ~ sua pro{lll~ sltuaçao · arbitrárias d"a intolerância comuna­
Fora _d1sso, e COI?? se estive::s_emos a jacr::bina, do petróleo exclusivamente 
e·~ammar _a cond1çao c!e ~m pe1xe f~~a para ts brasUe.iros. 
dagua · ·Na(. po_demo~ qe1xar de SUJ~I- Mas reaoareceram. diânte do Catete 
~2.:.: qualque~ d.1~c~ao ~-e_ssa premi~- recem-ocuPaó."o pelo govêmo café Fi~ 
--:? .• O Brasil nao e Eg1to. nada te.n lho, os fantasmas· do nacionalismo mi­
<.<e comum com êle_spb qua~Ju~r a.~· Iitar. Passou-Ee a dizer que as classes· 
Decto,-. P.~ nessa co~dtçao é Dtop:la, ~- ~-''Dl:::td9.s c:::msideram 0 óleo ccmo 0 
pe_:-:a.t~nma. 1N~.çao de se~senoa m~- hh1dú ~.cata a vqcfl: :urn bem sagrado. 
ll .. oes de hab.~antes, com. um cresci- 86 nacwP.'lis poderão nele toca.r. Res­
mento vegeta.t1v0 extrao.Ninário. •• .rurge então. o presidente, ruas n:gor~. 

No pôrto de RotterC.am, há mate­
tia! telefônico da Stanàard Electric 
para a Telefônica do Rio e Sãn Paulo 
lln valor de sete e meio ·milhões de 
t16Ia.res. à esuera da ordem de embar­
que. Não há eambiais. para pagar à 
~·ncomenda. Tod9.via o gov~rno tem 
(l6Inre;; nara alir111?'1tar de gasollna e 
óle,J ônihus e t)"lilhaT'es de aumóveis 
QUe trafegam nas estradas de ro-da,. 
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~~m, p8J.·alelas às estraa:as de ferro, 
em concorrê:ncia destruidora com o 
parqu ... ferroviário do Estada. 

Que fomento logrará dar à sua pro· 
duçao um pais, que não tem outra 
alterna ti v a para c1'iar 'C prosperar, se 
não a Jjção americana e canadense, 
c a sua própria no passado, isto é, 
receber os capitais de fora e ã:eiJ:aL' 
que eles aJUdem a de.senvo!ver, num 
iitrno mais a.celerado, a sua ainda 
·bisonha f.conomia. nacional? Haverá 
maior inépcia f)f;icológtca do que o 
.climn. artii:icial que aqui se criou de 
má vontr,de a Ut!la fonte de rectu·sos. 
que foi, d'esdc a primeira dé<:ads. da: 
independência, u m11tri~ do nosso 
progrCSSQ velo .incentiro que trouxe 
à constl.-ução de ·estradas ct·e ierro, 
de· portos e das companhias de eer­
yiços públwos utbanos? 

o Sr. L 'línio Pompeu - E f.ornm 
esses mesmos capitais, que fizeran.1 a 
til·ancteza t1os Estados Unido:;. 

O SR. ASSIS CHATElAUBRili.ND 
- Exatamente; _toram esses cupita·i..-; 
que fizeram a grandeza dos Es~ados 
Unidos, do Canadá, da Argentina, da 

-Austrália e da Nova Zelândia. Se os 
Estados Unidos fõssem uma nação 
hermética à patticipação aa inicia· 
:Uva, do e.<úôrço ou do capital eu­
l'opeus, se.rmm ll!)je o que é êst.v Bra­
~u. d~pri!mdo e sem créa:tto c su<:t 
&ente insp1rada. [lO!' leu.ders ~lo ver­
melha~ como os brasileiros o são por 
tondutore.s de arco c flecha. 

o Sr, lfergtnaldo Cavalcanti -
Entre o caeté e c tupiniqUim - pcr­
JUitarme de<:lari!-lo .- a diferença, 
infelizmentf.', é que ilõll contiml:.l.··. 
Il.lOS ••• 

O SR, .ASSIS CHATFII.1JBRIA.ND 
- Brandindo o tacape, que não é ar-
ma de govêrno. · · 

o Sr. Kergi1:.aldo Ccw:ztcan.U. -
... com o espí!ito profundamente bra-
•ileiro. • 

O SR. ASSIS ·CHATEA.UBRL'\ND 
-O que chama V. EX..a, d~ "espfrito 
brasileiro" ? 

o Sr. llerg.inaldo Ccwatcant: 
Constru.il' um Brasil para nó~ mes­
mos. Não é ezato que nós, nadana­
-listas, combatemos o capital c:õt:·an .. 
geiro. E' essa allla inverdade que tn­
·teressa aos tr~t~ pr.oclnl!lar,_para fi­
carmos etn postÇtH1' mfertor want2 da 
cpinião núiJlica. Não é exata que com­
batemoS a emigraç.ão; seria uma es­
tulticüt de nossa parte admití-to. A· 
verd'ade é que desejamos capitais que 
llDS capitaJ.ize, '.J não que ~os de~w­
pitalizem. Que!'emos braços que ve­
nham de fera, ma..s não para re9êbe­
rem trataMento melhor do que, cs 
dos nossos irmê.o~ nordestinas .• Em 
pé d'e igu~tldad9 falamos nesta Casa, 
>é pre·gamos o contró.ri odif...SO. Quamo 
a.o que diz V. Ex.u dos Estad.m Uni-.: 
dos, preciso ponú.erar-lhe que, talvez 
mais o."e um sêculo já decor!·eu de> lá 
pa.ra câ Os fat-os econômicos têm sua 
expressão, c é mister estudá-la à luz 
da realüiade. O Brasil não é o ql!e 
diz V. Ex.~. Ainda ontem à noite, 
pela televisão ele V. Ex.3

, o.ssisti 
t;tuando o general Macedo Soares, rcs~ 
pondeuUo B perg;tmtas de iutcn~ua­
dos sôbre o Brasil, dizia, Ue maneira 
esplêndida-, magnifi<:a, o que rcpre· 
senta Volta Redonda para toctos nós. 
MostraYa. ninda. <me estamos em vias 
de construh· outia usina siàen:trgica, 
maior que a de Volta Redondá, liber~ 
tando~nos, como é dc·espe:·nr, da im~ 
portação. O Bn~sil e.st;á av:_annndo, 
queira~o ou não o capltal um'ora~or 
do impeJ:ialismo norte~amcricrmo, Hl· 
glês ou de qualquer outra ps.cte do 
mundo. Nós oonstru.iremos o Brasil 
com o petróleo. Dizem ser uma v~1·~ 
gonha exclamar_· - "O '9et'róleo é 
nosso' •. Pois b-t;lll, a-gora quem tJ diz 
:;;ou eu: o p~tróleo é dOS brasileiros. 

· ... '\nosta..l'€i co.m essa v.;:!rgc.nh::t·, se 
acham que isso é vergonhoso. -

O. SR .. ASSIS CHA.TEAUBRIA.c'\'D 
.-- ·concorrto com V. EX.n: é ciC! fato 
,,ergonhoso dizer um burguês brM1-
te1ro que o petróleo é TI?SSO •• o fato 
c"l~. um ~spir1to' dn- 1!mp~M7 mtelf'c~ 
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' tua.l do nobre colega perfilhar uma. 
expressão destas, cunhada esprc.ssa­
nlente pelas comunistas para obter a 
depauperamento dos paises de pobre 
eoonomia capitalista., como o nOS3o, 
nos dever encher â'e tristeza e de 
apreensão. E' fora de qualquer du­
vida que não dispomos d'e renirsos 
próprios para pesquisar e fszer a IR .. 
vra do petróleo. Estamos cometendo 
neste tern:xw dóis desatinos: nJ pen ... 
sar que só corn as fôrças do nativi::!~ 
mo uma nação subaesenvo1vlda pode 
d~'cobrir e egtrnir petróleo; b) que 
com o monopólio estatal zesolvercmos 
melhoi' o problema do que cam a liYre 
emprêsa. O petróleo ê hoje a matül~ 
prima do s'-!Usolo do planeta de tnaior 
emprêgo internacional. E' a Umca 
Jndú.stria que só comport-am, rt sua 
cria-ção c o seu desenvoi~;·imento, nos 
países ·de econorr~ia fraca, atrfl.vés ;i:O 
apêlo a va&tos carA tais internacionais. 
o nosso nacionalismo _primário tem 
sido até hoje o maior obstáculo para 
que o pafs tenha o combustível liqui~ 
do de que carece, a fim de utender 
as suas .necessidades e a exwrtação 
dos excedentes para tora àQ.s nossas 
fronteiras .. A obstinação dos seus di­
l'igente:; ein náiJ produzix pêtróleo no 
estilo àa Venezuela e do Canadá, da 
Colômbia c elo, Peru, tem causaào as 
maiores perturbações ao crescimento 
do. Brasil. E' tão irrisório o que pro­
dutimos até hoje que fala"r em em· .. 
rida cada ano, eritre produção e qon­
sumo do petróleo no Brasil, é o (.!Ue 
pode haver de' nabo. 

o Sr. Kergi"!.ald-o Cavalcanti -· 
Mas cheg~remos a tirar essa âife!'eH­
ça. Cedo ou tarje Jorrará o p-et.rólw 
no Brasil. E' questão de ter paciên~ 
cin e', esperar que a Petrobrás tnt­
balb.e 

INViESTIMENTOS, N A1 1 
1'1NiF-'Rl!.STIMOS 

O SR. ASSIS CHATEA.UBRL~,ND 
.- Mas corn que roupa'? Nosso jacrJ .. 
binismo econõ~-nico é tão pobre ele 
imaginação quinto de recursos finan­
ceiros para solver o. caso da explora­
çã<> do. pe-tróleo. Suas teses nã·J 1'e~ 
s1stem a l.t.In leve deb-ate, travado em 
conàições àt> lealdade recíproca. Fala· 
se em nacionaliz:'lr o petró!eo. Ondz, 
porém, os meios para nos iançarmr,s 
a um dess03 empJ.·eendimentm;, nos 
quais· mais nas enterramos maiores 
são as suas e:ügências de c:1pit-al? 
Mais se fala nest8 pais no sentido de 
excluir o c:lpital. estr,angeiro âas em­
présas de p·etrólec, por mot'.vo- de so­
berania, m~is nos distanciamos da\StUl. 
solução c, portanto, da segilrança que 
se procura <fessa mesma soberanfa. 

Quando o nobre colega senado! 
Kerginaldo Cavalcanti declara que 
s-omos uma .na~ão d'escapitn!izada pe­
los recursos que fazemos nos emprés~ 
t.imos estr2.ngeir0s, S. Ex.n em n.uma 
contradição. 

Por qne somm explor8.dos pela via 
dos empréstimos estra-ngeiros? Por que 
nã9 lhes penimon outra. coísa que ;1ão 
seja empréstimo, mas sim. aplicação 
de capitais, corrend'o êsses o riSco elo 
seu emprêgQ? Nos anos de 1950 a 
1953, o Brn::;il pagou à indüstrb es .. 
trangeira. de ól~s e refinados, mais 
de 850 mil~ões de ciülares. Quem o 
.responsável por e55a sangria no no.s:;o 
paupérrimo mercado de divisas? Ex .. 
clUBivamcnt.e os agentes exaltados do 
nacional;1mo, que, sem d'inheiro para 
solver, {-.hn· nossas próprias fôrças o 
problema, insistem em flca1· dentro 
do circulo de gis tragado para o 
peru. 

o Sr. J{erginaldo Cavalcanti 
Não apoiado. Protest-O contra o peru 
e o gi!'i, que são ambos excessivos. 

O SR. ASSIS CHA.TEAUBRIAND 
- Mas não poderá. V. :mx.n. nrotea~ar 
contra os altissimos preços da nossa 
produção SiderúrMc.2 (isto porque o 
govêrno é quem llle dita cctações 
através de Volta Redonda· e da Ace­
sita) e contra a hecatombe que são 
tô•lqs as no.ssas experiências d~ au~ 

ta.rquiaa~ a nlío ser a ezceçã.o quase ria que de excesso de ação admi.nia:. 
,única da São Paulo Railway. h·ativa. Tem o Estado responsabilida· 

Quem chegará a à-epositar oon.. de ncima das suas posses <la economia 
fiança num petróleo descoberto e ex- coletiva, que êle- procauu satisfazer 
ploraa"o pelo mo~1opólio estatal'?. As com mais impostes e nhis. t~\xas de 
duas refinarias particulares c.'..Stáo a pre-vidência. E é e::sa pres.sãa t.ributá­
bem dizer já funcionando, e Cubatão, ria que determina ft kágica rup~ura. 
que é do governo, ainda n~~ d'emar- entre a nessa impotê:1ci~ fingnceü·a 
rou como não demarrou, der!\,:'. de pa1·a nrcar cem t.antcs e tão variados 
mais de 12 anos, a Companhia do Ohlts', e a expansão c1u e;igantisnw es­
Alcalis, Será que os eXemplos trág-i· tata1, a exigir mais c rnais c_.ucargQ.s, 
oos da. Rê!Ie Mineira de Viação, da mais investimetnc3 socinis. coiJetros 
Viação Fárrea sul R'lograndense, da ce-m processos inflacionários, a nuH;J~ 
Central, do lloyd, àa Leopoldina., ser- ria dêles. Teriam os <1ue acabar na 
virão para estimular o traiamento do bancarrota, dentro dn. qual estamos. 
petróleo, pelas das do d'irjgismo c:s- abnlaôas que Sê vêem ns b.:tses rlo crt~ 
tatal?· A IJ~ocracia nacional, respon- dito público, pela adultera~!io ímpn~­
sável por pernic~osos efeitos do3 vi- ba. do vnlot· do dir>.hciro. Ni.!ll~n a 
·cios da administração do F..5t~do, não n:mssa monetári~ em ncEso p:J.íG sofreu 
dispõa d~ rsedenciais idôneas: para pe- o oongestiona;,nento cte que cl.:t f'Ofre 
dir que se ponha o problema do óleo hvSc:. Uma moeda que se. uviltu todo 
combustível, sob a sua guaJ:d.a de.sas- o dia, como 1~oderá. gerar clima ue 
trada. · poup:mça _e, portnnt(l ntmosfern ~o.ta 

Temos para começ.ar um Estari'o aquisição de befl.S de capibl?. 
Federa], que é, oara humilhaçà~ dos Só rm um poís àe insensatos,· S.r. 
brasileiros, ·um modê!o como âiScipli- Presidente, devorado pôr um pr-::~ces..so 
na, do calote. Ele deve mais de dois emissionista l)avoroso, SJ falaris. de 

novas invcrs~s est~tais, de c:~:preen­
bilhões de dólares no ·exterior, sendo dimentos do p{lder público do vnito da 
que Unta r.arte substancial ·dessa rm~ Petrobrás, n fim de ct:stea,r um negó ... 
ma é de dívidas contraídas e não cio que. milhares de particalares estão 
pag~s. d 1 · por aí dispostos a tomt<.~lo, com o.s 

O Sr. Kerginal 0 cava canti - Em onns terriveis dos seus l'iSCQS \ 
outras palavras v. Excia_. ·quer dizer ·Petróelo, em tôda parte ào muncto, 
que os brasileiros são- calot€iros, o que é nee;ócio de aventurn, e, portanto (ta 
não é real. Temos pago e co1!ttnua- einprása livre. 
mos pagando no~as dividas. ~ 

E:::tamos em estado de gue;:rn C-c-
o' SR.. ASSIS CHATEAUBRIAND clarada ao comêrcio livre e ii. produção 

·- Sr. presidente, é preciso Jazer mn não menos livre, Nossa nspiração ~ 
dicionário especail para m·gumentar ver o govêrrro envolvido em tudo, aqui. 
com o nobre colega, um dicionário "ad Cada vez mais o govê1·no toma ao 
usum tupiniquorum familiae". Nóu comércio as suas ·iontes legítimus. 
náú pagamos as nvssa.s dividas. De Os povos nào proJuzem só para 
quando em quando pediJ:nos a suspen- guardar ou consmnir. se não para 
Eão do serviço de amortização, e f a- ecnsmnir e trocar. E riâo é para outro 
'zemos "funding". Na operaçfw do úl- fim que existe o comércio. A maior 
timo, ob-tiveram-se rebates considerá~ coleç!io de econcmistas trapalhões que 
veis no valor Pi'imitivo c1as emissões, po.:wi o uriiverso se encmltrn no Bra .. 
par~ o serviço dó pagamento. ·rama- si!. Teríamos com que encher milha .. 
ram~se vát·ios papéis em bases muito res e milhares de salõeB desses infe .. 
inferiores àquelan p_eHts quais foram lizes primárias, se pretendeBS~mos 
emitidos, para o nosso país peles bau- mostrar tão e:ümvagante fauna de 
queiras estrangeiros. E· depois disso. indivíduos cretinizados pelo jacobinis­
cs caloteiros são os que levarar:.1 o n:o, em ex:posições pelo mundo afora. 
nosso calote! ús Estados Gnidos t3m 40% da 
_ SupõeMse que os ntrati~'Cs criados 

artificialmente !)ara a vinda de ca~i- pl'oduçã-o do planeta. Quem quiser V(:f 

f o que e produção interdep~ndente n:lo 
tais de ora, resolverão- a cris:; pre- :ostu n<:'~cssi.d'<!.ü~ -senão de amüi&'lr aa 
sente, Não há· por que aspirar a c a- esto..t.ísLicas americanas ele importa­
pitais estrangeiros, se não há neste >;tio de matérias prírn:::.s. so a sua me­
país saúde monetária. Instabilidade talurgia. do aço. que ú n. maior do 
monetária conesponde R fuga de ca- glC'bo, depende cte quaertna. metais ..:ii­
pit.ais e receio, por parte dos povo1:i ferentes, que llí.es são supridos por 
seus possuidores, ele entrarem num cil)(Juentn sete naises, para poder lrêl­
país de onde desertou· desde há muito, balhar. A ind~ústrla aut:::mobilístic<l, 
a normalidade fin:.'lncei.ra, Aqui, a !.'es-
~aca. inflacCioniMa níio se detem. No m:~r~ :1ue é. a n1oir do ~undo, _senão 
seu impeto. ela tudo deStrói, desd~ os exlst.ssem cm.quent-n. e. St:l~ naçoes do 
alicerces da moeda até 0 ritmo d plan_e~a. par,a lhes fmnecvr. trezenta:-~ 
de.,.envclvimento e~on~mico e 0 r-"~~ ;:r1~tenas P!lma.s,. algumas iundamen­
ces"So da Produtividaâe, P ~ I ~ai.s, ela nao ex1st.~rta, pelo menos .no 

O Sr. Kerginctlilo Caval~anii - Te- ~~.u de .~e~~nvolv~~e~t~ a qu~ atm: 
nhmnos fé O Bra~il está a c·un;r ho g u~ nn. Ot_bt.n. !lmv~lCc.llU. Os Estad-o~ 

• ;. a • _ • • ' ·~l UmÇos nao teJll bo1·rachs · na tur!ll. 
d!l_ forn1açuo d .... fcrt.cs nucleos de ca- juta, niquel, manganês, zinco, db­
Pltal. llH.mtes. café, cacau; o nçúcn1· que 

EXCESSO DE> AÇÃO ADMIN!S­
. TRATIV.1 

produzelll ê em limitada quantidade, 
COlllo o minério de ferro c q cobre que 
lhes restam são insuficientes para alt .. 
mentar as suas usinas. ROcebem tndC' 

O SR.. ASSIS CHA TEAUBRIAND isso, total ou parceladanwntc do ex .. 
- Como se })Qderfl.. pensar no Brasíl tH!or. Que vai Eer do Bmsil, verifica· 
em formal' capitais,· qúe é urna con~ do agora que nito Se dispõe mais. aquJ 
sequência de poupança indtvidual, se de 25Q. milhões de dólares com que 
os gove.rno.s são os cnmpeões do des~ pagar crus, refinados, gasolina e Di~­
p~rdícw, do .ex~rav~_sament.o dos diri- esl, de que carece o mercado intemo. 
g1smos, o que, ;tnev1tavelmente, reper- ao lado de outras necessidades tão 
c_ute no espfra1to da; cld.a-danía? Er~-~ pl'ementes quanto essa? 
no~ que g~stam o dmheuo do contr~~ O Sr. Kerginaldo Cavalcanti _ Nês­
btunte, como despendem o.s do -B!'as1l, te ponto, V. Exéla. me permita tm1a 
em. t,a~taf> d-espes~s superfluas, . e:a p_!)nderaçBo: colocada a questão notS 
tanto. mtervencwmsrr.o àesuecc.ssano, termos em que V. E.-.:cia. a coloca., 
con~tltuem o pior exemplo p.ar~ os ci- parece muito sedutora, mas examina ... 
da?~o~. No consumo pnva~o nao pode da: .~undament.almente, com espírito· 
dCixa1_ c1e espelhar-se algo ~o oonsu- obJet:n·o, ela. é rea!mente ·O contráriG 
m~ p_ublico . .,. O~~maus exemplos se ge- ~o que V. Bxcia. ·est.ã nfil•mando, Eu 
neulizam. Ver~.,ndo n:o p~o de_ tan~ Já- esperava que V. Excia., hoje, n .. 
to:; , en,-;a~gos . extraordm~nos da~ ad- zesse um discurso sôbre ~l vida. pre ... 
mm1st1:.aça.o, como pode!'ao as •f?rça.s gressa do "c>.·imil\030'' café Filho. 
prod_utlVaS, si_multaneamente, criar o O SR. ASSIS CHA'I'EAUBRIAND 
~mlnente ~ad1o de econc:mJa •. peculiar - Realmente; ao Presidente, faltam .. 
a norm_ahdade ~conômico-fmanceira lhe Qualidades de homem de gm:.!rno • 
das naçoes organizadas? , 1\pela dependência econômica· em que 
. Se nos pergq.ntassem, Sr. ~res1den~ nus bastard:t. l1:1e de1Xa or; bl'a.Sileiros 
te, o mal de que sofre o Br~sii, eu dt· impotentes :Pf\ra promuver a sua pró-
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pri:t feiic:idactf!. Faltn:..Ihe bravura ci­
vica parr. cnf1·entar os· comunlstas no 
t:>r!·erH, da 1IVl't' empr2.sn. 

O ,'Jr. llerr,inaldu Cavttlcant1 
CoDtan-1, taral}2nl, que V. Ecia. ver­
Z33f~ :) cz-so do<> pingn1n:;;, qnando 
::tcGIYl de v"ir rio Polo '!\nt?.rtico. Por 
e,~ta !'J?}o t.e1'f~1 Ge falnr. der:;oís, sõ­
br.õ ü s~lo rk• AtrahJo da F:nircguis­
mo. 

~.:·)'~T··~;~~J ,oS .pfi.lHAS TEM '.rR.OCA 
r:.•z HEI'.~-ESTAH 

O SH. ASSIS CHATEÁ UBRIAND 
- Sr. Pre.Slden~€'. eu me considero a 
cntrcgÚ.:.sta 11. 1 d.f~te país. se entrc­
gulE:!1lO cnnsiste en convidar os capi­
tab d0..; grandes grupo3 privados tio 
pet.rúlca co mundo, para dividirem.co­
no:;~o oJ encartos rlà~s.es emuréencti­
nu~r ... to t:-.i"lt:·e u6S. E3tuu p.ront.o a en- . 
t.re~.:;.r ucs.::as reservas de petróleo, 
fe:-i'1'Q, manganês. urânio de tudo que 
se ~0~3:-. exp:JTtsr, contrn educa,..f.io, 
hl~iene, .::aúd·<:>, lY:'.m-estar f1síeo e mo~ 
rai :.::offipanhia3 de cstradus .de ferro 
e tl-'! navegação. e .indenendênciú eco­
nô··:•i':8 Uo UOi:o brasileiro. 

O St. VeUoro Borges 1üuito 
bE:l!l! 

o Sí'. Kcrginaldo Cavalcanti 
Permite o nobre orador um aparte? 
(Asst:.7ttimeulo) - Eu não entreg-aria 
nada disso, porque, justamente den­
tro' de;sses "fundamentos em que V. 
E . . coloca o problema econômico, 
é que nretendo fazer a emancipação 
e a. redenção n <".i<m'lis Nada quere­
mos entregar, e o petróleo tem de ser 
no~so, queiram-no ou não. 

0 SR. ASSIS CHATEAUBRL\ND 

- ,Qu9.nto. porEm, iremos -,r pelos 
nunos econômicos equívocos que to­
m&mos e que i.nsiF.timos em tomtrr? 
ne· que é que nos priv.<amos, como 

, . 

\ 

recursos essencttus à promoção do 
progresso do país, do }ftogresso ma· 
terial e intelectual da nação, pelo ta.:. 
to de cedermos a terça parte das 
nossas cambiais para pagar petróleo 
estrangeiro? O Brasil não tem mais 
noventa c cinco por cento das ~mas 
estmdas de ferro e das suas campa~ 
nhia:'> de navegação, em condiçõEs de 
as chamarmos por esses ncmes, de 
tal forma desgastadas elas se e-r.:con­
tram. E não tem estradas de ·!'erro 
e- material flutnante em sua m!"lrinba 
mercante obsoleta, porque lhe m.m~ 
guam 1;eeursOs os maís modesbs para 
adquirir .sequer um vapOl' ou nma 
partida de trilhos. no e.stran ;cir:> 
Entretanto iá se desbarataram mais 
de 100 milhões de, dollars, para resu­
mil· o saldo de mna política petra1i­
fera de 16 anos, uma refinarittzinha 
de ·5 mil banis! Quantos portos vi­
v.z;m ro1· ní assorados, por não llrrver 
dragas para os desobstruir? 

Reconheço ser a fauna naciono..Hsta 
universal. Ela não constitui privi1é­
gio nosso. Apenas a destas plag!'t.s. 
anda nos últimos tempos, de uma no­
cividade aterradora. Na América do 
Norte, até há pouco tempo, IJ Middie 
West, tinha uma geração de junkers 
'\}rimários de amargar, Seu. lea 1 •r é 
o nosso caro amigo -e Cel. Robert Me 
Cormick, velho piloto do "Chicon~o 
Tribune", Itle faz compreender que 
os Estados Unidos, até o mistério d~ 
Eucaristia hão descoberto. Domina -o 
uma onda de má vontade contrn n 
Europa ra Inglaterra em partil·ularl 
e a qual deverá ser, antes Ul11"' pesa­
delo, filho da noite da ignorã.ncta. do 
que o -raciocínio normal de un! ser 
pensante. Quando, nos meados _do s,•­
cuio passâdo, surgiram os in'!Ieses 
uara construir as suas- primeiras es­
tradas de ferro, os fazendeiros se te-

\ 

vantmn contra os traçados aos pel'i~ 
tos britânicos, alegando que ~lf's com~ 
prometiam o valor das suas terras·. 

O Sr. Plinio Pompen - Havia, de 
fe.to, ol)osição muito grande ao tra-­
çadO dr:s estradas ·de retro. Alega\'a~ 
se auc não deveriam ser consti'nídas, 
r-or-prejUdicarem não só n agriêu::tG­
ra como n própria criação de gado .. 
Ne~se terreno, se s:e tivesserr. mantido 
os processos primitivos, os Estados 
Unidos nada teriam realizado. Da 
mesma fDrmn procedem, aqui, 0:> na~ 
cionalistas. 

O Sr. Eerqinaldo Cavalcanti 
(dirigindo-se ao S(;nãdor PUnio Pom­
peu) - Não apoiado. Perrottu-rne 
declarar que, pbr mais de uma W!Z, 
nós, os nacionalistas, temos ocupacto 
n tribuna do senado para 'defemier :t 
nossa. orientação, seja. sob o a.:;pecto 
político, ~seja wb o aspecto econômi~ 
co. Quer·.Ye-ncs atribui! um . pri ... 
marismo que t•epelimos. f: uma injus­
tiça que se ncs faz. •remos Suste!lt!"l~ 
do que, em matéria· de pch·óleo, pre­
cisamos criar a nossa estruturação 
social, e.conômica e política futura, e 
sOmente depois dela o Brasil, recupe­
rado, avançará no concerto d31!'_ aa. .. 
ções e redistribuirá, não a preços de 
saldo de guerra, como querem os Es~ 
tndos Unidos, mas. a. preços de paz, 
por todos os -povos, os benefícios de 
uma grande civilização. 1!: isto o que 
nós, o;:; nacionalistas, queremos o sob 
esse asp'ecto defenderemos os inter.ês­
ses do Brasil. Não podemos compa­
rar-nos a coronelõe~ norte-america~ 
nos; mas aos grande.s vultos que cte~ 
fend~ram os interêsses da hum:m1-
dade. . 

O Sr. Plinio Pompeu - A campa~ 
;_-f:\ção não foi de m-entalidades. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Mas poderia ser feita. Os jingões 

americanas do passado podem ser 
pei:fcitamente comparados aos tupt­
niquins brasileiros dos nossos dias. 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar 
os tímpanos) - Lembro ao nobre O!'a­
dor que faltam dois minutos para !• 
término du hora do expediente. 

o Sr. Onofre Gomes (Pela ordem) 
- Sr. Presidente, p~o a V. Exn. 
se digne consultar a Casa sôbre se 
consente na prorrogação ,da hora do 
expediente, a fim de que o nobre se­
nador Assis ChateRubi:iand · conclua 
seu discurso. 

O SR. ASSIS CHATEAULRIAND 
- sr. Presidente, agradeço a r-;·ene­
rosidatle do nobre colega, mas cll.>is­
to de continuar com a p!l!avra, por­
que estou falando gra-ças à urbm1i'da­
de do ilustre Senq.dor Domingcs Ve­
lasco. file é quem é o dono ela hor:t 
que ()Cupo. 

O Sr. Ker(Jinaldo Cavalcanti 
Desisto também de ofe1·ecer os meus 
apartes, Sr. Presidente. 

O SR. ASSIS CHATEAilllRIAND 
- "Cedo o;; dois minutos que restam 
ao nobre senador ,polningos Velasco 
para que êle possa fazer o discurso· 
que tem em ·mente, ·e peço a V. Exa. 
Sr. Presidente, me consideie inscrito 
para prosseguir a..., •·:hã / 

(Muito bem! Mui~o bmn! O orador 
é cumprimentado). 

SENADO FEDERAL 
.\TOS DO DffiETOR GERAL 

O Sr. Diretor Geral, no uso de suà.s 
atribuições, concedeu salário-famfUa 
a. Lis Henriques Fernandes, Oficial 
Legislativo, Nfvel 11, por seu depen, ... 
dente Fátima, a partii de março do 
corrente ano. 
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